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1. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme RQS 
nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11. 
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LIDERANÇAS
Bloco Parlamentar da Maioria

(PMDB/PP/PV) - 25
Líder

Renan Calheiros - PMDB

....................
Líder do PMDB - 19

Renan Calheiros
Vice-Líderes  do PMDB

Vital do Rêgo
Romero Jucá  (40)

Sérgio Souza  (20)

Waldemir Moka
Ricardo Ferraço

Casildo Maldaner

Líder do PP - 5
Francisco Dornelles
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....................
Líder do PT - 13
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Ana Rita  (28)

Anibal Diniz  (25)

Líder do PDT - 5
Acir Gurgacz

Vice-Líder  do PDT
Pedro Taques  (21)

Líder do PSB - 4
Lídice da Mata  (29,39)

Vice-Líder  do PSB
Antonio Carlos Valadares  (30)

Líder do PC DO B - 2
Inácio Arruda

Líder do PRB - 1
Eduardo Lopes  (37,45)

Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) - 14

Líder
Jayme Campos - DEM  (24)

Vice-Líderes
Cyro Miranda  (34)

Flexa Ribeiro  (7,35)

Lúcia Vânia  (31)

Mário Couto  (32)

Paulo Bauer  (6,33)

....................
Líder do PSDB - 10

Alvaro Dias
Vice-Líderes  do PSDB

Aloysio Nunes Ferreira  (5)

Paulo Bauer  (6,33)

Flexa Ribeiro  (7,35)

Líder do DEM - 4
José Agripino  (2,10,14,43,46)

Vice-Líder  do DEM
Jayme Campos  (24)

Bloco Parlamentar União e Força
(PTB/PR/PSC) - 13

Líder
Gim Argello - PTB

Vice-Líderes
Blairo Maggi  (19)

Alfredo Nascimento  (41)

João Vicente Claudino
Eduardo Amorim  (17,47,48)

....................
Líder do PTB - 6

Gim Argello
Vice-Líderes  do PTB
João Vicente Claudino
Mozarildo Cavalcanti

Líder do PR - 6
Blairo Maggi  (19)

Vice-Líderes  do PR

Governo
Líder

Eduardo Braga - PMDB  (38)

Vice-Líderes
Gim Argello

Benedito de Lira
Lídice da Mata  (29,39)

Jorge Viana
Vital do Rêgo

PSD - 2
Líder

Kátia Abreu - PSD  (11,13)

Vice-Líder
Sérgio Petecão

Alfredo Nascimento (41)

Vicentinho Alves  (42)

Líder do PSC - 1
Eduardo Amorim  (17,47,48)

PSOL - 1
Líder

Randolfe Rodrigues - PSOL  (18)

Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de
2011.
5. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
6. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
26. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro
de 2012.
27. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
40. Senador Romero Jucá é designado 2º Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB nº 038/2012, lido na sessão ordinária de 21 de março de 2012.
41. Senador Alfredo Nascimento é designado 1º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
43. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ordinária do Senado de 27 de março de 2012, informou ao Plenário a
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Presidente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário.
44. Senador Demóstenes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Ofícios Int. nºs 032 e 033/GSDT, lidos na sessão de
27 de março de 2012.
45. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Ofício nº 039/2012-GLDBAG, lido na sessão de 27 de
março de 2012.
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. Nº 012/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012.
47. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.
48. Senador Eduardo Amorim é indicado Vice-Líder do Bloco Parlamentar União e Força, conforme OF. Nº 028/GLBUF/SF, lido na sessão de 3 de
maio de 2012.
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO 
Nº 15, DE 2012

Institui o Prêmio Mérito Ambiental, a ser 
conferido anualmente pelo Senado Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É instituído o Prêmio Mérito Ambiental, 

destinado a agraciar pessoas naturais ou jurídicas que, 
no País, tenham desenvolvido iniciativas relevantes na 
defesa do meio ambiente e na promoção do desenvol-
vimento sustentável.

Art. 2º O prêmio consistirá na concessão de di-
ploma de menção honrosa aos agraciados e outorga 
de placa, medalha ou troféu.

Art. 3º A cerimônia de entrega do prêmio será re-
alizada em sessão do Senado Federal especialmente 
convocada para esse fim.

Art. 4º A cada ano, o Prêmio Mérito Ambiental 
será concedido em 3 (três) categorias:

I – Responsabilidade Ambiental: iniciativas de 
proteção ambiental que promovam crescimento eco-
nômico e inclusão social na comunidade;

II – Gestão Sustentável: iniciativas de prevenção 
ou mitigação dos impactos ambientais das atividades 
humanas;

III – Inovação Ambiental: iniciativas inéditas para 
o aprimoramento significativo de sistemas, processos 
ou produtos, com vistas à promoção do desenvolvi-
mento sustentável.

Art. 5º As indicações dos candidatos ao prêmio 
serão encaminhadas pelas entidades e organizações 
da sociedade civil à Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) 
do Senado Federal, que divulgará, anualmente, normas 
para inscrição, inclusive por meio da rede mundial de 
computadores (internet).

Parágrafo único. A indicação deverá conter cur-
riculum vitae do indicado ou dos responsáveis pela 
instituição indicada, documentação comprobatória das 
atividades realizadas na área ambiental e identificação 
da categoria a que concorre.

Art. 6º Para proceder à apreciação das indica-
ções e à escolha dos agraciados será constituído o 
Conselho do Prêmio Mérito Ambiental, composto por 
1 (um) representante de cada partido político com 
assento no Senado Federal, 1 (um) representante da 
sociedade civil organizada, 1 (um) pesquisador com 
produção científica relevante e 1 (um) representante 
do setor produtivo ligado ao tema do meio ambiente.

Parágrafo único. O Conselho do Prêmio Mérito 
Ambiental escolherá, anualmente, entre seus integran-
tes, o seu presidente, a quem caberá a coordenação 
dos trabalhos.

Art. 7º É vedada a concessão do prêmio a quem 
não preencha as exigências pertinentes à elegibilida-
de nos termos da Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990. 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 13 de junho de 2012. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25279 

ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 25, DE 2012

ATO DECLARATÓRIO

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória 
nº 556, de 23 de dezembro de 2011, que “Altera a Lei 
n° 10.887, de 18 de junho de 2004, relativa à contri-
buição do Plano de Seguridade do Servidor Público, 
prorroga a vigência do Regime Tributário para Incentivo 
à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuá-
ria, de que trata a Lei n° 11.033, de 21 de dezembro 
de 2004, e dá outras providências” teve seu prazo de 
vigência encerrado no dia 31 de maio do corrente ano.

Congresso Nacional, 13 de junho de 2012. – Senador 
José Sarney, Presidente da Mesa do Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 26, DE 2012

ATO DECLARATÓRIO

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória 
nº 557, de 26 de dezembro de 2011, que “Institui o 
Sistema Nacional de Cadastro, Vigilância e Acompa-
nhamento da Gestante e Puérpera para Prevenção 
da Mortalidade Materna, autoriza a União a conceder 
benefício financeiro, altera a Lei n° 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, e a Lei n° 9.782, de 26 de janeiro 
de 1999” teve seu prazo de vigência encerrado no dia 
31 de maio do corrente ano.

Congresso Nacional, 13 de junho de 2012. – Senador 
José Sarney, Presidente da Mesa do Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 27, DE 2012

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º 
do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida 
Provisória nº 565, de 24 de abril de 2012, publicada 
no Diário Oficial da União de 25 de abril de 2012, que 
“Altera a Lei nº 10.177, de 12 de janeiro de 2001, para 
autorizar o Poder Executivo a instituir linhas de crédito 
especiais com recursos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste 
para atender aos setores produtivos rural, industrial, co-
mercial e de serviços dos Municípios com situação de 
emergência ou estado de calamidade pública reconhe-
cidos pelo Poder Executivo federal, e a Lei nº 10.954, 
de 29 de setembro de 2004, para permitir a ampliação 
do valor do Auxílio Emergencial Financeiro”, tem sua 
vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 13 de junho de 2012. – Senador 
José Sarney, Presidente da Mesa do Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 28, DE 2012

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do 
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provi-
sória nº 566, de 24 de abril de 2012, publicada no Diário 
Oficial da União de 25 de abril de 2012, que “Abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios do Desenvolvi-
mento Agrário e da Integração Nacional, no valor global 
de R$ 706.400.000,00, para os fins que especifica”, tem 
sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 13 de junho de 2012. – Senador 
José Sarney, Presidente da Mesa do Congresso Nacional.

CONGRESSO NACIONAL
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Ata da 102ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 13 de junho de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Sra. Marta Suplicy, do Sr. Casildo Maldaner,  
da Sra. Ana Rita, dos Srs. Cyro Miranda, Paulo Paim e da Sra. Lúcia Vânia

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-
-se às 19 horas e 56 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 314, de 
6 do corrente, do Ministro de Estado da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, em resposta ao Requeri-
mento nº 195, de 2012, de informações, da Senadora 
Vanessa Grazziotin.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
à Requerente. O requerimento vai ao arquivo.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Foi encaminhado ao Congresso Nacional o Ofí-
cio nº 113, de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho 

da Vigésima Segunda Região, enviando o Relatório de 
Gestão Fiscal referente ao 1º quadrimestre de 2012. 

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 14 de junho do corrente. 

É o seguinte o Ofício:

Ofício GP nº 113/2012

Teresina, 30 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, anexo, Relatório 

de Gestão Fiscal deste Tribunal, referente ao 1º Qua-
drimestre de 2012.

No ensejo, apresento protestos de elevada con-
sideração.

Atenciosamente, – Wellington Jim Boavista, 
Des. Presidente.
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – O expediente vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – A Presidência designa o Senador Ricardo Ferraço 
para integrar, como titular, a Comissão de Desenvol-
vimento Regional e Turismo, nos termos do Ofício nº 
151, de 2012, da Liderança do PMDB. 

É o seguinte o Ofício:

Of. GLPMDB nº 151/2012

Brasília, 12 de junho de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação do Senador Ricardo Ferraço, como 
Membro Titular, na Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo-CDR.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício nº 44/2012-GSBMAG

Brasília, 13 de junho de 2012

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo, cumpre-me encaminhar a 

Vossa Excelência os relatórios sucintos das diligên-
cias realizadas pela Subcomissão Permanente de 
Acompanhamento das Obras da Copa do Mundo de 
2014 e Olimpíadas de 2016 – CMACOPOLIM, cujo 
objetivo é a vistoria in loco das obras da Copa do 
Mundo de 2014, realizadas nas cidades de Curitiba/
PR e Cuiabá/MT, conforme cronograma previamen-
te aprovado, em atendimento ao Requerimento nº 
435/2012, de 17-5-2012.

Respeitosamente, – Senador Blairo Maggi.

SUBCOMISSÃO PERMANENTE  
DE ACOMPANHAMENTO DAS OBRAS  

DA COPA DO MUNDO DE 2014  
E OLIMPÍADAS DE 2016 – CMACOPOLIM

RELATÓRIO DE VIAGEM

Data da Visita: 21-5-2012
Cidade-Sede: Curitiba/PR

Requerimento: nº 435/2012 (Publicação: 17-5-

12 no DSF Página(s): 19109)

Propósito da Missão: Realizar vistorias in loco 

das obras da Copa do Mundo de 2014 (item 6 do Plano 

de Trabalho aprovado em 5-4-2011), após realização 

da Audiência Pública em 11-5-2011.

Ações Desenvolvidas: Vistoria das Obras de 

mobilidade urbana, do Estádio e do Aeroporto.

Autoridades: Senador Blairo Maggi (Presidente 

da Subcomissão); Senador Sérgio Sousa (Membro da 

CMACOPOLIM); e Secretários Estadual e Municipal.

Programação:

1. Estádio João Américo (Clube Atlético Para-

naense/Arena da Baixada). Contato: Luiz Fernando/

Engenheiro: Carlos Arcos

2. Visita a Central de Controle e Operação do 

Sistema Integrado de monitoramento de Curitiba. Res-

ponsável pela Visita: Cristina Machado

3. Almoço no Centro de Treinamento do Atlético 

Paranaense. (O CT abrigará a seleção brasileira, no 

caso de jogos em Curitiba). End.: Estrada do Ganchi-

nho, 1451– Umbará. Contato: Luiz Fernando

4. Linha Verde. Contato: Edson Feidel

5. Avenida Marechal Floriano. Contato: Edson 

Feidel

6. Obras do Aeroporto Afonso Pena. Contato: 

Antônio Pallu – Superintendente da Infraero

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – O Senado Federal recebeu o Aviso nº 454, de 

5 do corrente, da Ministra de Estado Chefe da Casa 

Civil da Presidência da República, comunicando que 

o Ministério da Defesa é o órgão que dispõe de com-

petência legal para tratar das informações solicitadas 

no Requerimento nº 189, de 2012, do Senador Ran-

dolfe Rodrigues.

O Requerimento vai ao Arquivo.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, o Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei 

do Senado nº 32, de 1997 (nº 3.887/1997, naquela 

Casa), do Senador Osmar Dias, que dispõe sobre o 

primeiro tratamento de paciente com neoplasia ma-

ligna comprovada e estabelece prazo para seu início.

É o seguinte o Substitutivo:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O Substitutivo da Câmara vai à Comissão de 
Assuntos Sociais.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Senador Collor.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) – 
Srª Presidente, eu pediria a V. Exª que me inscrevesse 
pela Liderança do PTB, para usar da palavra, por favor.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Já chegou o documento. V. Exª é o primeiro 
inscrito.

Senador Eunício.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) – 

Srª Presidente, queria que V. Exª me inscrevesse para 
uma comunicação inadiável.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – V. Exª é o primeiro inscrito.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Sena-
dora Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Deve estar já sobre a mesa 
um requerimento de minha autoria, do Senador Paulo 
Paim e do Senador Pedro Simon, que é um voto de 
pesar a ser encaminhado à família do ex-Governador 
do Rio Grande do Sul José Augusto Amaral de Souza, 
que faleceu na manhã de hoje, aos 82 anos.

Ele nasceu em Palmeira das Missões, em 1929. 
Foi eleito vereador da sua cidade natal em 1960, pelo 
Partido Social Democrático, sendo esse o primeiro 
cargo público que exerceu. Em seguida, elegeu-se 
Deputado Estadual pelo PSD, eleito em 3 de outubro 
de 1962, para a 42ª legislatura da Assembleia Legisla-
tiva do Rio Grande do Sul, de 1963 a 1967. Governou 
o Estado do Rio Grande do Sul entre 1979 e 1983.

Os votos deverão ser encaminhados para a família 
em nome da viúva, Srª Miriam Gonçalves de Souza, 
no endereço que está anexo ao requerimento.
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Agradeço muito.
Amaral de Souza foi também um político de gran-

de relevo no Rio Grande do Sul, e fica enlutada a po-
lítica do meu Estado.

Muito obrigada, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – V. Exª será atendida, na forma do Regimento, e, 
assim que chegar o documento, ele será encaminhado.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 549, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 218, VII, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, que sejam enca-
minhados Votos de Pesar, à família do ex-governador 
do Rio Grande do Sul, Amaral de Souza, falecido na 
manhã desta quarta-feira (13), aos 82 anos de idade.

Nascido em Palmeira das Missões em 1929, 
Amaral de Souza foi eleito vereador da sua cidade 
natal em 1960, pelo Partido Social Democrático, sen-
do este o primeiro cargo público que exerceu. Em se-
guida, elegeu-se deputado estadual, eleito, em 3 de 
outubro de 1962, deputado estadual, pelo PSD, para 
a 42ª Legislatura da Assembleia Legislativa do Rio 
Grande do Sul, de 1963 a 1967. Governou o Estado 
do Rio Grande do Sul entre 1979 e 1983.

Os votos deverão ser encaminhados para a fa-
mília em nome da viúva, Srª Mirian Gonçalves de 
Sousa, no seguinte endereço: Rua Lucas de Oliveira 
nº 1311 Ap. 502 Bairro Bela Vista – Porto Alegre/RS 
CEP: 90440-011.

Sala das Sessões, 13 de junho de 2012. – Sena-
dora Ana Amélia – Senador Paulo Paim – Senador 
Pedro Simon.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Com a palavra o Senador Cristovam Buarque, 
como orador inscrito, em permuta com o Senador Luiz 
Henrique; em seguida, o Senador Collor, pela Liderança.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco/PR – 
AM) – Presidenta, eu quero-me inscrever para falar 
pela Liderança do Bloco de menor força.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª é o segundo inscrito, Senador Alfredo 
Nascimento.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco/PR – 
AM) – Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Por favor, Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidenta, fico feliz, Senadora Marta Suplicy, que 
a senhora esteja na Presidência neste momento, pela 
sua preocupação com o assunto de que vou falar, que 
diz respeito a como cuidar das crianças.

Vou falar especificamente sobre essa vergonha 
das estatísticas, divulgadas ontem pela Organização 
Internacional do Trabalho, que dão conta do trabalho 
infantil no Brasil.

Nós estamos no séc. XXI, e eu sei que esta Casa 
e a própria opinião pública brasileira hoje estão mais 
preocupadas com CPMI, com Comissão de Ética do 
que com problemas permanentes que temos e não 
estamos trabalhando.

E um deles é a vergonha ou o suicídio de uma 
sociedade que, em pleno século XXI, tem, fora da es-
cola, trabalhando, 3,9 milhões de meninos e meninas.

Senador Paim, 3,9 milhões! Não estamos falan-
do de algumas dezenas, não estamos falando nem 
mesmo de algumas centenas que poderiam acorrer, 
e que a gente lamentaria por cada uma, mas diria: 
“Não é uma questão nacional”. Mas, quando chega a 
4 milhões, porque 3,9 são praticamente 4 milhões, é 
porque é muito grave.

O pior é que, quando analisamos crianças em 
trabalhos mais duros, crianças até os 13 anos, é inad-
missível perceber que nós não estamos conseguindo 
reduzir esses casos de trabalho infantil.

Hoje de manhã, quando coloquei esse fato no 
meu diálogo permanente, por meio do Twitter, recebi 
comentários de algumas pessoas, respondendo que é 
melhor criança trabalhando do que na rua assaltando.

Veja a que ponto chegamos, como se criança ti-
vesse duas alternativas: roubar ou trabalhar. Como se 
não houvesse a alternativa estudar, que é o que deve 
fazer uma criança.

A Deputada Érika Kokay foi muito feliz ao comen-
tar, de acordo com o que está hoje no jornal Correio 
Braziliense, que é necessário uma mudança cultural, 
que o trabalho infantil tem sido mais tolerado por todos 
quando se fala em crianças de baixa renda. Dizem que 
é melhor do que estarem nas drogas e na criminali-
dade, como se elas só tivessem essas duas opções: 
trabalharem ou serem criminosas.

Desenvolver-se de forma saudável, ser crian-
ça, isso não estaria no horizonte das alternativas das 
crianças brasileiras pobres. São palavras de uma De-
putada do Distrito Federal, Érika Kokay, que foi muito 
feliz ao chamar a atenção para vergonha que é este 
País hoje dizer “criança que não trabalha termina no 
crime”, esquecendo-se de que criança pode não tra-
balhar, nem cair no crime, indo para a escola.
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E o que me deixa triste é que o Distrito Federal 
foi o campeão no aumento de crianças trabalhando. 
Entre 2000 e 2010, cresceu 179% o número de crian-
ças trabalhando.

Senador Paim, Senador Eunício, pode parecer um 
pouco de pretensão minha, mas, quando fui governador 
do Distrito Federal, praticamente zeramos. Daí o salto 
tão grande de 2000 para cá – eu saí do Governo no 
começo de 1999. E por quê? Porque tivemos programas 
dirigidos para essas crianças de risco. O primeiro deles 
era o Bolsa Escola. E aqui a representante da OIT diz 
muito claramente: “O Bolsa Família tem ‘acobertado’ 
o problema”. E o jornal colocou o “acobertado” entre 
aspas. E continua entre aspas o que diz a Coordena-
dora do Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação 
do Trabalho Infantil, Isa Oliveira:

Nosso programa de transferência de renda, 
tão aplaudido internacionalmente, exige a matrí-
cula, mas falha ao atestar a frequência escolar 
e o resultado dos alunos. O Governo Federal se 
nega a passar dados sobre o temam, então quero 
que me provem que estamos errados.

Aqui, quando começou o Bolsa Escola, que foi o 
primeiro programa de transferência de renda condicio-
nada, a família não recebia se a criança não estivesse 
na escola. Posso dizer que é fácil fazer esse controle 
em um pequeno Estado como o Distrito Federal. O 
México é muito maior do que o Distrito Federal, e eles 
conseguiram fazer isso, quando levaram daqui o pro-
grama Bolsa Escola e lá implantaram. Eles colocaram 
um painel, como a gente vê nesses filmes de guerras 
sofisticados do Pentágono, quando a gente vê ban-
cos e bolsas de valores com aquelas televisões em 
frente, eles colocaram isso para saber onde estava 
cada criança mexicana. E eles sabiam se ela estava 
na escola ou não.

Eu fui, Senadora Angela, visitar o programa Bol-
sa Escola no México, depois de alguns anos, Senador 
Simon, e vi uma mãe entrando na fila para receber o 
dinheiro, e sair chorando. Perguntei o que houve, e me 
disseram que, quando ela entregou a carteirinha dela, 
lá ficou mostrado que a criança faltou à aula, e ela não 
recebeu. E eu perguntei: o que vai acontecer com essa 
mulher que vai ficar sem dinheiro? Eles disseram: “Nós 
vamos mandar para outro departamento, de assistência 
social, mas não vai receber um programa educacional, 
que é o programa Bolsa-Escola”.

Nós paramos de fazer isso, transformamos uma 
ideia educacional em uma ideia assistencial. Se tivés-
semos colocado, além da ideia educacional, a ideia 
assistencial, teríamos que aplaudir, e muito. Mas não 
foi criar um programa assistencial, foi transformar um 

educacional em assistencial, e o resultado é este que 
está nos jornais de hoje: o Brasil tem uma ficha suja 
no que se refere ao trabalho infantil.

Nós falamos muito aqui de ficha limpa e ficha suja 
para políticos. É preciso começar a trabalhar em ficha 
limpa e ficha suja para países inteiros, para governos. 
No que se refere ao trabalho infantil, o Governo dos 
últimos anos não tem merecido uma ficha limpa. E 
não é um problema difícil de ser resolvido. Não é um 
problema, Senadora Marta, se quiséssemos enfocar 
com clareza a transferência de renda condicionada à 
educação. Faltou à aula, não recebe; portanto, se for 
trabalhar, não recebe. Foi para isto que foi inventada 
a Bolsa-Escola: foi para que a criança não precisasse 
trabalhar. E, segundo, foi para fazer da escola um lugar 
atrativo. Em escola ruim, mesmo pagando, criança não 
fica, porque ela não vai aceitar as condições ruins da 
escola. Ou, se ficar, é porque é obrigada pela família, 
o que pode trazer prejuízos educacionais também.

Nós não estamos fazendo o dever de casa. Nós 
não estamos fazendo o dever de casa para resolver 
um dos problemas mais sérios da dignidade nacional, 
que é toda, toda, toda criança na escola, toda criança 
longe do trabalho. Esse é o dever de casa.

Mas não é só uma vergonha: é também um sui-
cídio.

São 3,9 milhões de crianças que trabalham no 
lugar de estudar, são 3,9 milhões de cérebros que nós 
estamos perdendo, ou quase todos, porque sempre 
há exceções, sempre há por aí um gênio capaz de 
sobreviver e se transformar num elemento extrema-
mente produtivo fora da escola. Mas são exceções. 
A regra é que esses 3,9 milhões de crianças, daqui a 
10 anos, 15 anos, pela sua incapacidade de produzir, 
por não terem agarrado os instrumentos necessários, 
terminem fazendo aquilo que hoje me disseram que o 
trabalho é para evitar: elas terminarão caindo na pró-
pria criminalidade, elas terminarão caindo certamente 
na improdutividade; e nós, perdendo esse patrimônio.

Se nós tivéssemos quatro milhões de postos de 
petróleo, duvido que deixássemos esses postos de 
petróleo tapados. Mas nós temos quatro milhões de 
cérebros e não estamos trabalhando para que eles de-
sabrochem para o mundo moderno através da escola. 
Estamos condenando-os ao trabalho infantil, que é um 
lugar onde criança não deve ficar.

Aqui fica, Senadora Marta, a minha fala. Sei que 
as pessoas gostariam de me ouvir falar mais de CPI. 
Por isso, quero o voto aberto, aqui dentro, na hora de 
votar a cassação de Senador. Mas não podemos es-
quecer problemas como esse, de uma gravidade per-
manente, como o trabalho infantil no Brasil.
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senador Cristovam, que traz um tema 
tão importante como essa nódoa que ainda temos no 
Brasil que é o trabalho escravo.

Com a palavra o Senador Fernando Collor, pela 
Liderança do seu partido.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidenta desta sessão, Senadora Marta Suplicy, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, chegamos, aqueles que 
integram a Comissão Nacional Organizadora da Rio+20, 
ao final de uma jornada, por vezes árdua, de prepara-
ção para a conferência.

O texto-base ainda apresenta um nível preocu-
pantemente baixo de consenso, o que exigirá muito 
de nossos negociadores nos próximos dias. O texto 
necessita também de reparos, dos quais chamo à 
atenção para o princípio do não retrocesso.

Recordo, a propósito, que a década de 90 foi mar-
cada pelo ciclo de conferências mundiais convocadas 
pelas Nações Unidas. A assim chamada década das 
conferências, da qual a Eco-92 é o exemplo de maior 
sucesso, descortinou um amplo horizonte de possibi-
lidades e esperanças para a humanidade.

Forjaram-se nessas conferências inovadores con-
ceitos que estão hoje incorporados aos valores globais 
da sociedade. Há, contudo, um enorme déficit de im-
plementação dos objetivos acordados na Eco-92. Em 
termos de valorização da biodiversidade, decididamente 
estratégica para um país megadiverso como o Brasil, 
estamos ainda nos estágios iniciais.

No que concerne à mudança climática, os resul-
tados são desalentadores.

Reitero aqui, Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senado-
res, a necessidade de um firme compromisso brasileiro 
de não se permitir que problemas de ordem diversa, 
principalmente nas economias centrais, contaminem as 
negociações. Por isso, desde o início dos trabalhos da 
Comissão Nacional Organizadora da Rio+20, pugnei 
pela inclusão do princípio do não retrocesso.

O princípio do não retrocesso é originário do con-
junto de regras do direito humanitário. Significa que 
nenhum novo tratado poderá fazer voltar atrás objeti-
vos, metas, direitos, enfim, acordados anteriormente. 
Trata-se do único instrumento de que nós dispomos 
capaz de garantir a permanência dos compromissos 
assumidos originalmente, há 20 anos, e os logros daí 
advindos.

Por isso, é decepcionante verificar que há impor-
tantes países que se opõem ao texto do parágrafo 19 
do documento recentemente apresentado. Países que 
se orgulham de seu histórico de defesa dos direitos 
humanos agem de forma covarde no que diz respeito 

à defesa do nosso Planeta. Os europeus ambicionam 
impor-nos regras que eles mesmos não desejam para si.

Destacado na trincheira dos retrógrados está o 
Primeiro-Ministro David Cameron, que, em uma tosca 
justificativa para sua ausência na Rio+20, escuda-se em 
uma ininteligível premissa de que o premier inglês não 
visita duas vezes o mesmo país em um ano, premissa 
essa que se demonstra não somente tacanha, mas 
também falsa. O que faz ele é fugir ao debate, o que 
é grave. Ademais, além de tudo isso, esquece-se ele 
de que a Rio+20 está sendo realizada em território tido 
como internacional e organizada pelas Nações Unidas.

Contudo, a estultice do Sr. Cameron parece ter 
contaminado as ex-colônias britânicas, em uma de-
monstração cabal de que as raízes culturais são de 
difícil superação. O exemplo canadense é estarrece-
dor: renunciou ao Protocolo de Kyoto no dia seguinte 
ao encerramento da COP-17, em Durban, e o governo 
conservador abandonou todos os compromissos que o 
povo canadense, reconhecidamente progressista em 
termos de respeito ao meio ambiente, havia assumido 
nas décadas anteriores. 

O Presidente Barack Obama por sua vez alegou 
compromissos de campanha para não comparecer à 
conferência. Creio ser uma grave falta de visão de seus 
assessores políticos. 

O Brasil e nós, brasileiros, por outro lado, temos 
muito a mostrar. Com sobriedade, mas também com 
justificado orgulho, vamos poder apresentar ao mundo 
um país que alcançou progressos significativos nos três 
pilares do desenvolvimento sustentável: o ambiental, 
o econômico e o social. 

(Interrupção do som.)

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 
– E o fizemos sem prejuízo de qualquer dos três. Avan-
çamos de forma simultânea. Certamente esse proces-
so não foi sem dissenso, sem divergência, mas contou 
com o salutar e democrático enfrentamento de ideias. 
Formamos assim uma massa crítica que veio a refor-
çar o espírito e o comprometimento do povo brasileiro 
com a causa ambiental. 

A chama da causa do desenvolvimento susten-
tável foi revigorada na alma brasileira, com a certeza 
de que é preciso fazer mais: continuar na boa batalha. 

Devemos agora envidar esforços para que a 
Rio+20 transforme-se em uma plataforma para que 
chefes de Estado e de governo lancem uma mensa-
gem política e importante de confiança e visão de fu-
turo. É o momento, enfim de cerrarmos fileiras com a 
Presidenta Dilma Rousseff em defesa do muito que o 
Brasil já alcançou e no convencimento da comunidade 
internacional do momento único que estamos iniciando. 
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Esta oportunidade não pode ser perdida. Temos o direi-
to de tornar exitosa a iniciativa da conferência Rio+20. 

Muito obrigado, Srª Presidenta.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Muito obrigada, Senador Fernando Collor. 
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Srª Pre-

sidente, pela ordem.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Paulo Davim.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Eu peço a minha ins-
crição no horário de lideranças, por favor.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Desculpe, eu não ouvi se é Liderança ou inadiável.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – No ho-
rário de Liderança.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Está V. Exª logo em seguida ao Senador Alfredo 
Nascimento.

Com a palavra o Senador Luiz Henrique, como 
orador inscrito. 

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, ilustre representante do Estado de São 
Paulo, Senadora Marta Suplicy, Srªs e Srs. Senadores, 
a Presidente Dilma Rousseff realizou um grande avan-
ço quando da edição da medida provisória que trata 
do Código Florestal. 

O que estabeleceu Sua Excelência? Estabeleceu 
que, nas propriedades ribeirinhas de até um módulo 
fiscal, a revegetação, deve obedecer ao limite de cinco 
metros. Estabeleceu também que, de um a dois módu-
los, esse limite da mata ciliar deva ser de oito metros 
e que, para imóveis de dois a quatro módulos, o limite 
deve ser de quinze metros. E o que é importante, Srª 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é que essa metra-
gem deve ser medida a partir do leito regular do rio, 
observado o seu comportamento hídrico durante o ano.

Por que exalto essa providência de Sua Exce-
lência a Senhora Presidente, constante da medida 
provisória que editou? Eu exalto porque esse era o 
grande clamor da Frente Agropecuária, que, hoje à 
noite, empossa o Deputado Homero Santos como seu 
presidente. Esse era o maior pleito, a maior reivindica-
ção da Frente Parlamentar da Agropecuária.

Eu quero lembrar aqui, Srª Presidente, que todo 
esse processo, que resultou no projeto de lei da Câ-
mara, que resultou no parecer do hoje Ministro Aldo 
Rebelo, que resultou no projeto convergente do Senado, 
que resultou nos vetos presidenciais e na edição da 
medida provisória, todo esse processo começou em 
Santa Catarina, quando, ouvindo o clamor dos agricul-
tores e pecuaristas catarinenses, pequenos agriculto-

res e pequenos pecuaristas brasileiros residentes em 
Santa Catarina, editamos, ou melhor, propusemos, a 
Assembleia aprovou, e nós sancionamos o Código 
Ambiental de Santa Catarina.

Eu lembro que, naquela ocasião, a aprovação 
daquele Código gerou grande polêmica a partir de 
uma declaração emocionada do então Ministro Carlos 
Minc, dizendo que ia prender os agricultores que não 
preservassem os 30 metros de mata ciliar.

Vejamos o que dispunha o Código catarinense, 
que provocou tanto furor e tanta polêmica. Dispunha 
muito menos, mas muito menos, do que dispõe a me-
dida provisória de Sua Excelência a Presidente Dilma 
Rousseff.

O Código catarinense estabelecia o seguinte:

São consideradas áreas de preservação 
permanente pelo simples efeito desta lei as 
florestas e demais formas de cobertura vege-
tal situadas:

I. Ao longo dos rios ou de qualquer curso 
d’água, desde o seu nível mais alto [vou subli-
nhar esta frase: desde o seu nível mais alto] e 
faixa marginal, cuja largura mínima seja, para 
propriedades de até 50 hectares [o que dá mais 
de módulos], cinco metros para cursos d’água 
inferiores a cinco metros de largura; dez metros 
para os cursos d’água que tenham de cinco a 
dez metros de largura; dez metros, acrescidos 
de 50% da medida excedente a dez metros, 
para os cursos d’água que tenham largura su-
perior a dez metros. 

Ora, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que 
fizemos em Santa Catarina está muito aquém do que 
acaba de fazer a Presidente Dilma Rousseff. Naque-
la época, procuramos estender a nossa mão para os 
pequenos produtores que estavam ameaçados de cri-
minalização, que estavam se submetendo a termos de 
ajuste de conduta, que estavam desesperados. Tanto 
que mais de dez mil foram à Assembleia pedir apro-
vação do projeto. O que fizemos que provocou tanta 
celeuma, que fez com que nos rotulassem de estar 
promovendo a destruição da natureza? O que fizemos 
foi um Código equilibrado para permitir a conjugação 
entre preservação, com forte dispositivo de preserva-
ção, e produção agropecuária.

Mas, Srª Presidente, o que dizia a lei original so-
bre matéria florestal? A Lei de 1965, editada em pleno 
regime autoritário, que hoje tem sido exaltada porque 
teria sido redigida por um grupo de cientistas agrários e 
ambientais da melhor qualidade do País naquela época. 

O que dizia a lei ambiental original de 1965?
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Consideram-se de preservação perma-
nente pelo só efeito desta lei as florestas e de-
mais formas de vegetação natural situadas ao 
longo de rios ou qualquer outro curso d’água 
em faixa marginal cuja largura mínima será: 
de cinco metros para rios com menos de dez 
metros de largura; igual à metade da largura 
dos cursos d’água que meçam de 10 a 200 
metros de largura, de distancia entre as mar-
gens; de 100 metros etc.

Ora, tanto a lei original quanto a lei catarinense 
falava em estabelecer essa medida a partir do maior 
nível dos rios obtidos pelos rios. Aqui, no Congresso 
Nacional, estabelecemos como norma de medição o 
leito regular durante o ano. Essa medida de cinco metros 
estabelecida para os agricultores de um módulo fiscal 
vai beneficiar 80% dos produtores rurais brasileiros.

Faço essa observação, Srª Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, para dizer que aquele Código catarinense, 
que armou todo esse processo de formação, de criação 
e de redação de uma nova lei florestal para o Brasil, 
estava muito aquém daquilo que hoje já é lei, via me-
dida provisória, editada por Sua Excelência a Senhora 
Presidente da República, o que, entendo, para concluir, 
nobre Senadora Marta Suplicy, vai nos conduzir, no 
âmbito da comissão mista paritária, de 13 Senadores 
e 13 Deputados Federais, ao restabelecimento daquela 
grande convergência que nos fez aprovar aqui o texto 
do Senado com cerca de 80 votos favoráveis.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Com certeza V. Exª conta com amplo apoio 
aqui nesta Casa, Senador Luiz Henrique, frente a esse 
pronunciamento.

Com a palavra o Senador Eunício Oliveira para 
uma comunicação inadiável.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhoras 
e senhores que nos acompanham pela Rádio Sena-
do e pela TV Senado, até o’ próximo dia 22 o mundo 
estará, novamente, de olhos voltados para o Brasil e 
para os trabalhos da Conferência das Nações Unidas 
sobre Desenvolvimento Sustentável.

Agora, como foi há vinte anos, quando da rea-
lização da primeira Conferência que passou para a 
história como Rio-92, a finalidade é renovar o compro-
misso de governantes, lideranças sociais e políticas 
e, na verdade, de todos os cidadãos do Planeta com 
a redução da probreza por meio do desenvolvimento 
sustentável, do fomento à chamada economia verde, 
da obtenção de energias limpas, da redução drástica 
do desmatamento.

É assim que, hoje, ocupo esta tribuna para assi-
nalar o destaque que o Brasil ocupa no mundo quando 
o assunto é meio ambiente, em função da posição de 
vanguarda que o País adotou nos últimos anos e que 
levou algum tempo para ser percebida por importantes 
nações desenvolvidas.

Segundo, para salientar um princípio que con-
sidero universal quando penso em desenvolvmento 
sustentável: a preservação do meio ambiente começa 
no quintal das nossas casas e estende-se por nossas 
cidades e pelas regiões onde vivemos, trabalhamos 
ou produzimos.

Se cada um de nós, se cada cidadão, se casa 
empresário ou governante tiver essa consciência, te-
remos um Planeta menos hostil no futuro.

N����������������������������������������esse ponto, chamo a atenção para um bio-
ma que faz parte da minha história e da minha vida, 
nascido um sertanejo cearense: a caatinga. Presente 
em mais de 90% do território do meu querido Ceará, 
mas que está presente em todos os nove Estados do 
Nordeste e no norte de Minas Gerais, ocupando 11% 
do Território Nacional, a caatinga é única no mundo. 
Graças a essa importância, terá vasto programa de 
exposições e debates no Rio de Janeiro.

Srª Presidente, apenas para quantificar sua im-
portância para o meu Ceará, lembro que ela abrange 
150 dos nossos 184 Municípios e abriga cerca de 56% 
da nossa população.

Neste exato momento, o semiárido cearense en-
frenta, mais uma vez, as terríveis consequências eco-
nômicas, sociais e humanas da seca: racionamento de 
água, prejuízos para grande parcela dos rebanhos, a 
quebra das safras agrícolas e assim por diante.

Felizmente, observamos também uma evolução 
na maneira de encarar a realidade da escassez de 
chuvas que aqui, como em outras regiões do Plane-
ta, é um dado permanente e inescapável da natureza.

O meu Estado tem progredido nessa mentalida-
de, como comprovam o “Pacto pela Convivência com 
o Semiárido” e o “Pacto das Águas”, ambos assumidos 
pelo Estado e pela sociedade civil, tendo como ponto 
de partida termos de referência cuidadosamente pes-
quisados e elaborados pelo Conselho de Altos Estudos 
e Assuntos Estratégicos da Assembleia do meu Estado.

G����������������������������������������������raças a um processo democrático e participati-
vo, formatou-se uma série de projetos, com claras de-
finições de ações, prazos de execução e mecanismos 
de avaliação e controle.

Outro fator que me leva a confiar na participa-
ção vantajosa do Ceará e de toda a região Nordeste 
no futuro da economia verde está ligado ao seu mag-
nífico campo de energia eólica. Do potencial total de 
143 gigawatts que o Brasil detém, mais da metade – 
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75 gigawatts – pertence ao Nordeste, região beijada 
pelos ventos o tempo todo. Hoje, os três maiores par-
ques eólicos em operação estão instalados no meu 
querido Ceará.

P������������������������������������������������ara finalizar, Srª Presidente, e mostrar a rele-
vância que o Brasil vive, anuncio aqui que acabo de 
apresentar projeto de lei que cria o chamado Fundo 
Nacional de Aterros Sanitários. Tenho certeza de que 
a hora é esta!

O art. 10 da Lei 12.305, de 2010, que institui a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, determina ao 
Distrito Federal e aos Municípios a responsabilidade 
pela gestão desses resíduos.

Convém lembrar que quem dá a missão também 
deve dar os meios. A lei estabelece que cabe à União as 
funções de planejamento, coordenação e fiscalização, 
enquanto ao Município compete a execução da nova 
política por meio de aterros sanitários, em substituição 
aos insalubres e degradantes lixões.

Entretanto, uma questão é fundamental e perma-
nece: onde e como os Municípios encontrarão recursos 
para investir em toda essa infraestrutura?

A Lei de Diretrizes Orçamentárias deverá dispor 
sobre as demais condições e meios para a aprovação 
de projetos e respectivos desembolsos, assim como o 
Governo Federal indicar quais os órgãos que ficarão 
responsáveis pela execução.

Srª Presidente, eu agradeço a V. Exª pela paci-
ência. Tenho certeza de que estou colaborando para 
que o nosso País atinja, ao mesmo tempo, dois equi-
líbrios igualmente essenciais: o equilíbrio federativo e 
o equilíbrio ambiental.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Ninguém pode ser contra essas duas questões, 
não é, Senador Eunício? Estamos juntos.

Com a palavra, agora, a Senadora Angela Portela 
como oradora inscrita.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Srª Presidenta, Senadora Marta Suplicy, Srs. Sena-
dores, Srªs Senadoras, a expressão inclusão social é 
muito falada, é muito debatida em todos os meios: nos 
meios governamentais, no Parlamento, na sociedade. 
Inclusão social é disponibilizar a todos, particularmente 
aos mais necessitados, a oportunidade de acesso a 
bens e serviços. É desenvolver um sistema que bene-
ficie a todos, não apenas aos mais favorecidos.

Devemos registrar que o combate à exclusão 
não se limita a garantir acesso à terra ou à segurança 
alimentar. Essas conquistas, claro, são muito impor-
tantes, são fundamentais. No entanto, a verdadeira 
inclusão vai muito além disso. Precisamos democra-

tizar também o acesso a tecnologias da informação. 
Esse acesso, que se traduziria na inserção de todos 
na sociedade de informação, permite a todos poten-
cializar o emprego do tempo, ampliar conhecimentos, 
conviver com as mais recentes conquistas humanas 
e simplificar a rotina do dia a dia.

Tenho abordado este tema aqui, no Plenário do 
Senado, inclusive desta tribuna por acreditar que a in-
clusão digital se tornou essencial para os brasileiros, 
em especial para os brasileiros que vivem na região 
amazônica, os brasileiros que vivem no extremo norte, 
no meu Estado de Roraima. A verdadeira inclusão digital 
não se limita a utilizar nova linguagem que se expande. 
Vai muito além. É usufruir do suporte proporcionado 
pela tecnologia para melhorar as condições de vida.

Constitui papel do poder público estender esses 
bens e serviços a todos, promovendo assim a real in-
clusão digital. Por isso mesmo revestem-se da mais alta 
importância as medidas que deverão ser tomadas em 
curto prazo pelo Governo Federal para reduzir o custo 
dos serviços de telecomunicações para os brasileiros.

O Ministro das Comunicações, Paulo Bernardo, 
pretende simplificar o número de áreas de interurbano. 
As chamadas áreas de DDD hoje são nada menos do 
que 4.200. Passarão a 67. Dentro de cada uma dessas 
regiões, as ligações telefônicas serão cobradas como 
locais. Isso proporcionará uma substancial economia a 
todos os usuários. É evidente que haverá uma retração 
de receita para as empresas operadoras, que o Ministro 
Paulo Bernardo calcula, em um primeiro momento, na 
casa de 300 milhões. Tudo indica, porém, que no mé-
dio prazo essa perda será mais do que compensada 
pelo aumento do consumo dos serviços.

Outra medida é o compartilhamento das redes 
das operadoras, o que acirraria a competição e traria 
reflexos positivos aos consumidores. 

Trata-se da cessão automática da capacidade 
ociosa eventualmente existente nas redes de fibra ótica 
das empresas. Hoje, como inexiste a obrigatoriedade 
de compartilhar as redes, as empresas cobram o que 
bem entendem, dentro dessa faixa.

Não é preciso dizer que assim se costuma che-
gar a preços abusivos. Lá em nosso Estado, na região 
Norte, os preços cobrados pela Internet banda larga 
são absurdos, são abusivos.

A capacidade excedente será agora transferida 
a outras empresas. Pelos cálculos do Governo, o im-
pacto final sobre as tarifas chegará a 30%. É um valor 
significativo.

Está em fase final de estudo, pelo que informou 
o Ministro Paulo Bernardo, o Plano Geral de Metas de 
Competição, que levará as empresas a compartilharem 
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outros serviços, outros equipamentos, com preços re-
gulados pela Anatel.

Uma vez colocadas em práticas essas normas, 
pequenas empresas poderão entrar em localidades que 
não contavam com rede e que não contariam tão cedo, 
para concorrer com quem já está instalado. Isso baixa-
rá, também, o preço, beneficiando o consumidor final.

No futuro breve, provavelmente este ano, have-
rá também um compartilhamento de antenas. Além 
de racionalizar o uso dos equipamentos já instalados, 
evitará o aumento da poluição visual de nossos cen-
tros urbanos.

Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, sabemos 
que a intenção da Presidenta Dilma, assim como a do 
Ministro Paulo Bernardo, das Comunicações, é reduzir 
a carga tributária incidente sobre o setor de comuni-
cações. Os tributos são, evidentemente, repassados 
ao consumidor final, contribuindo para a elevação das 
tarifas.

Nesse caso, a ação federal não se mostra tão 
simples. O tributo com maior incidência sobre as tari-
fas telefônicas - assim como sobre outras tarifas - é o 
Imposto Estadual, o ICMS.

Hoje, o peso dos tributos federais incidentes so-
bre os serviços telefônicos limita-se a 8%. Já o ICMS 
fica entre 25% a 35%, constituindo o maior peso sobre 
o bolso do consumidor.

Será necessária, assim, uma negociação política. 
Espera-se, a bem da inclusão digital, que o Governo 
Federal tenha como empreendê-la, fazendo ampla 
negociação com os governos estaduais. 

Está sob exame também a inclusão dos apare-
lhos celulares de alta tecnologia, como os smartphones 
entre os beneficiados pelos incentivos fiscais abertos 
pela chamada Lei do Bem. Pelos cálculos do Ministé-
rio das Comunicações, há potencial queda entre 30 
e 35% nos preços desses equipamentos, chegando 
mais barato aos consumidores trarão um significati-
vo aumento nas vendas e, dessa forma, elevarão a 
produção, o emprego e a renda. Haverá significativo 
estímulo à economia.

Concedo o aparte ao nobre Senador Cristovam 
Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senadora Ângela Portela, esse tema deveria ser recor-
rente aqui, deveríamos, Senadora Marta, um dia, até 
quem sabe parar alguma das Comissões para discutir 
essa situação, que, na verdade, são duas: uma é o fato 
da inclusão digital, ou melhor dito, da exclusão digital 
que temos nas camadas populares, porque o Brasil é 
um País que está caminhando para um maior número 
de usuários, mas concentrados na parcela, como al-
guns dizem, do andar de cima da sociedade; segun-

do, como usar os recursos que já estão disponíveis 
no Ministério das Comunicações há anos, para fazer a 
execução desse programa. Mas tem um terceiro ponto 
que eu queria levantar: é que o verdadeiro lugar da in-
clusão social é uma escola boa, de qualidade, como, 
diga-se de passagem, os CEOs, que foram uma bela 
experiência e que ainda sobrevivem. Temos que ter 
a inclusão digital como parte da educação formal de 
nossas crianças em escolas boas, de qualidade, com 
professores preparados e as escolas bem equipadas. 
Enquanto isso não acontece, felizmente, V. Exª está 
aqui trazendo o assunto para que façamos o esforço 
de superar o que não fizemos até aqui, que é colocar 
a inclusão digital dentro de cada escola.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigada, Senador Cristovam Buarque, e incor-
poro o seu aparte ao nosso pronunciamento.

É recorrente, aqui, esse tema por nossa parte por 
detectarmos que o nosso Estado de Roraima, a nossa 
região Norte, é a que mais sofre com aquilo que V. Exª 
colocou muito bem: a exclusão digital.

Felizmente, o Governo da Presidenta Dilma, Se-
nador, tem tomado algumas medidas, e faço questão de 
relatá-las aqui no nosso pronunciamento, para diminuir 
essa situação que é grave em nosso País.

A desoneração tributária constitui também um 
importante instrumento para baratear os bens e ser-
viços ligados à tecnologia de informação. Vimos aqui 
o Ministério das Comunicações tomando medidas im-
portantes para reduzir, para fazer acontecer essa de-
soneração tributária, para que as empresas possam 
fazer investimentos, possam compartilhar infraestrutura 
de Internet banda larga com os cabos de fibra ótica já 
existente com outras empresas.

Nós entendemos que aumentando a competiti-
vidade entre essas empresas um serviço de melhor 
qualidade e com melhores preços certamente vai ser 
disponibilizado para a população das regiões Norte e 
Nordeste, que são as que mais sofrem com isso.

Eu queria agradecer à Senadora a tolerância do 
tempo. Muito obrigada.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada Senadora Angela Portela. Esse é 
um assunto realmente que o Senador Cristovam tem 
razão, a gente precisa discutir mais sobre ele, porque, 
inclusive, a questão de digitalizar todas as escolas, 
acho importante os alunos terem acesso a sua pro-
fessora. Mas a banda larga V. Exª colocou muito bem, 
ela praticamente inexiste numa parte do parte do país, 
de tão ruim que é.

Então, eu não sei se nós temos condição de co-
locar banda larga, colocar os professores com aces-
so a digitalização, a informática, os alunos ao mesmo 
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tempo. Eu acho que tudo tem que ser feito, e ao mes-
mo tempo, mas o problema é muito, muito sério. E é 
uma visão de um Brasil real, essa que é a questão, e 
o salário do professor, a qualidade do ensino. Então, 
são várias questões que V. Exª trouxe com muita pro-
priedade. Parabéns.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT - RR) – 
Muito obrigada, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Agora V. Exª falou como oradora inscrita, em 
seguida o Senador Alfredo Nascimento...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pela 
ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Mas antes dou a palavra ao Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu quero me inscre-
ver pela liderança da oposição após a Ordem do Dia.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não. V. Exª é o primeiro após a Ordem do Dia.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB - PA) – 
Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Agora o Senador Alfredo Nascimento.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco/PR – AM. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Srª Presidente.

Srs. Senadores e Senadoras, eu tenho acompa-
nhado com grande interesse um debate importante 
para a população brasileira, cujo desfecho terá como 
resultado, eu espero, um avanço no atendimento de 
saúde do Brasil. 

Falo da validação dos diplomas de Medicina ex-
pedidos por instituições estrangeiras, exigência regu-
lamentada pelo Governo Federal, por intermédio do 
programa Revalida, com amplo apoio do Conselho 
Federal de Medicina e toda a área médica do Brasil.

O reconhecimento de tais diplomas e a decorrente 
autorização para o registro profissional de médicos for-
mados no exterior tem sido apontado como mecanimo 
essencial para ampliar a oferta de médicos no Brasil, 
especialmente nas regiões mais remotas.

Esse é um debate relevante também para o Es-
tado do Amazonas, e minha expectativa é somar es-
forços junto ao Governo Federal, aos acadêmicos, ao 
Conselho Federal de Medicina e aos representantes da 
área médica para construir uma solução que contem-
ple a expectativa de ampliar o contingente de médicos 
no Brasil e também no meu Estado, o Amazonas, sem 
ferir o direito ao exercício da profissão, nem os princí-
pios do amplo acesso e da segurança no atendimento 
médico. Esses são direitos inalienáveis, fundamentais, 
tanto do cidadão que buscou formação fora do Brasil, 

quanto do paciente que busca atendimento médico de 
qualidade, com segurança e confiabilidade.

Nos últimos anos, o Brasil tem sido o destino 
preferencial de médicos graduados no exterior, um 
contingente de profissionais formados não apenas 
por profissionais de outras nacionalidades que esco-
lhem nosso País para viver e construir suas carreiras, 
como principalmente por brasileiros que buscam seus 
estudos fora do País.

Para que se tenha uma ideia, as estimativas do 
Conselho Federal de Medicina registram que o número 
de brasileiros que estão cursando ou já obtiveram seus 
diplomas de Medicina fora do Brasil chega a mais de 
seis mil pessoas. A cada ano, cerca de 600 estudan-
tes reetornam ao Brasil para o exercício da profissão. 
Ao virem para cá, esses médicos deparam-se com a 
exigência de reconhecimento de seus diplomas e sub-
metem-se às exigências das universidades brasileiras 
para a conquista do registro profissional.

O programa Revalida foi criado para uniformizar 
os requisitos: o Governo Federal instituiu um exame na-
cional, aberto a candidatos brasileiros ou estrangeiros 
que comprovem ter concluído a graduação em curso 
reconhecido no país estrangeiro, com carga horária 
mínima de 7.200 horas, das quais 35% em regime de 
internato, e um período de integralização mínimo de seis 
anos. Esses requisitos, Srª Presidenta, estão alinhados 
ao que é exigido nos cursos de Medicina brasileiros.

É importante frisar que, a despeito das críticas, 
a validação do diploma de Medicina é necessária para 
garantir a segurança do próprio paciente. É importante 
um exame mais aprofundado desse tema, tarefa a que 
me dediquei nas últimas semanas e que culminou na 
formulação do projeto de lei que apresento hoje para 
o exame desta Casa.

Minha expectativa é introduzir, na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação, os requisitos a serem cumpri-
dos para a revalidação dos diplomas de graduação em 
Medicina, de maneira a uniformizar os procedimentos 
adotados. O projeto detalha as exigências curriculares 
a serem demonstradas pelos candidatos ao reconheci-
mento de seus diplomas. Também vincula a revalidação 
à aprovação no exame nacional, destinado a verificar 
a compatibilidade da formação recebida no exterior 
com os conhecimentos, habilidades e competências 
requeridos para o exercício profissional da Medicina 
no âmbito do Sistema Único de Saúde.

Sr. Presidente, esse projeto reflete a preocupa-
ção da comunidade acadêmica e da comunidade mé-
dica. Eleva a condição legal exigências descritas na 
Resolução nº 1, de 28 de janeiro de 2002, do Conse-
lho Nacional de Educação e, especificamente no que 
se refere a diplomas de Medicina, o projeto corrobora 
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o que já foi definido na portaria interministerial que 
criou o Revalida, estabelecendo, entre os critérios de 
reconhecimento, a exigência de duas avaliações: uma 
escrita e outra prática.

No mesmo sentido, há várias decisões da Jus-
tiça Federal e Estadual que, analisando recursos dos 
interessados na revalidação do diploma por meio das 
provas determinadas pela citada portaria, julgaram-no 
dentro da legalidade, consagrando a necessidade de 
se estabelecerem parâmetros rígidos para o reconhe-
cimento do diploma médico.

A proposta que apresento a V. Exªs também pre-
tende contribuir para a ampliação da oferta de médi-
cos nas comunidades mais carentes de profissionais 
de saúde. Não resta mais dúvida da necessidade de 
políticas públicas e mecanismos que estimulem a 
permanência desses profissionais nas cidades mais 
distantes e de infraestrutura mais precária, de modo a 
garantir a todos os brasileiros o direito à saúde.

Por isso, incluí no projeto uma exigência de que 
o candidato à validação realize 2.500 horas de prática 
profissional em território brasileiro, preferencialmente 
em localidades carentes de profissionais de saúde.

Para concluir, Srª Presidenta, peço o apoio de V. 
Exª e de todos os meus Pares para garantir a tramita-
ção dessa minha proposta, para que possamos, juntos, 
aperfeiçoá-la e aprová-la, colocando-a em prática. É 
uma contribuição fundamental para a saúde no Brasil 
e também um gesto de grande consideração não ape-
nas com o meu Estado do Amazonas, mas com toda 
a região Norte e Nordeste do nosso País.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Srª Presidenta.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Alfredo Nascimento.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 203, DE 2012

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, para instituir 
procedimentos relativos à revalidação de 
diplomas estrangeiros de Medicina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezem-

bro de 1996, passa a vigorar acrescido do seguinte § 
3º, renumerando-se o atual § 3º como § 4º:

“Art. 48...................................................

...............................................................
§ 3º A revalidação de diploma de gradu-

ação em Medicina expedido por universidade 
estrangeira dependerá de:

I – análise curricular que comprove o 
cumprimento de carga horária mínima de sete 
mil e duzentas horas letivas, integralizadas em, 
no mínimo, seis anos; 

II – aprovação em exame nacional desti-
nado a verificar a aquisição de conhecimentos, 
habilidades e competências requeridas para 
o exercício profissional adequado aos princí-
pios, diretrizes, necessidades e prioridades do 
Sistema Único de Saúde (SUS);

III – realização de duas mil quinhentos e 
vinte horas de prática profissional, em territó-
rio brasileiro, preferencialmente em localida-
des carentes de profissionais da saúde, sob 
a supervisão de instituição de ensino superior 
nacional, pública ou privada, que possua cur-
so de graduação em Medicina reconhecido, 
conveniada com a universidade estrangeira 
expedidora do diploma.

..................................................... ” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Brasil tem recebido, nos últimos anos, um aflu-
xo de médicos formados no exterior que pretendem 
atuar em território nacional. Parte desse contingente 
de profissionais é formada por estrangeiros, que emi-
gram motivados pelas perspectivas de desenvolver 
uma carreira no País. Outra parte constitui-se de bra-
sileiros que, diante da dificuldade dos processos se-
letivos para graduação em Medicina nas instituições 
públicas, bem como das altas mensalidades cobradas 
pelas instituições privadas nacionais, optaram por es-
tudar em universidades estrangeiras, principalmente 
aquelas localizadas nos países vizinhos.

Ocorre que, a fim de obter o registro profissional, 
é obrigatória a revalidação do diploma obtido no exte-
rior junto às universidades públicas nacionais. Porém, 
no caso específico dos diplomas de Medicina, tem 
havido grande variação nas exigências estabelecidas 
pelas diferentes universidades brasileiras que recebem 
pedidos dessa natureza. 

Com vistas a racionalizar esses processos, o 
Poder Executivo instituiu exame nacional, aberto a 
candidatos brasileiros ou estrangeiros que compro-
vem ter concluído a graduação em curso devidamente 
reconhecido no país de conclusão, com carga horária 
mínima de 7.200 horas, das quais 35% em regime de 
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internato, e período de integralização mínimo de seis 
anos. São requisitos similares aos estabelecidos pelas 
diretrizes curriculares nacionais para os cursos de Me-
dicina oferecidos no Brasil. Por isso, a iniciativa conta 
com o apoio do Conselho Federal de Medicina (CFM), 
que vê o exame como um mecanismo eficiente para 
assegurar que o profissional formado no exterior tenha 
nível equivalente ao diplomado no País. 

Nesse sentido, o presente projeto de lei objetiva 
introduzir, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB), os requisitos a serem cumpridos para a reva-
lidação dos diplomas de graduação em Medicina, de 
maneira a uniformizar os procedimentos adotados. 

Assim, a proposição detalha as exigências cur-
riculares a serem demonstradas pelos candidatos à 
revalidação de diploma, que não destoam das exi-
gências a que se submetem os estudantes de Medi-
cina no Brasil. Adicionalmente, vincula a revalidação 
à aprovação no exame nacional, destinado a verificar 
a compatibilidade da formação recebida no exterior 
com os conhecimentos, habilidades e competências 
requeridos para o exercício profissional no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS).

Por fim, o projeto estabelece o requisito de que o 
candidato realize 2.520 horas de prática profissional, em 
território brasileiro, preferencialmente em localidades 
carentes de profissionais da saúde. Essa atividade de 
treinamento em serviço, com carga horária equivalente 
ao que é exigido nos cursos de Medicina oferecidos 
no Brasil em regime de internato, deve realizar-se sob 
a supervisão de instituição de ensino nacional, me-
diante convênio com a universidade expedidora do 
diploma. Com isso, garante-se não somente a prática 
profissional indispensável para a adequada formação 
dos médicos, mas também a melhoria da atenção à 
saúde nas localidades remotas e áreas rurais, onde é 
escassa a presença desses profissionais. 

Essas são as razões que nos levaram a apresen-
tar o presente projeto de lei. Esperamos contar com o 
apoio do Congresso Nacional para a sua aprovação. 
– Senador Alfredo Nascimento.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.

O Presidente Da República:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reco-
nhecidos, quando registrados, terão validade nacional 
como prova da formação recebida por seu titular.

§1º Os diplomas expedidos pelas universidades 
serão por elas próprias registrados, e aqueles conferi-
dos por instituições não-universitárias serão registrados 
em universidades indicadas pelo Conselho Nacional 
de Educação.

§2º Os diplomas de graduação expedidos por 
universidades estrangeiras serão revalidados por uni-
versidades públicas que tenham curso do mesmo ní-
vel e área ou equivalente, respeitando-se os acordos 
internacionais de reciprocidade ou equiparação.

§3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado 
expedidos por universidades estrangeiras só poderão 
ser reconhecidos por universidades que possuam cur-
sos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na 
mesma área de conhecimento e em nível equivalente 
ou superior.

(Às Comissões de Assuntos Sociais; de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional; e de 
Educação, Cultura e Esporte, cabendo à últi-
ma decisão terminativa)

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido à Comissão competente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Passo a palavra à Senadora Ana Rita, em 
permuta com a Senadora Vanessa Grazziotin, como 
oradora inscrita.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Srª Se-
nadora Marta Suplicy, Srªs e Srs. Senadores, público 
que nos acompanha pela tribuna de honra, espectado-
res da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado, subo 
a esta tribuna para homenagear um companheiro e 
um grande homem que estava à frente do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) desde 2007, 
Marcio Pochmann. Recentemente, nosso companheiro 
deixou esse instituto tão importante para o nosso País 
para enfrentar um novo desafio. Desta vez, de caráter 
político-eleitoral. Ele foi convidado, pelo conjunto do 
Partido dos Trabalhadores do importante Município 
de Campinas, São Paulo, e por lideranças da socie-
dade civil, para assumir a pré-candidatura do partido 
naquele Município.

Gostaria, Srª Presidenta, neste breve discurso, 
de falar um pouco da trajetória de Pochmann à fren-
te do Ipea, uma fundação pública federal vinculada à 
Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência 
da República, cujas atividades de pesquisa fornecem 
suporte técnico e institucional às ações governamen-
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tais para a formulação e reformulação de políticas pú-
blicas e programas de desenvolvimento brasileiros. Os 
trabalhos do Ipea são disponibilizados para a socie-
dade por meio de inúmeras publicações e seminários 
e, mais recentemente, via programa semanal de TV 
em canal fechado.

Nesses cinco anos EM que Pochmann esteve no 
Ipea, o instituto reassumiu o protagonismo na indução 
do desenvolvimento nacional, produzindo conhecimen-
to e fortalecendo sua interlocução com a sociedade. 
O Ipea tem sido peça importante na retomada do pla-
nejamento de Estado para as políticas públicas, uma 
prática que havia caído em desuso no País.

O Ipea passou a contar, a partir de 2008, com 
planejamento estratégico, atuando mediante um pla-
no de metas e relatório de atividades. Isso estimulou 
uma mudança na forma de produzir conhecimento na 
Casa, que passou a ser organizada sob a égide de sete 
eixos estruturantes, referentes aos grandes desafios 
do desenvolvimento brasileiro, como: Inserção Inter-
nacional Brasileira Soberana; Macroeconomia para o 
Desenvolvimento; Estrutura Produtiva e Tecnológica 
Avançada e Regionalmente Integrada; Infraestrutura 
Econômica, Social e Urbana; Sustentabilidade Ambien-
tal; Proteção Social, Garantia de Direitos e Geração 
de Oportunidades; e Fortalecimento do Estado, das 
Instituições e da Democracia.

Para atender essas demandas, o Ipea deu um 
salto não apenas na abrangência de seu conteúdo, 
mas no volume de sua produção editorial. De 104 tí-
tulos publicados (entre livros, revistas, boletins, pes-
quisas, etc.), em 2007, passou-se a 346 publicações, 
em 2011. Um salto qualitativo e quantitativo.

Pochmann realizou concurso público no Ipea em 
2008, quando foram inseridos 117 novos servidores, 
dando “sangue novo” à casa. Também criou novas 
diretorias, com adequação às realidades locais e re-
gionais, acordos de cooperação técnica e convênios. 
Foram oferecidas mais bolsas de pesquisa, partindo 
de 106 concessões, em 2007, para 584, em 2011, e 
instituiu o Proredes, que é o apoio a redes de pesquisa 
entre instituições. Essa iniciativa resultou na Platafor-
ma Ipea de Pesquisa em Rede, a Rede Ipea, formada 
hoje por mais de 50 entidades, entre instituições de 
pesquisas, universidades e organizações civis de 25 
unidades da Federação.

Srªs e Srs. Senadores, investir em conhecimento 
e em pesquisa é indispensável a um País que deseja 
construir prosperidade e consolidar-se como uma na-
ção plenamente desenvolvida. Por isso exalto o Ipea, 
que, sob a liderança do Marcio Pochmann, cumpriu, 
nesse período, um importante papel para o nosso País.

Ressalto, de forma especial, o Projeto Cátedras, 
que incentiva a implantação de disciplinas no ensino 
de graduação e/ou de pós-graduação, voltados aos 
temas do desenvolvimento nacional. Foi retomada no 
período Pochmann a função formadora do Ipea, com 
a criação de um mestrado em Políticas Públicas, em 
parceria com a Fiocruz.

Outro ponto foi a criação de indicadores, ferra-
mentas indispensáveis para entender e prospectar 
a realidade, com softwares inovadores e programas 
específicos de georreferenciamento, que agregam in-
formações de diferentes fontes. Essas medidas serão 
pontes para que, no futuro, o Ipea possa consolidar 
as “Bases de Dados da República”, que permitirão um 
salto de qualidade no acesso a dados complexos ao 
cidadão brasileiro.

Ressalto, ainda, que o Ipea está conectado com 
o cidadão, pois toda a produção do instituto está dis-
ponibilizada no sítio na Internet, inclusive por meio de 
e-books e e-pubs, para leitura em tablets. Pelo que 
soube, o portal Ipea obteve quase dois milhões de visi-
tantes únicos, baixando arquivos, acessando vídeos ou 
utilizando seus softwares online. A presença nas redes 
sociais também auxiliou na divulgação dos trabalhos 
do Instituto e na interlocução com o público, contando 
hoje com mais de 22 mil seguidores no Twitter do Ipea.

Os eventos acompanharam o crescimento da 
produção, pulando de 492, em 2008, para mais de 
1.600, em 2011. Com destaque para as Conferências 
do Desenvolvimento (Codes), um grande e democrático 
painel de debates sobre os rumos do País.

Todas essas mudanças estão visíveis e transpa-
rentes para o público. O Ipea teve recursos multiplica-
dos nos últimos anos, graças à atuação e produtivida-
de do Instituto. Em 2007, o orçamento era de R$185,5 
milhões e, em 2011, atingiu R$305,3 milhões. Todos 
os recursos foram muito bem aplicados, com inteira 
responsabilidade, e estão obtendo belos resultados.

Prezado Marcio Pochmann, parabenizamos pelo 
seu trabalho à frente do Ipea ao longo desses cinco 
anos e damos as boas-vindas à Vanessa Petrelli Cor-
rêa, que assume a pasta. Certamente, pelo seu des-
tacável currículo e compromissos, dará continuidade 
a esse exitoso trabalho.

Srª Presidenta, era isso que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Assino embaixo, Senadora. Tenho o maior apreço 
pelo Márcio Pochmann. O trabalho que ele fez à fren-
te do Ipea realmente é excepcional. Campinas vai ter 
muito a lucrar, se porventura ele conseguir vencer as 
eleições lá. Eu diria também que ele foi secretário do 
meu governo em São Paulo e fez o maior projeto de 
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renda mínima – porque ainda não existia o Bolsa Fa-
mília instituído como agora – do mundo em São Paulo, 
e com uma competência extraordinária. Essa compe-
tência ele depois levou para o Ipea e, agora, torcemos 
para que leve para a cidade de Campinas também.

Damos também as boas-vindas a Drª Vanessa 
para que ela continue esse brilhante trabalho.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Muito obri-
gada, Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Com a palavra, o Senador Paulo Davim, como 
Líder do seu partido.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Presidente Marta Su-
plicy, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, hoje realizamos, 
na Comissão de Educação e Esporte, uma audiência 
pública para discutirmos as cotas de patrocínio dos 
clubes brasileiros no Campeonato Brasileiro. Por que 
essa discussão? Evidentemente, essa discussão foi 
uma demanda da sociedade, dos que nos procuraram 
para promover esse debate, até porque existe uma 
diferença abissal entre os clubes que participam do 
campeonato brasileiro no tocante a cotas de patrocínio.

A Confederação Brasileira de Futebol (CBF) vende 
o direito de imagem, o direito de arena para emisso-
ras de tevê, e parte desse dinheiro é distribuído com 
os clubes. Para se ter uma ideia, foi distribuído para 
os clubes da série A do campeonato brasileiro R$1,2 
bilhão este ano; para a série B, R$37 milhões. Ou 
seja, 3% do que foi distribuído na série A é que estão 
sendo destinados à série B. E nós achamos que essa 
diferença é segregatória e condenatória. Segregató-
ria, porque exclui os clubes pequenos, sobretudo das 
regiões mais pobres do Brasil; e condenatória, porque 
condena os pequenos clubes a continuarem sem pers-
pectiva de crescimento. E os grandes clubes, esses, 
sim, permanecem na hegemonia do futebol brasileiro.

Há uma diferença muito grande na concepção 
que se tem ou que se tinha do futebol. O futebol é o 
esporte da alma do brasileiro. O futebol é o esporte 
que promove a maior integração nacional. Entretanto, 
não está se prestando a isso, haja vista que, dos 27 
Estados da Federação, apenas nove Estados têm re-
presentantes na série A do Campeonato Brasileiro e 
apenas nove Estados da Federação, dos 27, têm re-
presentantes na série B.

Portanto, aquele esporte que era tido, anterior-
mente, como o esporte de maior integração nacional 
deixou de sê-lo, porque o campeonato brasileiro já não 
integra mais os Estados, já não tem representantes de 
todas as regiões; está se concentrando no centro-sul 
do Brasil. E a gente não pode dar as costas, nem es-
quecer, nem relevar o papel social do futebol no Brasil.

É inegável que o futebol tem um papel de resga-
te do jovem que está nas ruas, tem um papel impor-
tante como coadjuvante no combate às drogas que 
acometem a juventude brasileira. Nós não podemos 
aceitar essa diferenciação. Nós queremos que essas 
cotas de raciocínios tenham o critério claro, palpável 
e objetivo, que sejam transparentes, que contemplem 
não só os grandes clubes do futebol brasileiro, mas 
que contemplem todos. 

É bem verdade que os clubes que têm maiores 
torcidas, esses naturalmente serão melhor aquinhoa-
dos, mas só não podem relegar os clubes menores, 
mas que têm historia.

Existe agora, no Brasil, os clubes que têm donos, 
aquele clube que um ano disputa um campeonato por 
uma cidade do interior, no outro ano já vai para ou-
tra cidade, e por ai vai. Clubes que não têm história, 
clubes que não têm torcida, que não devem, de for-
ma alguma, ser priorizados em detrimento de clubes 
históricos do Brasil, pelo fato de estarem em regiões 
mais distantes do eixo Rio-São Paulo, que é onde es-
sas coisas acontecem. 

Essa audiência pública hoje foi importante. Con-
tamos com a presença do Dr. Eduardo Serrano da 
Rocha, Presidente da Liga de Futebol do Nordeste, 
contamos com a presença do Senador Zezé Perrella, 
importante futebolista...

(Interrupção do o som.) 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – O Se-
nador Zezé Perrella, que é ligado ao Cruzeiro; o jorna-
lista Juca Silveira, Diretor do Planejamento do Grupo 
Bandeirante de Comunicação; Marcelo Campos Pinto, 
Diretor Executivo do Globo Esporte, da Rede Globo; 
Alexi Portela Júnior, representando aqui o Clube Vitó-
ria da Bahia. Várias sugestões foram extraídas desse 
debate, como, por exemplo, a sugestão de criação da 
premiação de série A e série B, de acordo com a clas-
sificação, o reconhecimento daqueles clubes que têm 
grandes torcidas e que estão contribuindo para o pay 
per view, comprando os pacotes, o debate e a discus-
são para a adequação do FGTS pagos pelos clubes, 
a solicitação de que as empresas estatais contribuam 
também para os clubes das séries B, C e D, os clubes 
do Nordeste e Norte do Brasil. 

Por que a Petrobras patrocina o Flamengo, a 
Eletrobrás, o Vasco, e por que elas não patrocinam 
clubes menores do Norte e Nordeste do Brasil, já que 
são empresas estatais? Esses recursos, que são pú-
blicos, poderiam ajudar esses clubes menores, inclu-
sive para manterem as suas divisões de base, para 
retirarem crianças das ruas, para descobrirem novos 



25312  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012

talentos do futebol brasileiro. E ainda houve a redis-
cussão da Lei Pelé.

Portanto, foi um debate proveitoso. Eu tenho abso-
luta certeza, estou convencido de que nós poderemos, 
com o documento que encaminharemos às instituições 
que aqui estiveram, contribuir para o resgate do futebol 
brasileiro e dos pequenos clubes.

Era só, Srª Presidente. 
Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Muito obrigada, Senador Paulo Davim.
Passo a Presidência à Senadora Ana Rita en-

quanto faço o meu pronunciamento.

A Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pela Sra. Ana Rita.

A SRª PRESIDENTE (Ana Rita. Bloco/PT – ES) 
– Com a palavra a Senadora Marta Suplicy.

A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Senadora Ana Rita.

Prezados ouvintes da TV Senado, espectadores, 
Senadores e Senadoras, hoje, de manhã, participei de 
um seminário na Câmara dos Deputados, organizado 
pelo mandato do Deputado José de Filippe, ex-prefeito 
de Diadema. E foi extremamente interessante, porque 
foi um pouco da continuação do mesmo seminário 
iniciado em São Paulo, agora com a participação de 
Deputados também.

Tratamos da questão da região metropolitana. 
Tivemos a presença de vários especialistas, que en-
riqueceram muito a nossa informação sobre outros 
países, principalmente os Estados Unidos, que têm 
uma semelhança conosco na paixão pelo automóvel.

O cidadão, na Europa, está muito mais acostuma-
do a pegar ônibus, a usar metrô, e, se tiver carro, ele 
deixa em casa ou usa no fim de semana. Já o cidadão 
americano não vive sem automóvel. Mesmo em cidades 
como Los Angeles, com aquelas imensidões, e muitas 
outras cidades que não são tão grandes, como Wa-
shington ou Portland, mencionadas hoje no seminário, 
você pode se deslocar apesar das distâncias grandes. 
E as pessoas mais abastadas moram nos subúrbios, 
ao contrário do que é no Brasil, e se deslocam usan-
do o transporte público. Não é que essas pessoas não 
tenham automóveis. Têm automóveis e têm paixão por 
automóvel, mas o automóvel fica em casa e é usado 
de vez quando, porque o transporte público funciona. 
As pessoas, quando podem usar o transporte público 
e deixar o carro em casa, preferem fazê-lo, principal-
mente nas grandes metrópoles, porque, nas grandes 
metrópoles, você vai mais rápido no transporte público.

Nós tivemos essa experiência em São Paulo, 
numa grande avenida, a Avenida Rebouças, quando 
ali fizemos um corredor expresso que passa na frente 
do Hospital das Clínicas e do Incor. E vários médicos 
e vários enfermeiros me falavam que passaram a dei-
xar o carro em casa, principalmente quem morava na 
Zona Sul de São Paulo, para vir de ônibus, uma vez 
que chegavam muito mais rápido do que se viessem 
de automóvel, exatamente por conta desse corredor 
de ônibus expresso. Quer dizer, nós já tivemos essa 
experiência.

Agora, essa experiência foi apresentada por espe-
cialistas: o Robin Blair, Diretor Executivo da Autoridade 
Metropolitana de Transportes de Los Angeles; o Vice-
-Presidente da empresa TranSystems Planejamento, 
Irving Taylor; o professor e pesquisador da Universidade 
Estadual de Portland, Gil Keley; o Secretário Executivo 
da Autoridade de Transportes de Maryland, Harold Nar-
tlett; e Jeff Soule, Diretor de Programas Internacionais 
da Associação Americana de Planejamento.

Eu tenho pensado que uma das coisas mais im-
portantes que nós precisamos fazer no Brasil é tratar 
da questão das regiões metropolitanas, porque nós 
temos 39 regiões metropolitanas no Brasil. E o que é 
uma região metropolitana? Você tem a capital e os Mu-
nicípios vizinhos. E muitos desses Municípios vizinhos 
já não têm um espaço de terra livre entre a capital e o 
Município vizinho. Cresceu. É como São Paulo capital, 
São Bernardo, Diadema, Osasco, Guarulhos. É tudo 
uma coisa só. Só que a administração não é uma coisa 
só, e o sistema de transporte é uma confusão, assim 
como o lixo, assim como a segurança. Bandido rouba 
em Diadema, mas foge para São Paulo.

Então, pensei, primeiramente, em apresentar 
uma PEC criando um novo Ente Federativo, porque 
nós temos o Governo Federal, o governo do Estado e 
o Município. Mas o mundo mudou. Isso é muito antigo. 
Hoje, com as metrópoles, mais da metade da popula-
ção brasileira – 103 milhões de pessoas – mora nas 
metrópoles, nesses lugares de que falo. E nós não 
temos respostas, porque o governo estadual funcio-
na de um jeito, o Governo Federal muitas vezes não 
repassa os recursos que aquele Estado precisa, e o 
Município, muitas vezes, não tem como fazer sequer 
uma obra de pavimentação.

Eu não estou falando mais de um Estado como 
São Paulo, que tem suas dificuldades, mas a cidade 
de São Paulo tem um orçamento de R$36 bilhões. 
Não dá para fazer tudo o que tem para fazer, mas dá 
para fazer muito.

Um deputado que assistia ao seminário comigo 
me disse: “Olha, sou de Pelotas, uma cidade que tem 
320 mil habitantes, e lá não temos como fazer pavi-
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mento”. E nós estamos aqui falando desses números e 
dessas ações. Então, nós temos situações diferentes; o 
Brasil é muito heterogêneo, cada Estado é de um jeito.

Mas nós temos que começar a pensar o futuro, 
porque o presente já está muito ruim nessas regiões 
metropolitanas, e nós já crescemos desordenadamente, 
não tivemos planos diretores decentes nem obedeci-
dos, quando existiam, como na cidade de São Paulo, 
que tem um plano diretor feito há dez anos. À épo-
ca, não havia plano diretor há mais de 25 anos, mas, 
quando esse foi elaborado, não foi executado. Está lá 
para ser executado.

E por que o plano diretor é importante? Porque 
as cidades, muitas vezes, crescem desordenadamen-
te, e um plano diretor é para pensar as cidades. Se as 
pessoas estão se concentrando na Zona Leste, onde 
não tem emprego, não tem infraestrutura, você tem 
que levar empregos e infraestrutura para lá em vez 
de transportar as pessoas para o centro da cidade.

O que achei interessantíssimo do que foi falado é 
que eu tinha pensado em fazer uma PEC criando este 
ente federativo que seria a autoridade metropolitana, 
provavelmente eleita e que teria recursos das três ins-
tâncias. Mas o que achei interessante é que eles têm 
a experiência de uma autoridade metropolitana para 
transportes. Achei que isso talvez tenha mais chance 
de passar, porque, se você faz uma autoridade metro-
politana que vai cuidar do transporte, do lixo, da segu-
rança, não se aprova nunca isso, porque o governador 
e o prefeito vão perder muito poder, o que é muito di-
fícil. Então, é muito mais fácil fazer algo que seja uma 
autoridade metropolitana apenas para transportes, que 
teria recursos das três instâncias.

Os americanos colocaram algo que a gente sabe 
que é importante, mas eu não havia me dado conta 
de que, sem isso, a gente não vai a lugar nenhum: a 
participação popular. Quando você faz uma mudança 
desse porte, a população tem de saber o que essa au-
toridade vai fazer. Lá nos Estados Unidos, eles fizeram 
até a população se autotaxar para ter mais recursos 
do que os que viriam para cada meta do processo. Por 
exemplo: quer mais tantos quilômetros de metrô? En-
tão, as áreas beneficiadas vão pagar um tanto a mais 
porque serão beneficiadas; as áreas comerciais vão 
pagar mais ainda porque terão mais possibilidade de ter 
um comércio melhor. E a população deu muitas idéias 
diferentes das que a tal autoridade metropolitana tinha 
tido até então, porque ela vive o problema do transporte. 
Basta você falar com um taxista, em qualquer cidade 
a que você vá, para que ele lhe dê uma solução para 
o problema que a cidade está tendo na área do trans-
porte melhor do que qualquer técnico, porque está lá 
o dia inteiro enfrentando aquela dificuldade.

Eles falaram lá em referendo. Não sei se temos 
possibilidade de fazer assim, porque não estou lembra-
da quando se usa o referendo, mas sei que podemos 
usar o plebiscito.

Eu acredito, talvez, em um projeto de lei que fo-
casse nessa autoridade metropolitana para o transporte. 
Algo que ficou evidente na exposição dos americanos 
me deu a percepção de que isso tem de ser elaborado 
junto com o plano diretor, porque este estabelece o 
lado para o qual a cidade vai crescer, quais as zonas 
de habitação popular. Então tem de ser pensado junto, 
porque, se você estabelece shoppings em tal direção, 
fábricas em outra, zonas residenciais etc., você preci-
sa ter o transporte conveniente para cada local. Isso 
nós temos de pensar junto com essa tal autoridade 
metropolitana, se ela for, um dia, aprovada.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Srª 
Presidente, por favor, apenas mais dois minutos para 
concluir.

Parece-me que ainda estamos muito atrasados 
nessa solução. Temos de começar a ter uma proposta 
clara. Assim, hoje tomei a decisão de fazer essa pro-
posta clara, estudando bastante, conversando com os 
Ministérios afins, conversando com governadores e 
prefeitos de grandes metrópoles, para que possamos, 
conjuntamente, pensar esse século XXI, pois essa é 
uma das questões que também incidem na população.

Os americanos estavam comentando que em Por-
tland, uma cidade antes extremamente poluída e com 
outros problemas, eles diminuíram, Senadora Ana Rita, 
30% da poluição depois que mudaram algumas áreas 
de mobilidade urbana e incrementaram enormemente 
o uso de bicicletas. Comentou-se na discussão que, 
quando se quer valorizar os prédios aqui, as pessoas 
falam: “Ah, esse é um apartamento maravilhoso; com 
quatro vagas na garagem”. E eles estavam dizendo 
que lá ocorre o contrário: os prédios não são mais va-
lorizados por terem garagem, mas por terem chuveiros 
para ciclista. Quer dizer, a cabeça já mudou.

Ouvi vários discursos falando da Rio+20, mas 
essa cultura de como diminuir a poluição, através de 
vários segmentos, de várias ações, é que nós temos 
de mudar.

Nós temos que pensar seriamente no Brasil. Nós 
não podemos pensar só na Amazônia, só em coisas 
isoladas ou só nos córregos. Tudo isso é importante, 
e o Código Florestal está aí para responder a essas 
questões, mas nós temos que pensar também, com 
muita rapidez, nas grandes metrópoles e na contribui-
ção ou no desastre que as grandes metrópoles podem 
acarretar para uma nação se não houver uma resposta 
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conveniente para a confusão, a poluição, a dificuldade 
de mobilidade urbana e para péssima qualidade de 
vida que ali se experimentam.

Muito obrigada pela consideração, Srª Presidenta.
A SRª PRESIDENTE (Ana Rita. Bloco/PT – ES) – 

Parabéns, Senadora Marta, pelo seu discurso. Muito a 
admiro pela forma como se coloca diante do Plenário.

Antes de devolver a Presidência à Senadora marta 
Suplicy, passo a palavra à Senadora Vanessa Grazzio-
tin pelo prazo regimental de dez minutos.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
da oradora.) – Muito obrigada, Srª Presidenta. Duas 
mulheres coordenam o plenário no dia de hoje. Isso é 
muito importante.

Senadora Ana Rita, Senadora Marta, ocupo esta 
tribuna no dia de hoje para fazer um breve relato a 
respeito das nossas atividades realizadas na última 
semana nos Estados Unidos, em Washington e em 
Nova York.

Eu e a Senadora Lídice da Mata estivemos repre-
sentando a Comissão Parlamentar de Inquérito desti-
nada a investigar o tráfico nacional e internacional de 
pessoas, participando de um evento organizado pelo 
departamento de Estado americano que nos permi-
tiu uma semana de muito trabalho e de muito debate 
acerca desse que é um problema do Brasil e de quase 
todas as nações do mundo, afinal de contas, o tráfico 
de pessoas, no Brasil e em grande parte das nações, 
é talvez o crime mais invisível, mas é o segundo cri-
me, Senadora Marta, que mais mobiliza recursos in-
ternacionalmente. Há uma estimativa de que cerca 
de US$30 bilhões são movimentados anualmente por 
conta dessa atividade criminosa e degradante que é 
o tráfico de pessoas.

Tivemos lá nos Estados Unidos inúmeras reu-
niões, Presidenta Marta. Primeiro, visitamos quase 
todos os departamentos, os ministérios do governo 
americano. Aqui quero destacar o ministério, que lá é 
departamento, de saúde e direitos humanos, um úni-
co ministério que trata desses dois assuntos: saúde e 
direitos humanos. Estivemos no ministério da justiça 
e estivemos no próprio departamento de Estado. Tive-
mos no FBI uma reunião muito importante. Estivemos 
no parlamento, tanto na câmara de deputados como 
no senado. E com inúmeras organizações não gover-
namentais tivemos várias reuniões. 

Encerramos os nossos trabalhos na última se-
gunda-feira. E antes de retornarmos ao Brasil, o que 
fizemos no período da tarde, pela manhã, visitamos – 
e tivemos que ir de metrô, porque o endereço não nos 
foi comunicado previamente, tampouco poderíamos ter 
ido no transporte de van –, visitamos, Senadora Marta, 

um abrigo de pessoas protegidas por conta de serem 
vítimas do tráfico de pessoas. 

Algumas questões eu gostaria de pontuar. Pri-
meiro, a importância da viagem. Apesar de todas as 
diferenças que existem entre estas duas nações, Es-
tados Unidos e Brasil – temos concordâncias em al-
guns aspectos, mas muitas discordâncias em outros 
–, esse intercâmbio, essa análise das duas realidades 
foi muito importante para ambos os lados. Do nosso 
lado, há algumas medidas que eles adotam e nós ain-
da não adotamos no Brasil e que são extremamente 
importantes.

Em outros aspectos, Senadora, há algumas me-
didas que nós adotamos no Brasil e eles ainda não 
adotam, alguns aspectos da legislação brasileira que 
são diferenciados da legislação americana, e no Brasil 
nós estamos muito mais avançados.

O tráfico de pessoas lá, como aqui, não é um cri-
me muito compreendido pela sociedade. Aqui no Brasil, 
nós temos dificuldades inclusive de investigações, de 
inquéritos, de processos abertos por conta desse crime.

O crime é detectado quando o Poder Judiciário 
ou a força policial investiga o trabalho forçado, ou seja, 
o trabalho escravo, a prostituição, mas são muito pou-
cos os inquéritos, os processos iniciados por conta de 
denúncia de tráfico de pessoas. Lá não é diferente.

A legislação brasileira é incompleta e até errada 
no que diz respeito à abordagem desse crime. O Có-
digo Penal brasileiro trata de tráfico de pessoas, assi-
nalando mulher para fins de exploração sexual.

Não é só mulher. Homem sofre exploração se-
xual também. Meninos, meninas, homens, mulheres, 
trabalhadores são traficados também para ter a sua 
força de trabalho explorada. Crianças são traficadas 
para ser ilegalmente adotadas. Pessoas são traficadas. 
E temos centenas de milhares de desaparecimentos, 
sobretudo de crianças, nunca desvendados. E muitas 
são traficadas... Inclusive o Dr. Hélio Bicudo, que em 
breve estará conosco, trabalha muito nesse assunto, 
porque são crianças traficadas para ter os seus órgãos 
extraídos. Mas o Código Penal brasileiro fala de mulher 
para fins de exploração sexual.

A nossa viagem mostrou, Senadora Marta, que, 
além de mudar o Código Penal brasileiro, nós precisa-
mos de outra lei específica sobre tráfico de pessoas. No 
Brasil nós temos um Plano Nacional de Enfrentamento, 
que tem força de lei por ser um decreto presidencial 
assinado por vários ministérios, mas precisamos ir 
além do decreto presidencial. A partir do momento em 
que o Governo, o Estado brasileiro valorizar, prestar 
mais atenção a esse crime e investigar, punir o crime 
de tráfico de pessoas, os casos de exploração sexu-
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al, de trabalho escravo irão diminuir. Não tenho dúvida 
quanto a isso, dúvida nenhuma.

Agora, Senadora Marta, um aspecto me chamou 
muito a atenção. Trata-se do debate de um tema que 
precisa ser travado no Parlamento – quanto a isso tenho 
quase uma opinião formada – e precisamos debatê-lo 
muito, porque é algo extremamente polêmico.

No Brasil, a prostituição, não só de mulheres – 
são em número maior aquelas que são submetidas à 
prostituição e, muitas vezes, até forçadas –, mas tam-
bém de muitos homens, que também sofrem o mesmo 
problema, não é crime. É correto que ela não seja cri-
me, é correto, é justo, é humano, pois seria penalizar 
uma pessoa duas vezes, porque ela já é penalizada. 
Muitos dos que vivem da prostituição o fazem por falta 
de oportunidade, por necessidade. Mas no Brasil é cri-
me o agenciamento da prostituição. Esse é crime. Os 
cafetões, as cafetinas, esses cometem crime, porque 
estão agenciando.

Nos Estados Unidos, tudo é muito diferente. Em 
apenas um ou dois Estados – não me recordo exata-
mente –, a prostituição não é crime, mas, na grande 
maioria dos Estados, a prostituição é crime. Isso tem 
dificultado muito o processo de combate ao tráfico de 
pessoas naquele país. 

Não houve uma ONG, entre as várias que visita-
mos, com as quais nos reunimos, inclusive parlamen-
tares, que se manifestasse a favor da lei da maioria 
dos Estados norte-americanos.

Entretanto, Senadora Marta, o que discutimos, até 
com certa profundidade, é o seguinte: até que ponto 
nós poderíamos qualificar, classificar o caso de agen-
ciamento da prostituição como um tráfico de pessoas. 

Porque o que é o tráfico? Tem, necessariamente, 
que transportar? Não, necessariamente não tem que 
transportar. Temos, em nível internacional, a Conven-
ção de Palermo. 

Fomos a uma reunião importante, uma das me-
lhores, nas Nações Unidas, com a Unicef, e quero re-
latar aqui o que ela espera do Brasil: dispositivos que 
vão além da Convenção de Palermo, porque essa con-
venção, assim como qualquer outra convenção inter-
nacional, seja ela relativa a direitos dos trabalhadores 
ou qualquer outro, não estabelece o patamar máximo, 
mas mínimo, e cabe a qualquer nação ampliar isso.

Estou quase convencida, Senadora Marta: uma 
pessoa, um agenciador, um cafetão, que viva de ex-
plorar a prostituição, explorar o corpo alheio, essa 
pessoa está promovendo o tráfico. Quem passa uma 
trouxinha de droga, quem passa um cigarro de droga, 
ou um medicamento para droga, esse é traficante. E 
quem comercializa o corpo de outrem não estaria trafi-
cando pessoas? Não estaria? Esse é um bom debate, 

Senadora Marta, esse é um debate que precisamos 
enfrentar nesta Casa. 

Meu tempo já acaba, V. Exª me dá dois minutos, 
vou voltar à tribuna, vou voltar mesmo, porque vou es-
crever, muitas das coisas não tive condições de concluir, 
tantas foram as reuniões, os encontros que tivemos lá. 

Mas, antes de concluir, quero destacar outro fato: 
lá, nos Estados Unidos, o governo trabalha muito com 
organizações não governamentais. O Brasil trabalha 
muito pouco com organizações não governamentais, 
muito pouco, precisamos trabalhar mais. O último abrigo 
que visitamos tem cinquenta e poucos apartamentos, 
é uma entidade não governamental que o controla. 
Com um orçamento pequeno, razoavelmente pequeno, 
consegue manter um bom padrão – não que lá seja 
perfeito, tem muita dificuldade, tanto quanto a nossa, 
não tenho dúvida quanto a isso, eles mesmos colocam 
que há muitos abrigos que não são seguros. E todos 
os abrigos, Senadora Marta, todos, que alojam pesso-
as vítimas do tráfico são abrigos que começaram para 
alojar mulheres vítimas de violência doméstica. Come-
çaram para isso, porque, para as vítimas do tráfico de 
pessoas, não havia abrigos, e, com muita dificuldade, 
estão se convencendo, como precisamos nos conven-
cer da necessidade de termos abrigo para ajudar essas 
pessoas a inseri-las de volta na sociedade com toda a 
assistência psicológica material que elas precisam ter.

Então, foi uma atividade muito importante, que 
muito deverá contribuir, não só com a CPI, mas com o 
debate acerca da nossa legislação, que diz, no fundo, 
respeito aos direitos humanos. Os direitos humanos, 
precisamos debater profundamente.

Muito obrigada, Senadora Marta.

Durante o discurso da Sra. Vanessa Gra-
zziotin, a Sra. Ana Rita deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pela Sra. Marta 
Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senadora Vanessa. Estávamos sen-
tindo sua falta aqui no plenário.

Os assuntos que V. Exª traz são extremamente 
importantes para a sociedade. Lembrei agora que temos 
que agradecer essa CPI a uma Senadora que esteve 
conosco, que foi quem a propôs, a Senadora Marinor 
Brito, que, infelizmente, agora, não pôde acompanhar 
o seu desenvolvimento. 

Eu estou aqui prontinha para ouvir mais detalhes 
que V. Exª vai trazer dessa expedição, junto com a Se-
nadora Lídice, a compreensão da questão do tráfico, 
que realmente é um problema muito sério no mundo 
todo, mas no Brasil, principalmente em algumas regi-
ões do Brasil, mais sério ainda.
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Com a palavra o Senador Eduardo Lopes, ora-
dor inscrito.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.

) – Obrigado, Srª Presidenta.
Cumprimento a todos que nos acompanham 

agora, seja aqui no Plenário, como também na Rádio 
Senado, TV Senado, na Internet.

Quero nesta tarde falar um pouco sobre o rela-
cionamento comercial Brasil/Argentina. Muito tem se 
falado nos últimos dias sobre o acirramento das rela-
ções comerciais entre o Brasil e a Argentina.

A Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, sob a presidência do operoso Senador 
Paulo Paim, recentemente se ocupou de realizar uma 
audiência pública para debater a questão, convidando 
para tanto economistas, representantes de diversos 
segmentos empresariais e sociais.

Durante os debates observei um tom recorren-
te, marcado pela acusação de passividade do Gover-
no brasileiro ante as práticas protecionistas impostas 
pelo governo argentino, na tentativa de combater ou 
de conter a crise econômica que atinge aquele país.

A reação natural a esse discurso é a geração do 
ânimo de retaliação, havendo mesmo quem acuse o 
governo portenho de agredir a nossa soberania e aten-
tar contra o ideal que norteou a formação do Mercado 
Comum do Sul, o Mercosul, composto pelo Brasil, Ar-
gentina, Paraguai e o Uruguai, e exigir, inclusive, uma 
ofensiva diplomática.

Realmente, o Mercosul foi concebido para ser 
uma aliança comercial cujo objetivo principal é o de 
dinamizar a economia regional, movimentando entre 
si mercadorias, pessoas, força de trabalho e também 
capitais.

Entretanto, embora se tenha instituido, de maneira 
muito clara, com o desígnio de formar um bloco eco-
nômico com a finalidade de facilitar o comércio entre 
os países membros, mediante a adoção de redução 
ou isenção de impostos ou de tarifas alfandegárias e 
busca de soluções em comum para problemas comer-
ciais, isso acabou não se concretizando.

As duas maiores economias do Mercosul, junta-
mente Brasil e Argentina, há muito enfrentam algumas 
dificuldades nas relações comerciais.

A Argentina vem impondo barreiras no setor au-
tomobilístico e também da linha branca, os eletrodo-
mésticos (geladeiras, micro-ondas, fogões), pois a livre 
entrada dos produtos brasileiros dificultou o crescimento 
destes setores naquele país.

Na área agrícola, também ocorrem dificuldades 
de integração, pois os argentinos alegam, por exem-
plo, que o Governo brasileiro oferece subsídios aos 

produtores de açúcar. Desta forma, o produto chegaria 
ao mercado argentino a um preço muito competitivo, 
prejudicando o produtor e também o comércio local.

Em 1999, o Brasil chegou a recorrer à Organi-
zação Mundial do Comércio – OMC, pois a Argenti-
na estabeleceu barreiras aos tecidos de algodão e lã 
produzidos no Brasil.

No mesmo ano, a Argentina começou a exigir selo 
de qualidade nos calçados vindos do Brasil, medida 
que prejudicou a sua entrada no mercado argentino.

Estas são algumas dificuldades que precisam 
ser discutidas e negociadas, para que se torne possí-
vel a superação de barreiras e fazer com que o bloco 
econômico funcione plenamente.

Entretanto, embora seja evidente o embate nas 
relações comerciais entre o Brasil e a Argentina, estou 
convencido de que a melhor forma de solucioná-lo não 
é a retaliação. E mais, creio que a adoção dessa via 
trará graves e grandes prejuízos à economia brasileira.

Srª Presidenta, as relações comerciais entre o 
Brasil e Argentina têm sido historicamente marcadas por 
momentos de convergências e outros de divergências. 
Mesmo no ambiente do Mercosul, onde se supôs que 
seria mais propícia a construção da estabilidade pela 
cooperação e parceria comercial, o interesse nacio-
nal se sobrepõe ao interesse coletivo do bloco, o que, 
de certa forma, compromete o desejo da integração.

Vários fatos podem influenciar esse comporta-
mento de ambos os países: desconfiança, estratégia 
política e conjuntura econômica.

Assim, cabe às lideranças políticas da Argentina 
e do Brasil articularem alianças de forma a superar 
suas divergências.

A Argentina, sabemos, está passando por gran-
des dificuldades económicas. O país precisa de liqui-
dez. Para tanto, terá que garantir superávit na sua 
balança comercial para botar em caixa pelo menos 
US$10 bilhões.

Então, é compreensível que seu governo tome 
as medidas que ache necessárias para corrigir as dis-
torções. Se corretas ou não, quem tem que julgar isso 
é o povo argentino.

De qualquer sorte, esse julgamento não descarta 
a legitimidade de outras nações reagirem contra me-
didas que afetam seus próprios interesses. Todavia, 
essa reação, por sua vez, não lhes dá o direito de in-
tervir nas questões internas daquele país, que tem um 
governo eleito democraticamente.

Felizmente, não é esse o nosso caso. Respeita-
mos a soberania alheia como princípio basilar de nosso 
relacionamento com os povos de todas as nacionalida-
des. Regemo-nos pelos fundamentos da cooperação 
em prol do progresso da humanidade.
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Na questão do comércio, Brasil e Argentina têm 
tido posições discordantes. Em fevereiro, o governo da 
Presidente Cristina Kirchner adotou um novo regime 
de importações, com medidas restritivas à entrada de 
produtos de outros países, principalmente do Brasil, 
objetivando preservar as finanças internas de seu país.

De pronto, o Governo brasileiro se contrapôs im-
pondo barreiras à entrada de produtos argentinos no 
Brasil, a exemplo da taxa discriminatória à importação 
de automóveis.

Filas de caminhões transportando produtos es-
tão retidos na fronteira, aguardando liberação pelas 
alfândegas tanto da Argentina quanto do Brasil. Do 
lado argentino, a maior parte é de produtos alimentí-
cios, como batatas congeladas, vinhos, queijos, frutas, 
trigo e carne bovina.

Esse impasse é especialmente danoso à saúde 
econômica brasileira e creio que temos que tomar a 
iniciativa para demovê-lo.

Explico por que. Em 2011 o comércio bilateral 
entre os dois países, apenas com produtos manufa-
turados, aqueles que geram mais empregos, rendeu 
ao Brasil um superávit de US$6,7 bilhões, ou seja, 
quase R$14 bilhões.

E esse resultado positivo já vem de longa data.
Desde 2006, a relação comercial entre os dois 

países tem sido crescentemente favorável ao Brasil. 
A única exceção foi uma queda em 2009, reflexo da 
crise econômica mundial de 2008. Mesmo assim, na-
quele ano, o nosso saldo positivo com a Argentina foi 
de US$2,9 bilhões.

A Argentina é o maior importador de produtos 
manufaturados do Brasil. Importa mais do que os Es-
tados Unidos e mais do que toda a União Europeia, 
segundo dados da Secretaria de Comércio Exterior do 
Ministério da Indústria e Comércio.

No ano passado, quando já estavam em vigor 
as restrições do governo argentino, eles compraram 
de produtos industrializados brasileiros o equivalente 
a US$20,4 bilhões.

Enquanto isso, no mesmo período, os Estados 
Unidos compraram menos de US$12 bilhões, valor 
esse bem abaixo dos US$16 bilhões que aquele país 
comprou de nós em 2008, quando estava em plena 
crise econômica.

Portanto, a Argentina merece maior atenção por 
parte do Brasil, pois são parceiros históricos e as duas 
nações mais expressivas do Mercosul.

É isso que reconhece o presidente da Federação 
das Indústrias de São Paulo (FIESP), Dr. Paulo Skaf, 
a afirmar que “a Argentina é o nosso maior cliente em 
manufaturas. Exportamos muita commodity para o 

mundo, mas são os argentinos os que mais compram 
produtos manufaturados brasileiros”.

E disse mais: “A conclusão é que temos que ven-
der mais para a Argentina, mas também precisamos 
comprar mais deles”.

Desde o início dessa crise comercial, empresários 
brasileiros têm participado de reuniões com autorida-
des e colegas argentinos, na busca de soluções para 
o problema comercial.

Ao que parece, há um sentimento por parte dos 
empresários brasileiros de que a Argentina precisa de 
ajuda e não de retaliação. É preciso que se estabele-
ça um equilíbrio na balança comercial entre os dois 
países, que há muito é deficitária para os hermanos.

Segundo dados da Associação de Comércio Ex-
terior do Brasil, os argentinos, já de muito tempo, vêm 
superando os Estados Unidos na importação de ma-
nufaturados brasileiros. Em 2002, eles compravam 2% 
do que o Brasil exportava em industrializados. Hoje, 
está na casa dos 10%.

Portanto, longe de ser uma vilã, a Argentina ain-
da é o nosso grande filão comercial e muito temos a 
ganhar com uma política conciliatória.

Eu quero aqui comungar também com os nossos 
amigos do Sul, representantes da região Sul, do pade-
cimento deles, principalmente o Rio Grande, que têm 
sido fortemente afetados pela atual crise.

Entretanto, defendo o diálogo, e não a retaliação, 
como a ferramenta mais hábil para resolver e perpe-
tuar a excelente parceria que estabelecemos com os 
nossos irmãos argentinos.

Para isso, Srª Presidenta, concluindo, estou apre-
sentando um requerimento para que se possa fazer 
uma audiência pública e conjunta entre a Comissão 
de Relações Exteriores e a Comissão de Assuntos 
Econômicos...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
Estou também pensando em convocar representantes 
do Ministério das Relações Exteriores, empresários, 
de repente o embaixador argentino, para que possa-
mos, então, buscar uma saída que não seja a retalia-
ção, mas sim o diálogo, a conversa, e cheguemos à 
melhor solução.

Obrigado, Presidenta.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – É uma boa ideia, Senador. Vamos ver se fazemos 
essa audiência pública. Muito boa ideia.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. 
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Parlamentares que está convocada sessão solene do 
Congresso Nacional, destinada a comemorar o Dia 
Internacional do Cooperativismo, no dia 6 de julho do 
corrente, sexta-feira, às quatorze horas, no plenário 
do Senado Federal.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Srª 
Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não, Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Eu queria fazer uma breve comunicação, se possível.

Um minuto.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não. V. Exª é o primeiro inscrito, mas, se 
quiser falar agora...

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Vou fazer daqui mesmo. É uma breve comunicação só.

V. Exª pode acabar de fazer a leitura.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Está bom. Vou anunciar os presentes, depois, 
dou a palavra a V. Exª para breve comunicação e, de-
pois, como orador inscrito. V. Exª é o primeiro.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Agora, fiquei confusa. Vocês são de Goiás ou 
de Uberlândia?

Então, quero dar as boas-vindas aos alunos do 
Núcleo de Preparação de Oficiais da Reserva (NPOR), 
de Uberlândia, Minas Gerais.

Muito bem-vindos, aqui, ao Senado.
Quero também anunciar, mas já saíram, os uni-

versitários do curso de Arquitetura e Urbanismo da 
Unucet, de Anápolis, Goiás; os alunos do Ensino Social 
Profissionalizante de Brasília; e também os professo-
res aposentados de Bauru, do Estado de São Paulo.

Muito bem-vindos todos!
Pois não, Senador Jayme Campos, para breve 

comunicação.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Sem 

revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, eu gostaria de formular esta breve comunicação 
para registrar, com muita alegria, o aniversário, na data 
de hoje, do Município de Santo Antônio de Leverger, 
no nosso Estado. 

Situado na Região Metropolitana do Vale do Rio 
Cuiabá, a 27 quilômetros da capital, numa área de pou-
co mais de 12 mil quilômetros, esse próspero centro 
conta hoje com cerca de 30 mil habitantes.

Sua economia baseia-se, principalmente, no tu-
rismo, na pesca e na pecuária leiteira e de corte.

Com suas belas praias; seu famoso Carnaval, que 
se destaca no Estado; seu belo artesanato de bambu; 

Santo António de Leverger hoje oferece ao turista ex-
celentes roteiros, que incluem desde a majestosa pai-
sagem pantaneira às visitas a pontos históricos, como 
as usinas das Flechas, de Tamandaré, Aricá e Itaici, 
esta última construída em 1896, marco inicial do pro-
cesso de industrialização do Mato Grosso e a grande 
responsável pela colonização regional.

Além destas atrações, o complexo de Águas 
Quentes, ali situado, dispõe de completa infraestrutura 
de atendimento para receber seus visitantes.

Há que se ressaltar, também, o valor histórico do 
pequeno povoado levergense de Mimoso, às margens 
da Baía de Chacororé, posto que lá nasceu o patrono 
das comunicações e ícone da integração brasileira, o 
Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon.

O nome do Município homenageia, a um só tempo, 
Santo António, inspirador da primeira capela ali fundada 
em meados dos anos 1700, e Augusto Leverger, bravo 
comandante e defensor do solo mato-grossense, por 
ocasião da Guerra do Paraguai.

Ao abraçar afetuosamente o povo de Santo Antó-
nio de Leverger, pelo transcurso de mais um aniversá-
rio, aproveito para saudar o Prefeito Harrison Ribeiro e 
toda a sua equipe, cumprimentando, também, o Vere-
ador Ugo Padilha, meu colega de Partido e Presidente 
da Câmara Municipal, por cujo intermédio felicito as 
demais lideranças políticas locais, expressando meus 
votos de desenvolvimento crescente, num futuro pleno 
de realizações e alegrias.

Lá também é a terra do saudoso e querido ami-
go, que Deus levou, Jonas Pinheiro, um dos baluartes, 
um dos ícones da política matogrossense, que dedicou 
sua vida toda em prol de Mato Grosso, mas, particu-
larmente, sempre defendeu também os interesses de 
Santo Antônio. Aqui, quando homenageio Santo An-
tônio de Leverge, também estou homenageando, por 
conseguinte, Jonas Pinheiro, grande Senador, grande 
Deputado, grande homem público daquele Estado.

Quero registrar a presença aqui, se V. Exª me 
permite, do valoroso companheiro, Deputado Federal 
pelo meu Estado, Mato Grosso, que muito bem repre-
senta a região norte do Estado, nosso amigo Deputado 
Federal Nilson Leitão, grande homem público, prefeito 
de Sinópolis por dois mandatos, uma cidade próspera. 
Hoje aqui representando o povo matogrossense no 
Congresso Nacional.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Senador Jayme Campos, V. Exª tem a palavra 
como orador inscrito.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Vou liberar.
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Então, eu vou dar a palavra ao Senador Sér-
gio Souza. 

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Permuto com o Sérgio.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Foi feita a permuta. 

Pois não, Senador Sérgio Souza. 
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Obrigado, Srª Presidente, obrigado, caro colega Jayme 
Campos, importante defensor dos interesses do Mato 
Grosso, V. Exª tem um papel fundamental nesta Casa 
em defesa do seu Estado, em defesa da produção, em 
defesa dos interesses do Brasil.

Venho aqui hoje, Srª Presidente, no dia em que 
se inicia a Rio+20, para falar sobre sustentabilidade, 
mas sustentabilidade dentro de uma política econômica 
que o Governo brasileiro vem adotando. Sustentabili-
dade dentro de um setor produtivo brasileiro, um dos 
mais importantes, senão o mais importante, que é o 
agronegócio, que é a agricultura.

Srª Presidente, na próxima quinta-feira, amanhã, 
Senador Jayme, teremos uma audiência pública às 11 
horas, na Comissão de Agricultura do Senado Federal, 
para debatermos os juros agrícolas.

O Governo brasileiro disponibiliza para o Plano 
Safra em torno de R$100 bilhões ao ano. Para a safra 
2011/2012, foi um pouco mais que isso e deve ser um 
pouco mais do que isso também para a safra 2012/2013.

Entretanto, estamos acompanhando uma atua-
ção forte do Governo no sentido da redução dos juros. 
Juros, por exemplo, da taxa Selic, que eram no ano 
passado superiores a dois dígitos, chegaram este ano 
ao patamar de 8,5%, percentual inédito desde que se 
iniciou a medição deste índice, Srª Presidente.

Entendemos que o setor agrícola brasileiro vai 
bem, muito obrigado. No entanto, não podemos descui-
dar. Sabemos que é uma competição mundial, são as 
grandes commodities brasileiras, também se incluem 
aí as commodities agrícolas, e que foi o maior respon-
sável pela balança positiva no ano de 2011. Dados que 
já apresentei aqui desta tribuna demonstram que, se 
não fosse o setor agrícola, agropecuário, da agroin-
dústria brasileira, o déficit na balança comercial seria 
em torno de US$50 bilhões.

Então, é, sim, esse setor o grande responsável 
não só pela balança comercial, mas também por ter-
mos tido um PIB positivo no ano de 2011. Enquanto 
o agronegócio cresceu quase 6% no PIB nacional, o 
PIB como um todo cresceu 2,7%. Se nós tirarmos aí 
esses 6%, que representam mais de 20% de todo o PIB 
nacional, talvez nós tenhamos quase zero, ou próximo 

disso, de crescimento brasileiro no que diz respeito à 
produção de todas as riquezas deste País.

Então, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
eu convoco todos aqueles que têm um interesse no 
sentido de que tenhamos juros reduzidos para a agri-
cultura para a audiência pública que ocorrerá na data 
de amanhã, às 11 horas, na Comissão de Agricultura 
do Senado. 

Foram convidados o Ministro da Agricultura, Mi-
nistro Mendes Ribeiro; o Ministro Guido Mantega, da 
Fazenda; e entidades como a CNA, a OCB, a Fetag, 
que defendem esse setor, para que juntos venhamos, 
em um debate à altura desta Casa, colocar as posi-
ções do setor e também ouvir a posição do Governo 
nesse sentido.

A nossa meta é que os juros agrícolas caiam 
de 6,75% ao ano a, pelo menos, 6%. O ideal seriam 
5,5%, imaginando que uma inflação projetada para 
este ano pode chegar a 4,5%, como anunciado ontem 
aqui nesta Casa pelo Ministro Tombini, Presidente do 
Banco Central.

No entanto, entendemos que o Governo tem as 
suas dificuldades, mas 6%, 5,75%, 1% a menos repre-
sentaria um R$1 bilhão a mais, que ficaria com o setor 
produtivo, ficaria com os produtores rurais do meu País, 
do Brasil por inteiro. E esse R$1 bilhão seria também 
como um indutor da economia, porque ele fica com 
o consumidor, que vai gastar no momento de buscar 
uma melhora no solo, uma compra de máquinas, até 
mesmo uma melhoria da sua propriedade. E aí o setor 
comercial também será beneficiado.

Dentro dessa linha de sustentabilidade da agri-
cultura e também da economia brasileira, eu gostaria 
de chamar a atenção de todos os brasileiros e, em 
especial, dos Senadores desta Casa, para que nós 
comecemos a tratar as questões climáticas com mais 
razão, com mais atenção.

Eu sou o Relator da Comissão Mista de Mudan-
ças Climáticas, mas não tenho uma visão tão somente 
ambientalista, eu tenho uma visão de sustentabilida-
de. E a irrigação agrícola no Brasil é pouco difundida. 

O Brasil, que é um País que tem 12% de toda a 
água potável, água fluvial do Planeta, desconsiderando 
a água também de subsolo e também desconsideran-
do águas congeladas, que não é o caso do Brasil. Nós 
temos problemas de secas, que assolaram principal-
mente os Estados do Sul e também o Mato Grosso do 
Sul, gerando um prejuízo de US$20 bilhões em apenas 
dois anos. Na cadeia, o Brasil perdeu pelo menos 50 
bilhões ao imaginarmos a logística desenvolvida para 
o transporte e para a transformação desse produto 
primário e produto acabado. Nós temos que buscar 
uma política agrícola de irrigação. 
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Eu entendo que assiste razão ao Governo de ter 
a irrigação como uma questão de integração nacional. 

A transposição do São Francisco realmente é 
uma inclusão daqueles Estados e daquela sociedade 
em uma integração nacional. Mas nós não podemos 
descuidar das questões ligadas ao agronegócio e à 
agricultura. 

O meu Estado, Paraná, que tem o maior lago ar-
tificial do mundo, o Lago de Itaipu, há poucos meses, 
nós assistimos, a uma centena de metros, a uma la-
voura toda morrendo de sede. Então, a irrigação tem 
que ser um plano de governo, tem que ser um projeto 
de Estado, para que nós venhamos a garantir a renda 
ao produtor, a produtividade e também a segurança 
alimentar, não só do nosso querido Brasil, mas de 
todo o Planeta.

O Brasil é o grande responsável por alimentar 
a humanidade hoje. Nós, que éramos, até algumas 
décadas, dependentes de alimentos, importávamos 
os alimentos, hoje somos o segundo maior produtor 
mundial de alimentos. E não foi somente pela expan-
são das áreas agrícolas, mas também pelo aumento 
da produtividade. 

Recentemente, na Comissão de Agricultura, o 
Senador Blairo Maggi lembrou que, na década de 80, 
no Cerrado, se produziam 1.800 quilos de grãos por 
hectare. Hoje, produz em torno de 10.600 quilos de 
grãos por hectare. 

Então, Srª Presidente, faço um apelo ao Gover-
no brasileiro, faço um apelo à sociedade organizada 
para esta audiência pública que acontecerá amanhã, 
às 11 horas, na Comissão de Agricultura, para deba-
termos os juros agrícolas e também não deixarmos 
de solicitar ao Governo a inclusão, dentro dos recur-
sos disponibilizados ao Plano Safra, para que esses 
recursos possam também ser disponibilizados para a 
compra de máquinas agrícolas e não somente para o 
financiamento da produção agrícola.

Srª Presidente, nesse sentido de que o Plano 
Safra 2012/2013 será o grande indutor do desenvolvi-
mento da agricultura brasileira, nós poderemos deixar 
marcada uma redução de juros, no momento em que 
todo o Brasil vê isso acontecendo em todos os seto-
res, inclusive, na poupança – nós acompanhamos isso 
recentemente. Mas a agricultura, há anos, não tem 
uma redução de juros, mesmo vendo a taxa Selic cair 
a percentuais menores que dois dígitos.

Então, Srª Presidente, na semana que se apro-
xima sobre sustentabilidade, a Rio+20, estaremos a 
semana toda, no Rio de Janeiro, representando esta 
Casa, o Senado Federal, mas não podemos descui-
dar dos interesses do nosso Brasil, inclusive da agri-
cultura brasileira.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidente. 
Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Muito obrigada, Senador Sérgio Souza.
Com a palavra o Senador Jayme Campos, como 

orador inscrito.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pela 

ordem, Presidenta.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Pois não, Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 

Não querendo, de forma alguma, fazer pressão, mas 
como já são 16h08, eu perguntaria a V. Exª se haverá 
Ordem do Dia.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Senador, haverá Ordem do Dia, acabei de con-
firmar com o Presidente Sarney. Estamos aguardando 
um pouco. Está para terminar a Comissão de Inquérito 
e há duas comissões acontecendo, que estão discu-
tindo a medida provisória. 

Então, estamos aguardando. Espero que, nos pró-
ximos minutos, nós consigamos começar. Realmente, 
não sei nem o que V. Exª vai falar, mas concordo que 
está muito bagunçada a situação.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – É 
verdade. Eu estive na Comissão Parlamentar de In-
quérito e posso lhe garantir que, pelo menos até às 
18 horas, não termina.

A SR. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – É. Nós não vamos esperar até às 18 horas.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – E a 
maioria dos Senadores estão lá. Por isso, eu falei a V. 
Exª, tentando despertá-la para este assunto.

A SR. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Agradeço a informação.

Então, vamos ver as duas Comissões outras que 
estão reunidas, quanto tempo elas vão demorar, para 
que a gente possa agilizar o mais rápido possível e 
não esperar a Comissão de Inquérito, porque não vai 
dar certo. E temos assuntos importantes para votar, 
inclusive com votação nominal.

Por favor, depois eu recompenso esse tempo em 
que ficamos aqui.

Desculpe-me.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Serei rápido. Não usarei nem o tempo regimental.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, diversas 
vezes tenho vindo a esta tribuna em defesa das pesso-
as com deficiência. Não só na condição de Presidente 
da Comissão de Assuntos Sociais, onde temos apro-
vado um expressivo número de proposições voltadas 
ao aperfeiçoamento dos direitos e garantias desses 



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25321 

brasileiros, como também na qualidade de autor de 
muitas das proposições no mesmo sentido.

O projeto que libera a utilização do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço para obras de acessibili-
dade em imóveis e a proposta de obrigatoriedade de 
informações em braile nos cardápios, rol de serviços, 
normas explicativas e placas indicativas dos restau-
rantes, bares, hotéis e similares são exemplos recen-
tes das iniciativas resultantes desta minha constante 
preocupação em facilitar a vida destes nossos irmãos.

Desta vez, tenho a satisfação de anunciar que 
protocolei hoje, nesta Casa, projeto de lei que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de fornecimento de versão 
em áudio de manuais de instrução que acompanham 
produtos ou serviços.

Tal proposição adentra, a um só tempo, o cam-
po da acessibilidade, Senadora Marta, e o campo dos 
direitos do consumidor. Quando a pessoa com defici-
ência visual adquire um produto ou serviço, em geral 
não domina plenamente seu funcionamento; depen-
de, portanto, de que outra pessoa, não portadora da 
mesma deficiência, leia as instruções impressas no 
material fornecido.

Assim, enfrentamos uma assimetria inaceitável, 
posto ser dever do fornecedor, consoante os princí-
pios que formam a Constituição Federal, possibilitar a 
todos o acesso às informações necessárias para que 
a relação de consumo se dê de maneira plena, res-
peitando as diferenças, limitações e possibilidades de 
todos os cidadãos.

É justamente esse espírito de ampliação do aces-
so à informação que norteia a proposta, para que todos 
os produtos e serviços sejam acompanhados, também, 
de manual apresentado na versão em áudio.

Considerando as facilidades proporcionadas pela 
rede mundial de computadores e com o propósito de 
evitar custos adicionais aos fornecedores, o projeto 
faculta que essa versão possa ser oferecida por meio 
de arquivo eletrônico disponibilizado no sítio eletrôni-
co do fabricante.

Srª Presidente, finalizando estas minhas palavras, 
espero contar com o apoio e com as contribuições dos 
ilustres colegas, certo de que, ao produzirmos instru-
mentos legais como este que ora propomos, estaremos 
ajudando a edificar uma sociedade mais justa para um 
Brasil mais próspero, se Deus quiser.

Portanto, Srª Presidente, esse é um projeto me-
ritório e que, não tenho dúvida alguma, é muito impor-
tante para as pessoas com deficiência visual. E quero 
crer que possibilitará a muitos a oportunidade de ter 
essas facilidades.

Encerro pedindo aqui o apoio dos colegas Sena-
dores para que esta matéria tramite com a maior ra-

pidez possivel e possamos ter não só um Brasil mais 
próspero, mas acima de tudo um Brasil mais justo.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Jayme Campos.
Vou passar a palavra ao Senador Casildo Mal-

daner, como orador inscrito.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Nobre Presidente Senadora Marta Suplicy, 
Srªs e Srs. Senadores, antes de entrar no tema pro-
priamente dito, quero fazer um registro com muita 
honra. Aqui, na tribuna de honra desta Casa, está o 
nosso Deputado Federal Mauro Mariani, catarinense, 
que traz o nosso Prefeito de Campo Alegre, do norte 
catarinense, Prefeito Vilmar Grosskopf.

Campo Alegre é, eu diria, como Petrópolis, no Rio 
de Janeiro, como Canela e Gramado, no Rio Grande 
do Sul. Campo Alegre é uma cidade que fica no alto, 
sujeita à geada, ao gelo, à neve. O pessoal vai lá para 
apreciar a região. Muitos catarinenses têm casa de praia 
e também casas de campo para passarem o inverno. 
Campo Alegre é uma cidade que chama as pessoas, 
como Bom Jardim, como São Joaquim, como Urupe-
ma, assim como Canela e Gramado. Campo Alegre é 
uma cidade onde se respira bons ares. Há pinhões, 
há ovelhas, há javalis. Os javalis daquela região são 
criados soltos na natureza e têm a carne frutada, por-
que se alimentam de guavirova, do pinhão. O produto, 
todo ele, é especial. Essa carne, regada a bom vinho, 
a cerveja artesanal...

Essa é a nossa Campo Alegre. Faço esse registro 
com muita honra.na presença do prefeito e também 
dos empresários de transporte coletivo de Jaraguá do 
Sul e de Brusque, duas grandes cidades, que têm os 
melhores PIBs de Santa Catarina.

Cara Presidente, nobre colegas, direito e �������cidada-
nia são conceitos que caminham lado a lado, indisso-
ciáveis. Nossa sociedade tem no Estado democrático 
de direito seu alicerce fundamental, regido por um 
regramento jurídico organizado, dando a todos os ci-
dadãos garantias, direitos e deveres.

Esse sistema serve a todos de forma igualitária. 
Contudo, pelo grau de complexidade, sua operação é 
reservada àqueles que recebem qualificação específica.

São operadores do Direito: nossos juizes, pro-
motores, delegados, enfim, os advogados. São esses 
profissionais que promoverão a consecução das leis 
que, ao fim, têm por objetivo o bem comum e a justiça.

É elementar a associação direta entre a qualida-
de do ensino de ciências jurídicas e a competência e 
postura ética dos profissionais formados.
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A longeva tradição, aliada ao vasto leque de opor-
tunidades profissionais da carreira jurídica, tem levado 
milhares de brasileiros a buscarem os cursos de Direito. 
Infelizmente, a quantidade não tem se revertido, neces-
sariamente, em qualidade das instituições de ensino.

A evolução é notável. Em 1991, os cursos jurídi-
cos no Brasil eram 165; em 2001, passaram para 380 
cursos; em 2004, já eram 733 cursos de formação em 
Direito; e, em 2011, portanto no ano passado, totali-
zaram 1.210 cursos. Para efeito de comparação, po-
demos verificar o aumento dos cursos de Direito nos 
Estados Unidos, país com população maior que a bra-
sileira. Vejam bem, digo isso apenas para comparar o 
Brasil aos Estados Unidos, onde há mais gente e cuja 
população é maior que a nossa brasileira. Em 1991, 
época igual à nossa, havia lá 176 escolas de Direito 
e, no Brasil, 165; em 2004, eles atingiram 189, e nós 
fomos para 733; atualmente, os Estados Unidos pos-
suem 202 escolas de Direito, cursos de formação em 
Direito, e nós estamos em 1.210 cursos.

Com isso, alcançamos, no ano passado, aproxi-
madamente 695 mil alunos matriculados em cursos de 
Direito, o que corresponde a 11% do total de estudantes 
de todo o ensino superior do País. Então, no ano passa-
do, 11% dos alunos de cursos superiores funcionando 
no Brasil estavam matriculados em cursos de Direito. 
Com isso, o Brasil está formando 87.523 profissionais 
por ano, o que significa 243 por dia, ou seja, surgem 
10 novos bachareis em Direito a cada hora no Brasil.

Desde 1994, com a sanção da Lei nº 8.906, que 
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil, a aprovação no exame da OAB 
tornou-se requisito obrigatório para exercício da advo-
cacia. Quer dizer, o exame é desde 1994 no País. Até 
então não era necessário.

As estatísticas do Exame da Ordem revelam um 
quadro, eu diria, preocupante. No último exame realiza-
do, foram 101.932 inscritos, dos quais apenas 25.912 
foram aprovados, ou seja, há um alarmante índice de 
reprovação de aproximadamente 74%. Esses dados 
não são meus; foram fornecidos pela própria OAB – 
Ordem dos Advogados do Brasil.

De um lado, se os índices revelam a baixa qua-
lidade dos cursos de graduação em Direito, de outro, 
levantam uma série de questionamentos acerca da 
obrigatoriedade do diploma. Repito: se, de um lado, 
os índices revelam a baixa qualidade dos cursos de 
graduação em Direito, de outro, levantam uma série 
de questionamentos acerca da obrigatoriedade do 
diploma. Para o Supremo Tribunal Federal, há plena 
constitucionaiidade no requisito. A questão foi dirimida 
em outubro do ano passado, com o entendimento da 
Corte de que o Exame, além de legal, contribui para a 

seleção dos profissionais em exercício, tendo em vista 
o risco à coletividade da baixa qualidade dos serviços 
prestados pelo advogado.

Isso não significa, caros colegas, que não pode-
mos questionar a forma de realização e o próprio con-
teúdo da prova. O questionamento pode ser feito. Não 
significa que não podemos questionar isso. Questões 
de cunho excessivamente subjetivo, por exemplo, cuja 
correção depende exclusivamente da interpretação 
do avaliador não são relevantes na análise do futuro 
profissional, abrindo margem para dúvidas sobre o 
processo. Isso eu até tenho ouvido por onde passo. É 
esse o questionamento das propostas, das perguntas, 
das questões subjetivas, que, muitas vezes, levam a n 
interpretações e, às vezes, os avaliadores interpretam 
de uma maneira que pode ser diferente na avaliação 
de outros que não estão ligados ao curso. Isso pode 
ser questionado.

Outro vetor deve ser analisado criteriosamente, 
não só esse da subjetividade. 

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Passarei à conclusão, Presidente. Dê-me só 
um instante para que eu termine objetivamente a tese.

O exame da Ordem avalia a qualidade dos pro-
fissionais recém-formados e permite que lancemos 
um olhar sobre as instituições de ensino de que são 
oriundos. O estudante não pode ser responsabilizado 
isoladamente pela baixa qualidade do ensino superior.

A Ordem criou igualmente o Programa OAB Re-
comenda, concedendo às instituições um selo de qua-
lidade do ensino jurídico. A metodologia cruza informa-
ções do Enade – Exame Nacional de Desempenho de 
Estudantes e do próprio exame da Ordem.

Em 2011, dos 1.210 cursos existentes no Brasil, 
790 foram avaliados pela Ordem. Apenas 89 deles, 
portanto 7,4% do total, mereceram o selo de quali-
dade. Apenas 7,4% mereceram o selo de qualidade.

Nas palavras do Presidente do Conselho Federal 
da OAB, o Advogado Ophir Cavalcante Junior, “é nes-
se ponto que cresce em importância o papel da OAB 
no sentido de criar instrumentos que ensejem uma 
permanente e eficiente capacitação de seus inscritos, 
dando a eles condições de conhecimentos que permi-
tam transformá-lo no agente social de uma adequada 
postulação judicial”.

Estou encerrando, Presidente.
Mas não podemos restringir essa responsabili-

dade à OAB.
O Governo Federal, por intermédio do Ministério 

da Educação, deve aumentar a fiscalização e as exi-
gências sobre as instituições de ensino. Obviamente, 



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25323 

a assertiva é válida não apenas para os cursos de Di-
reito, mas para todo o ensino brasileiro.

De nada adianta ampliarmos o número de vagas, 
o acesso às universidades se não formarmos profis-
sionais qualificados para construir o futuro deste País.

Trago essas considerações em vista de um café 
da manhã que tivemos hoje, na Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, em que esses temas foram levantados. 
Trago essa análise para meditarmos, para pensarmos 
em como adentrar nessas questões que são tão im-
portantes para o Brasil.

Esse é o tema, essa é a análise que gostaria de 
trazer e assim o faço na tarde de hoje.

Muito obrigado, Srª Presidente e nobres colegas, 
até pelos minutos que excedi do meu tempo regula-
mentar.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO No 550, DE 2012

Nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal 
e para os fins do disposto no Artigo 13 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, requeiro licença para 
ausentar-me dos trabalhos da Casa nas datas de 19 
a 22 de junho do corrente ano, em razão de compro-
missos da Rio+20.

Brasília, 13 de junho de 2012. – Senador Acir 
Gurgacz.

REQUERIMENTO Nº 551, DE 2012

Requeiro, na forma do disposto no artigo 40 do 
Regimento Interno, autorização para participar de reu-
nião da Rio+20, no período de 19 a 22 de junho, do 
corrente, visto que fui designado para representar o 
Senado Federal na Delegação oficial da Casa.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2012. – Sena-
dor Aloysio Nunes Ferreira.

REQUERIMENTO Nº 552, DE 2012

Tendo sido designada pelo Excelentíssimo Se-
nhor Presidente do Senado Federal, Senador José 
Sarney, para integrar a Delegação que representará 
esta Casa na Rio+20, requeiro, nos termos do art. 40 
do Regimento Interno do Senado Federal, licença para 
me ausentar dos trabalhos da casa no período de 19 
a 21 de junho de 2012. – Senadora Marta Suplicy.

REQUERIMENTO Nº 553, DE 2012

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do Art. 40, do Regimento 

Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da 
Casa no período de 19 a 23 de junho de 2012, por ter 

sido designado membro da Comissão Externa desti-
nada a representar o Senado Federal no âmbito da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvi-
mento Sustentável, a Rio+20, no Rio de Janeiro – RJ.

Nestes termos, Aguarda deferimento.
Sala das Sessões, 13 de junho de 2012. – Se-

nador Paulo Davim.

REQUERIMENTO Nº 554, DE 2012

Requer, nos termos do art. 55, III, da Constitui-
ção Federal, combinado com o disposto no art. 40, § 
1º, inciso II, alínea c, do Regimento Interno do Senado 
Federal, autorização para ausentar-se dos trabalhos da 
Casa, nos dias 18 a 22 de junho de 2012, com objetivo 
de participar, sem ônus para a Casa, como membro 
da Comissão Externa para representar o Senado na 
Conferência das Nações Unidas sobre desenvolvimento 
sustentável, a Rio+20. – Senador Francisco Dornelles.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão votados oportunamente.

A Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – 

ORDEM DO DIA
Os Itens 1, 2 e 3 são Propostas de Emendas à 

Constituição, estão com a discussão concluída, em 
fase de votação.

Sendo evidente a falta de número no plenário da 
Casa, vou passar ao Item 6, que é simplesmente dis-
cussão; podemos fazer com qualquer número.

Item 6:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 103, DE 2011 

(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  
à Constituição nºs 56, 103 e 113, de 2011)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 103, de 2011, tendo como 
signatário o Senador Delcídio do Amaral, que 
acrescenta o inciso VIII-A ao § 2º do art. 155 
da Constituição Federal, para modificar a sis-
temática de cobrança do imposto sobre ope-
rações relativas à circulação de mercadorias 
e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comuni-
cação incidente sobre as operações e pres-
tações realizadas de forma não presencial e 
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que destinem bens e serviços a consumidor 
final localizado em outro Estado.

O Parecer sob nº 486, de 2012, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Renan Calheiros, é favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários da Senadora 
Marta Suplicy e dos Senadores Eduardo Su-
plicy e Aloysio Nunes Ferreira.

São os seguinte os itens que tramitam 
em conjunto:

Item 7:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 56, DE 2011 

(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda à 
Constituição nºs 56, 103 e 113, de 2011)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
56, de 2011, tendo como primeiro signatário o 
Senador Luiz Henrique, que altera os incisos 
VII e VIII do § 2º do art. 155 da Constituição 
Federal para dispor sobre a alíquota interes-
tadual do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Presta-
ções de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação, quando 
a operação ou a prestação ocorrer no âmbito 
do comércio eletrônico.

Item 8:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 113, DE 2011 

(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda à 
Constituição nºs 56, 103 e 113, de 2011)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
113, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Lobão Filho, que altera o inciso VII 
do § 2º do art. 155 da Constituição Federal para 
dispor sobre a alíquota interestadual do Impos-
to sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação nas operações e prestações 
de serviços interestaduais que destinem bens 
e serviços a consumidor final não contribuinte.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A matéria constará, durante cinco sessões de-
liberativas ordinárias, em fase de discussão, em pri-
meiro turno, quando poderão ser oferecidas emendas 
assinadas por um terço dos Srs. Senadores.

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo oradores, encerro a discussão.
Encerrada a discussão, a matéria está pronta, foi 

emendada, e volta à CCJ.
Está encerrada a Ordem do Dia.
São as seguintes as matérias não apreciadas 

e transferidas para a próxima sessão deliberativa or-
dinária:

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal) 

(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  
a Constituição nºs 38, de 2004, e 86, de 2007)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, 
da Constituição Federal, para estabelecer o 
voto aberto nos casos em que menciona, ter-
minando com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006; 1.185, 
de 2007; e 974, de 2010, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator Se-
nador Antonio Carlos Valadares:

- 1º Pronunciamento: (sobre a Proposta 
de Emenda a Constituição nº 38, de 2004), 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece;

- 2º Pronunciamento: (sobre a Emenda 
nº 2, de Plenário, à Proposta de Emenda a 
Constituição nº 38, de 2004), pela rejeição;

- 3º Pronunciamento: (sobre as Propostas 
de Emenda à Constituição nºs 38, de 2004; e 
86, de 2007, nos termos do Requerimento nº 
701, de 2009), favorável à Proposta de Emen-
da a Constituição nº 38, de 2004, nos termos 
da Emenda nº 3-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 86, de 2007, que 
tramita em conjunto.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  
à Constituição nºs 38, de 2004; e 86, de 2007)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
86, de 2007, tendo como primeiro signatário o 
Senador Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 
55 da Constituição Federal (determina o voto 
aberto para a perda de mandato de Deputa-
dos e Senadores).
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3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, ten-
do como primeiro signatário o Senador Paulo 
Paim, que inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para estabele-
cer o voto aberto nos casos em que menciona, 
terminando com o voto secreto parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, 1º pronunciamento (sobre a Proposta): 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 1-Plen): 
Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, favorá-
vel, nos termos da Subemenda (Substitutivo), 
que apresenta.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Valdir Raupp, que altera a redação do art. 
3º da Emenda Constitucional nº 62, de 9 de 
dezembro de 2009, para ampliar o prazo de 
adesão ao regime especial de precatório até 
a data de 31 de dezembro de 2012.

Parecer sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 33, DE 2009

Terceira sessão de discussão, em segun-
do turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 33, de 2009, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Valadares, 
que acrescenta o art. 220-A à Constituição 
Federal, para dispor sobre a exigência do di-
ploma de curso superior de comunicação so-
cial, habilitação jornalismo, para o exercício 
da profissão de jornalista.

Parecer sob nº 1.354, de 2011, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador João Ribeiro, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 204, DE 2012 

Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio 
de 2012, para permitir a dedução integral 
das Áreas de Preservação Permanente, de 
Reserva Legal e de uso restrito da base de 
cálculo do Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A alínea “c” do inciso II do caput do art. 

41 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 41 ..................................................
II - ..........................................................
...............................................................
c) dedução das Áreas de Preservação 

Permanente, de Reserva Legal e de uso res-
trito da base de cálculo do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural - ITR, gerando 
créditos tributários até o limite de cem por 
cento do imposto devido.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, atendeu 
em grande parte aos anseios da sociedade brasileira 
pela modernização do Código Florestal, antes emba-
sado em lei da década de 1960 do século passado.

O novo diploma, embora ainda carente de ajustes 
no sentido de harmonizar a expansão do agronegócio 
com a preservação do meio ambiente, consegue, na 
medida do possível, se adequar às necessidades de 
um país como o Brasil, ao mesmo tempo ávido por 
crescimento econômico e pela manutenção de seus 
recursos naturais.

Entre os méritos da recente lei está, sem dúvi-
da, a possibilidade de utilização de créditos tributários 
para redução do imposto sobre a propriedade territorial 
rural, por parte de contribuintes comprometidos com 
programas oficiais de preservação ambiental.

O que procuramos, nesta proposição legislativa, 
é aprimorar o texto do art. 41 do novo Código Florestal, 
no sentido de explicitar o direito do proprietário rural 
em abater a integralidade do imposto devido mediante 
a utilização dos referidos créditos.
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Contando com as importantes contribuições que 
esta Casa poderá oferecer ao debate e eventual aperfei-
çoamento da nossa iniciativa, submetemos aos ilustres 
Pares o presente projeto. – Senador Vital do Rêgo.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012

Mensagem de veto

Dispõe sobre a proteção da vegeta-
ção nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 
1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; 
revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e 
a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências.

A Presidenta da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 41. É o Poder Executivo federal autorizado 
a instituir, sem prejuízo do cumprimento da legislação 
ambiental, programa de apoio e incentivo à conserva-
ção do meio ambiente, bem como para adoção de tec-
nologias e boas práticas que conciliem a produtividade 
agropecuária e florestal, com redução dos impactos 
ambientais, como forma de promoção do desenvolvi-
mento ecologicamente sustentável, observados sem-
pre os critérios de progressividade, abrangendo as 
seguintes categorias e linhas de ação: (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 571, de 2012).

I - pagamento ou incentivo a serviços ambientais 
como retribuição, monetária ou não, às atividades de 
conservação e melhoria dos ecossistemas e que ge-
rem serviços ambientais, tais como, isolada ou cumu-
lativamente:

a) o sequestro, a conservação, a manutenção e o 
aumento do estoque e a diminuição do fluxo de carbono;

b) a conservação da beleza cênica natural;
c) a conservação da biodiversidade;
d) a conservação das águas e dos serviços hí-

dricos;
e) a regulação do clima;
f) a valorização cultural e do conhecimento tra-

dicional ecossistêmico;
g) a conservação e o melhoramento do solo;
h) a manutenção de Áreas de Preservação Per-

manente, de Reserva Legal e de uso restrito;
II - compensação pelas medidas de conservação 

ambiental necessárias para o cumprimento dos objeti-

vos desta Lei, utilizando-se dos seguintes instrumen-
tos, dentre outros:

a) obtenção de crédito agrícola, em todas as suas 
modalidades, com taxas de juros menores, bem como 
limites e prazos maiores que os praticados no mercado;

b) contratação do seguro agrícola em condições 
melhores que as praticadas no mercado;

c) dedução das Áreas de Preservação Perma-
nente, de Reserva Legal e de uso restrito da base de 
cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Ru-
ral - ITR, gerando créditos tributários;

d) destinação de parte dos recursos arrecadados 
com a cobrança pelo uso da água, na forma da Lei no 
9.433, de 8 de janeiro de 1997, para a manutenção, 
recuperação ou recomposição das Áreas de Preser-
vação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito 
na bacia de geração da receita;

e) linhas de financiamento para atender inicia-
tivas de preservação voluntária de vegetação nativa, 
proteção de espécies da flora nativa ameaçadas de 
extinção, manejo florestal e agroflorestal sustentável 
realizados na propriedade ou posse rural, ou recupe-
ração de áreas degradadas;

f) isenção de impostos para os principais insumos 
e equipamentos, tais como: fios de arame, postes de 
madeira tratada, bombas d’água, trado de perfuração 
de solo, dentre outros utilizados para os processos de 
recuperação e manutenção das Áreas de Preservação 
Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito;

III - incentivos para comercialização, inovação e 
aceleração das ações de recuperação, conservação 
e uso sustentável das florestas e demais formas de 
vegetação nativa, tais como:

a) participação preferencial nos programas de 
apoio à comercialização da produção agrícola;

b) destinação de recursos para a pesquisa cien-
tífica e tecnológica e a extensão rural relacionadas à 
melhoria da qualidade ambiental.

§ 1o Para financiar as atividades necessárias à 
regularização ambiental das propriedades rurais, o 
programa poderá prever:

I - destinação de recursos para a pesquisa cien-
tífica e tecnológica e a extensão rural relacionadas à 
melhoria da qualidade ambiental;

II - dedução da base de cálculo do imposto de 
renda do proprietário ou possuidor de imóvel rural, 
pessoa física ou jurídica, de parte dos gastos efetua-
dos com a recomposição das Áreas de Preservação 
Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito cujo 
desmatamento seja anterior a 22 de julho de 2008;

III - utilização de fundos públicos para concessão 
de créditos reembolsáveis e não reembolsáveis desti-
nados à compensação, recuperação ou recomposição 
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das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva 
Legal e de uso restrito cujo desmatamento seja ante-
rior a 22 de julho de 2008.

§ 2o O programa previsto no caput poderá, ainda, 
estabelecer diferenciação tributária para empresas que 
industrializem ou comercializem produtos originários 
de propriedades ou posses rurais que cumpram os pa-
drões e limites estabelecidos nos arts. 4o, 6o, 11 e 12 
desta Lei, ou que estejam em processo de cumpri-los.

§ 3o Os proprietários ou possuidores de imóveis 
rurais inscritos no CAR, inadimplentes em relação ao 
cumprimento do termo de compromisso ou PRA ou 
que estejam sujeitos a sanções por infrações ao dis-
posto nesta Lei, exceto aquelas suspensas em virtude 
do disposto no Capítulo XIII, não são elegíveis para 
os incentivos previstos nas alíneas a a e do inciso II 
do caput deste artigo até que as referidas sanções 
sejam extintas.

§ 4o As atividades de manutenção das Áreas de 
Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso 
restrito são elegíveis para quaisquer pagamentos ou 
incentivos por serviços ambientais, configurando adi-
cionalidade para fins de mercados nacionais e inter-
nacionais de reduções de emissões certificadas de 
gases de efeito estufa.

§ 5o O programa relativo a serviços ambientais 
previsto no inciso I do caput deste artigo deverá integrar 
os sistemas em âmbito nacional e estadual, objetivan-
do a criação de um mercado de serviços ambientais.

§ 6o Os proprietários localizados nas zonas de 
amortecimento de Unidades de Conservação de Pro-
teção Integral são elegíveis para receber apoio técnico-
-financeiro da compensação prevista no art. 36 da Lei 
no 9.985, de 18 de julho de 2000, com a finalidade de 
recuperação e manutenção de áreas prioritárias para 
a gestão da unidade.

(Às Comissões de Agricultura e Reforma 
Agrária; de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle; e de Assun-
tos Econômicos, cabendo à última a decisão 
terminativa)

PROJETO DE LEI Nº 205, DE 2012 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de for-
necimento de versão em áudio de manuais 
de instruções que acompanham produtos 
ou serviços.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 

2000, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 21-A:

“Art. 21-A. Os produtos ou serviços cuja 
comercialização se dê acompanhada de manu-

al de instruções ou outra forma de orientação 
de utilização em formato impresso deverão ser 
acompanhados, também, de versão em áudio, 
para atender aos consumidores e usuários com 
deficiência visual, nos termos do regulamento.

Parágrafo único. A versão em áudio de 
que trata o caput poderá ser disponibilizada 
na internet para download gratuito, em sítio 
eletrônico cujo endereço deverá ser indicado 
na versão impressa.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após cento e oi-
tenta dias da data de sua publicação.

Justificação

Nos últimos anos, vêm sendo construídos o marco 
legal e as políticas públicas destinadas a assegurar, às 
pessoas com deficiência, o pleno exercício da cidada-
nia. Não obstante os esforços realizados por diversos 
setores do Poder Público e da iniciativa privada, são 
conhecidas as enormes dificuldades encontradas pelas 
pessoas com deficiência em sua vida cotidiana. Dos 
buracos nas calçadas às dificuldades de encontrar bons 
acervos de audiolivros, inúmeros são os percalços e os 
desafios enfrentados por esse segmento da sociedade.

A proposta que ora submetemos à análise dos 
nossos pares adentra, a um só tempo, o campo da 
acessibilidade e o dos direitos do consumidor. Quando 
a pessoa com deficiência visual adquire um produto 
ou serviço, em regra, ainda não domina plenamente 
seu funcionamento. Depende, portanto, de que outra 
pessoa, que não seja portadora da mesma deficiên-
cia, leia as instruções impressas no material fornecido. 

Dessa forma, temos uma assimetria inaceitável: 
é dever do fornecedor, consoante os princípios que 
formam a Constituição Federal, possibilitar a todos o 
acesso às informações necessárias para que a rela-
ção de consumo se dê de maneira plena, respeitando 
as diferenças, limitações e possibilidades de todos os 
cidadãos.

É com esse espírito de ampliação do acesso à 
informação que propomos que todos os produtos e 
serviços sejam acompanhados, também, de manual 
apresentado na versão em áudio. Considerando as 
facilidades proporcionadas pela rede mundial de com-
putadores, e com o propósito de evitar custos adicio-
nais aos fornecedores, propomos, também, que essa 
versão possa ser oferecida por meio de arquivo ele-
trônico disponibilizado no sítio eletrônico do fabricante.

Dessa maneira, entendemos que encontraremos 
o devido equilíbrio entre a preservação do direito das 
pessoas com deficiência à informação sobre produtos e 
serviços que adquirirem e o respeito à lógica que rege 
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o setor privado, de produzir com o menor custo pos-
sível para uma participação competitiva no mercado.

Pelo exposto, contamos com o apoio dos nobres 
Pares para a aprovação da proposição que ora apre-
sentamos. – Senador Jayme Campos.

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle; e de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, 
cabendo á última decisão terminativa)

PROJETO DE LEI Nº 206, DE 2012 

Acrescenta o § 3º-A ao art. 68 da Lei nº 
9.610, de 19 de fevereiro de 1998, para que 
não se considere como execução pública 
a utilização de composições musicais ou 
literomusicais nas unidades de frequência 
individual e de uso exclusivo do usuário, 
nos empreendimentos destinados à pres-
tação de serviços de hospedagem.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 68 da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro 

de 1998, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º-A:

“Art. 68. .................................................
...............................................................
§ 3º-A Não se subsumem à regra do § 3º 

as unidades de frequência individual e de uso 
exclusivo do usuário nos empreendimentos ou 
estabelecimentos destinados à prestação de 
serviços de hospedagem.

..................................................... ” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A proposta objetiva aprimorar o conteúdo nor-
mativo encartado no art. 68 da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (Lei de Direitos Autorais), que altera, 
atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais 
e dá outras providências, de modo a isentar do paga-
mento de direitos autorais os hotéis, motéis e estabe-
lecimentos afins, a despeito de possuírem receptores 
de rádio e televisão instalados em suas unidades de 
hospedagem individual.

O cerne da questão, portanto, é a necessidade 
de desobrigar hotéis e motéis do pagamento de direi-
tos autorais por terem colocado, nas unidades de hos-
pedagem individual, televisores e rádios à disposição 
dos seus hóspedes, sob o óbvio fundamento de que 
a utilização desses aparelhos receptores dentro dos 
quartos de tais estabelecimentos não poderia confi-
gurar execução pública de obras, mas mera execução 

de caráter privado, visto que dependente da vontade 
exclusiva de cada hóspede em promovê-la.

Com efeito, a partir da publicação da Lei nº 9.610, 
de 19 de fevereiro de 1998, o Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) passou a admitir ser devida a cobrança de 
direitos autorais de hotéis e motéis, por serem estes 
considerados locais de frequência coletiva, com base 
no art. 68, § 3º, da referida lei. Contudo, é preciso 
mencionar, no particular, que esse entendimento do 
STJ acabou por prejudicar os hóspedes dos hotéis e 
motéis, que, independentemente do uso que façam, 
enquanto alojados, de aparelhos receptores de ra-
diodifusão, acabam arcando, por via oblíqua, com os 
custos decorrentes dessa cobrança.

Nesse cenário, é preciso distinguir a execução 
pública de obra daquela ocorrida em caráter privado. 
Nos saguões dos hotéis e motéis, é indiscutível a va-
lidade da cobrança de direitos autorais pela execução 
de obra intelectual. Entretanto, admitir a cobrança de 
direitos autorais pela mera instalação de rádios e te-
levisores no quartos dos estabelecimentos e empre-
endimentos destinados à hospedagem escapa aos 
rudimentos do bom senso.

Diante de todo o exposto, contamos com o apoio 
dos dignos Pares para a aprovação deste projeto de 
lei. – Senadora Ana Amélia.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.610, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Mensagem de veto

Altera, atualiza e consolida a legis-
lação sobre direitos autorais e dá outras 
providências.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

CAPÍTULO II 
Da Comunicação ao Público

Art. 68. Sem prévia e expressa autorização do 
autor ou titular, não poderão ser utilizadas obras te-
atrais, composições musicais ou lítero-musicais e fo-
nogramas, em representações e execuções públicas.

§ 1º Considera-se representação pública a uti-
lização de obras teatrais no gênero drama, tragédia, 
comédia, ópera, opereta, balé, pantomimas e asseme-
lhadas, musicadas ou não, mediante a participação de 
artistas, remunerados ou não, em locais de freqüência 
coletiva ou pela radiodifusão, transmissão e exibição 
cinematográfica.

§ 2º Considera-se execução pública a utilização 
de composições musicais ou lítero-musicais, mediante 
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a participação de artistas, remunerados ou não, ou a 
utilização de fonogramas e obras audiovisuais, em lo-
cais de freqüência coletiva, por quaisquer processos, 
inclusive a radiodifusão ou transmissão por qualquer 
modalidade, e a exibição cinematográfica.

§ 3º Consideram-se locais de freqüência coletiva 
os teatros, cinemas, salões de baile ou concertos, bo-
ates, bares, clubes ou associações de qualquer natu-
reza, lojas, estabelecimentos comerciais e industriais, 
estádios, circos, feiras, restaurantes, hotéis, motéis, 
clínicas, hospitais, órgãos públicos da administração 
direta ou indireta, fundacionais e estatais, meios de 
transporte de passageiros terrestre, marítimo, fluvial 
ou aéreo, ou onde quer que se representem, executem 
ou transmitam obras literárias, artísticas ou científicas.

§ 4º Previamente à realização da execução pú-
blica, o empresário deverá apresentar ao escritório 
central, previsto no art. 99, a comprovação dos reco-
lhimentos relativos aos direitos autorais.

§ 5º Quando a remuneração depender da freqüên-
cia do público, poderá o empresário, por convênio com 

o escritório central, pagar o preço após a realização 
da execução pública.

§ 6º O empresário entregará ao escritório central, 
imediatamente após a execução pública ou transmis-
são, relação completa das obras e fonogramas utili-
zados, indicando os nomes dos respectivos autores, 
artistas e produtores.

§ 7º As empresas cinematográficas e de radiodi-
fusão manterão à imediata disposição dos interessa-
dos, cópia autêntica dos contratos, ajustes ou acordos, 
individuais ou coletivos, autorizando e disciplinando a 
remuneração por execução pública das obras musicais 
e fonogramas contidas em seus programas ou obras 
audiovisuais.
....................................................................................

(Às Comissões de Desenvolvimento Re-
gional e Turismo e; de Ciência e Tecnologia 
Inovação, Comunicação e Informática, cabendo 
á última decisão terminativa)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que será lida.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – A Proposta de Emenda à Constituição que acaba 
de ser lida está sujeita às disposições constantes dos 
art. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-

tados, o Projeto de Lei da Câmara nº 43, de 2012 (nº 

7.491/2010, na Casa de origem, do Deputado Sandro 

Mabel), que inclui na Lei nº 5.917, de 10 de setembro 

de 1973, que “aprova o Plano Nacional de Viação”, o 

trecho rodoviário que especifica.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do art. 91, § 1º, inciso IV, do Regimento Inter-
no, o Projeto será apreciado terminativamente pela 
Comissão de Serviços de Infraestrutura, onde poderá 
receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos 
termos do art. 122, II, c, da referida Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência recebeu o Ofício nº 118, de 
2012, da Comissão de Assuntos Sociais, comunican-
do a aprovação de Substitutivo ao Projeto de Lei do 
Senado nº 135, de 2010. 

É o seguinte o Ofício:

Ofício no 118/2012 – Presidência/CAS

Brasília, 13 de junho de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em Turno Único, a Emenda no 1-CAE-CAS 

(Substitutivo) ao Projeto de Lei do Senado no 135, de 
2010, de autoria do Senador Marcelo Crivella, que al-
tera a Lei no 7.102, de 20 de junho de 1983, para fixar 
o piso nacional de salário dos vigilantes.

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92 do Regimento Interno do Senado Federal.

Respeitosamente – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com referência ao Ofício nº 118, de 2012, a 
Presidência comunica ao Plenário que à matéria po-
derão ser oferecidas emendas até o encerramento da 
discussão, no turno suplementar, perante a Comissão 
de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O parecer lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O Senado Federal recebeu o seguinte Aviso 
do Ministro de Estado de Minas e Energia:

– Nº 82, de 13 de junho de 2012, por meio do qual 
solicita dilatação do prazo para envio da resposta 
ao Requerimento nº 201, de 2012, de informa-
ções, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin.

Cópia do Aviso foi encaminhada à Requerente.
O Requerimento ficará na Secretaria-Geral da 

Mesa aguardando as informações solicitadas. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 555, DE 2012 

Solicita informações ao Senhor Ministro 
de Estado do Desenvolvimento Agrário acerca 
dos processos de certificação de georreferen-
ciamento pelo Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária – INCRA.

Senhor Presidente:
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com artigo 216, inciso I do Regi-
mento Interno do Senado Federal e ouvida a Mesa, 
requer sejam solicitadas informações ao Sr. Ministro 
de Estado do Desenvolvimento Agrário, consubstan-
ciadas nos seguintes documentos:

Certidão do número total de processos de cer-
tificação de imóveis rurais (relacionados à análise de 
sua planta georreferenciada) em tramitação no INCRA 
desde 2001 até a presente data, indicando-se o total 
de pedidos apreciados (deferidos, indeferidos, os com 
pendências a cargo do responsável técnico contratado 
pelo proprietários e os arquivados por falta de provi-
dências do responsável técnico ou do proprietário) e 
o total de pedidos pendentes de apreciação;

Listagem dos processos de certificação de imó-
veis rurais pendentes de apreciação em cada uma das 
Superintendências Regionais do INCRA;

Certidão do número de processos de certificação 
de imóveis rurais nos quais os interessados tenham 
obtido algum tipo de medida judicial impondo ao IN-
CRA a análise do respectivo processo, indicando-se 
os processos em que tais medidas já foram cumpri-
das pela autarquia e quais os que ainda se encontram 
pendentes de cumprimento;

Qualquer estudo, análise, estimativa ou proposta 
que tenha sido produzido no âmbito do INCRA acerca 
dos recursos humanos e materiais necessários para 

a apreciação tempestiva dos processos de certifica-
ção de imóveis rurais, suprindo-se as deficiências que 
acarretam a demora excessiva na tramitação de tais 
processos.

Justificação

O requerimento que ora é apresentado se justifica 
pela necessidade de o Parlamento tomar conhecimento 
dos procedimentos levados a cabo pela Administração 
Federal na certificação de imóveis rurais, tendo em vista 
a necessidade imposta pela Lei n. 10.267 de apresen-
tação da planta georreferenciada para a alteração das 
matrículas dos mencionados imóveis.

O cumprimento de tal exigência por parte dos 
proprietários tem encontrado grande dificuldade na 
estrutura burocrática do Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária – INCRA, onde – segundo tem 
noticiado a imprensa – estão represados milhares de 
processos administrativos de certificação de imóveis 
rurais, muitos há mais de ano.

Essa demora acarreta, por sua vez, a impossi-
bilidade de qualquer operação econômica que envol-
va a transferência de domínio ou o parcelamento das 
áreas rurais em questão, trazendo inegáveis prejuízos 
econômicos para os proprietários.

Desse modo, é relevante que o Parlamento tome 
conhecimento da situação atual desse problema, bem 
como tenha consciência das possíveis soluções que a 
própria autarquia já tenha proposto ao Governo federal, 
muitas das quais por certo passarão, necessariamente, 
pela ação do Poder Legislativo.

Assim, as informações ora requeridas são de 
fundamental importância para o desempenho de nos-
sas atribuições constitucionais de acompanhamento 
e fiscalização das ações do Poder Executivo. – Sena-
dora Kátia Abreu.

(Às Comissões de Assuntos Sociais; de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional; e de 
Educação, Cultura e Esporte, cabendo à últi-
ma decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do Re-
gimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 556, DE 2012

Requeiro, nos termos do Art. 256, I, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a Retirada do Projeto 
de Resolução nº 5, de 2011, que, “institui no âmbito 
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do Senado Federal a Frente Parlamentar de Políticas 
sobre Álcool e Drogas. – Senador Wellington Dias.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência defere o requerimento, nos ter-
mos do Regimento Interno.

Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Of. GLPMDB nº 154/2012

Brasília, 13 de junho de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a retirada do nome do Senador Waldemir Moka 
como membro titular da Comissão do Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA).

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Mário Couto com a palavra.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem, Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Enquanto o orador segue 
para a tribuna, queria fazer um registro, aliás, renovar 
os cumprimentos a V. Exª, por ter incluído, na Ordem 
do Dia de hoje, as propostas de emenda à Constituição 
tratando do voto aberto para votações importantes, en-
tre as quais cassação de mandato de parlamentares.

Gostaria de dizer a V. Exª que esse gesto, essa 
iniciativa foi extremamente relevante e corresponde 
ao anseio e à esperança da sociedade brasileira na 
valorização da Instituição que tão bem preside V. Exª.

Parabéns, Presidente Sarney. Fiquei muito hon-
rada com essa inclusão na pauta. Cumprimentos pela 
sua iniciativa. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Muito obrigado a V. Exª, que tem sido sempre 
generosa com esta Presidência.

Senador Mário Couto com a palavra.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Pre-
sidente.

Sr. Presidente, Sªs e Srs. Senadores, falo hoje 
sobre o meu querido Estado do Pará, Estado que tem 
a proteção da Virgem de Nazaré. Falo hoje, paraenses, 
do nosso Estado porque tenho orgulho de ver que a 

situação do meu querido Pará, nos dias de hoje, é bem 
diferente da administração passada. 

Encontramos aquele Estado numa situação deplo-
rável. Um Estado falido, um Estado à beira do abismo. 
Encontramos aquele Estado saqueado. Encontramos 
aquele Estado num mar de corrupções, comum nos 
governos petista, desse PT que fez com que este País 
se transformasse num País cheio de corrupções, o que 
nunca imaginávamos que fosse acontecer na história 
deste nosso querido País. 

A dívida do meu Estado, paraenses, era quase 
de R$1 bilhão. O Estado sem leme. O Estado sem 
governo. Os bandidos tomaram conta do Estado do 
Pará. O dinheiro dos paraenses era desviado à luz do 
dia. Foram bilhões – vou repetir, paraenses – de reais 
desviados para se fazer escolas, para se fazer hospi-
tais, para a segurança pública, para a construção de 
estradas, para a manutenção de estradas. Tudo isso, 
paraenses, do imposto que V. Sªs pagam; tudo isso 
arrecadado do pagamento dos impostos que V. Sªs 
pagam no produto que vão comprar no comércio. 

Vejam que, em cada produto, tem um rótulo com 
o imposto cobrado. Tirem o valor deste imposto e veja 
como diminui o custo do produto cobrado. O nosso 
País, paraenses e brasileiros, é um dos países que 
mais cobra dos seus filhos, é um dos países que mais 
cobram impostos no mundo. Infelizmente, a maioria 
desse dinheiro pago por vocês não chega a vocês. Hoje 
o País não tem saúde, não tem segurança, não tem 
educação, não tem estradas, e assim era o meu Pará.

Os ratos saíam aos milhares para tirar o dinheiro 
dos cofres públicos e colocar em seus próprios bol-
sos. Foram milhões e milhões desviados, e as obras 
públicas não feitas; a segurança chegou ao ponto em 
que os bandidos – isto é verdade Brasil, é verdade o 
que vou falar aqui e foi comprovado pelo povo para-
ense – cobravam de você pedágio para entrar numa 
rua no Estado do Pará. Os bandidos tomaram conta 
do Estado. A Ana Júlia, que era governadora naquela 
época, foi vista por várias vezes aqui neste Senado 
não atrás do interesse paraense, mas dançando ca-
rimbó, paraenses!

Lembram que naquela época morreram duzen-
tas crianças no Hospital da Santa Casa? Duzentas 
crianças foram assassinadas no Hospital da Santa 
Casa. Uma menina de 12 anos de idade serviu aos 
bandidos que estavam numa cadeia no Município de 
Abaetetuba, maltratada, queimada por cigarros, e a 
governadora dançava carimbó neste mesmo dia aqui 
no Senado Federal.

Hoje o Governo do Pará é outro. Hoje o Pará re-
toma o seu crescimento. Hoje o Pará recuperou-se da 
uma dívida de R$1 bilhão deixada por Ana Júlia Ca-
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repa. Um bilhão, paraenses, era o furo do governo. O 
Governador Simão Jatene, com a habilidade que tem 
em economia, conseguiu, felizmente, para o bem do 
povo paraense, pagar todas essas dívidas, sanear e 
planejar. Hoje o Estado do Pará é outro. A saúde inau-
gura hospitais, a educação licita escolas de grande 
porte, quadras esportivas. A violência diminuiu pela 
metade. Ainda temos muito a fazer. Naquela época 
morriam duas mil pessoas por ano, paraenses, duas 
mil pessoas eram mortas à bala ou à faca, por ano, no 
Estado do Pará; hoje esse número caiu pela metade. 
Os bandidos saem do Estado; a segurança começa a 
ser reposta, e o.povo começa a andar nas ruas. Na-
quela época, tinha medo. 

O Pará voltou a crescer, paraenses, o Pará voltou 
a ser amado pelos paraenses, voltou a ter a credibili-
dade dos paraenses. Não temos corrupção no Estado 
do Pará. Nosso Governador é sério, o nosso Governa-
dor é um homem de trabalho, nosso Governador não 
para no palácio; está sempre no interior do Estado, 
observando a situação. 

Dizia a semana passada na Câmara Federal o 
Deputado Poti que o governo de Ana Júlia tinha sido 
um governo sério, que o governo de Ana Júlia não pra-
ticou corrupção durante os quatro anos. O governo da 
Ana Júlia foi o governo que mais praticou corrupção no 
Estado do Pará. O governo da Ana Júlia foi o governo 
que mais abandonou o povo paraense. 

E eu vou ler o que está acontecendo com ela, 
para que eu possa confirmar ao Brasil e a todos os 
paraenses o que eu sempre falei nesta tribuna, o que 
eu sempre disse nesta tribuna: que o povo paraense 
estava sendo saqueado, que o povo paraense estava 
sendo roubado, que os petistas paraenses roubavam 
o Estado, que o nosso dinheiro estava sendo levado 
pelos ratos do governo da Ana Júlia Carepa.

Começam agora as condenações da Ana Júlia 
Carepa a confirmar, paraenses, pelo que eu sempre 
batalhei aqui, o que eu sempre denunciei aqui, o que 
eu sempre acusei aqui: que o Pará estava abandonado, 
porque o dinheiro que era arrecadado era desviado.

Hoje o Pará tem saldo em caixa. Hoje o Pará tra-
balha. Hoje o Pará apresenta obras ao povo paraense. 
Hoje o Pará tem planejamento. As contas do Governo 
estão abertas a quem quer que seja.

“Ministério Público ajuíza ação contra Ana Júlia e 
mais cinco pessoas. Todos são acusados da utilização 
indevida de cerca de 366 milhões de reais.”

Quantos hospitais, quantas escolas, quanto se 
poderia fazer por cada um de vocês, paraenses? Agora 
a Ana Júlia vai ter que responder para a Polícia Federal 
e para o Ministério Público onde ela colocou os R$366 
milhões que foram emprestados do Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
para fazer obra para você, paraense, para melhorar a 
sua situação, para trazer o bem-estar da sua família, 
para que você pudesse frequentar um hospital melhor, 
para que você pudesse ter segurança nas ruas, para 
evitar que o seu parente – porque eu sei que muitos 
perderam seus parentes no governo Ana Júlia – fosse 
assassinado nas ruas.

Todo esse dinheiro era exatamente para isso, 
paraenses, mas não foi aplicado para isso. Foi para os 
bolsos dos ratos petistas que estiveram no governo da 
Ana Júlia Carepa. 

Outro noticiário recente: “Ana Júlia abusou de 
irregularidades”. Eu falei sempre isso, Pará. Como eu 
falei sempre, Brasil, no Pagot. Este mesmo Pagot cuja 
vinda à Comissão Mista Parlamentar de Inquérito que-
rem obstruir. Não querem trazer o Pagot aqui porque 
sabem que, se o Pagot vier aqui, aborrecido como 
está... Porque abandonaram o Pagot. O PT é assim: 
“Rouba para mim, mas eu nunca soube, eu nunca vi. 
Se te pegarem, responde tu. Nós não responderemos 
por ti.” Assim é o PT. Assim são os petistas. Eles nunca 
assumem a responsabilidade.

Atinge o espantoso índice de 99% a quantidade 
de irregularidades encontrada no manuseio de recursos 
nos valores de R$275 milhões repassados à gestão 
da Ana Júlia Carepa pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social. Noventa e nove por 
cento foram roubados de vocês, paraenses! Noventa 
e nove por cento, paraenses! Isso é uma estupidez! 
Nunca se viu isso, Pará! 

Eu falava aqui, eu dizia aqui... Eu falava que eu 
sabia que isso estava acontecendo, eu falava e dizia 
que sabia que o Pará estava sendo saqueado pelo 
governo petista! Quantas vezes bradei! Quantas ve-
zes gritei! Quantas vezes bati nesta tribuna dizendo 
que Ana Júlia Carepa e seus ratos roubavam o povo 
paraense! Quantas vezes bradei! Quantas vezes falei! 
Quantas vezes denunciei que o Dnit era um órgão de 
ratos e de ladrões petistas! Foram muitas as vezes, 
Brasil! Foram muitas as vezes, Pará! Encobriam tudo 
e ainda querem colocar Ana Júlia no Banco do Brasil. 
Ô PT desgraçado! Por que vieste a esta Pátria PT mal-
tratar os paraenses e os brasileiros? Depois de tanto 
roubar ainda querem colocar Ana Júlia no Banco do 
Brasil. Noventa e nove por cento das irregularidades 
de um empréstimo foram roubados no Governo de Ana 
Júlia, do povo paraense. 

A Auditoria Geral do Estado conclui também que 
não houve a regular prestação de contas no valor de 
R$79 milhões no Governo de Ana Júlia Carepa. Eu 
sempre disse, Pará, eu sempre vim aqui. Por anos e 
anos eu denunciei, por anos anos e anos eu alertei a 
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Presidência, por anos e anos eu mandei correspon-
dência à Procuradoria Geral da República. Foram anos 
e anos na tentativa de se abrir uma CPI, foram anos e 
anos na tentativa de parar a roubalheira, tanto no Pará 
como no restante do País. 

A Veja fala: “Ana Júlia indicada para a diretoria 
de uma subsidiária do Banco do Brasil com salário de 
R$30 mil”. 

Parece que é até bom roubar neste país, parece 
que roubar neste país é bom porque ganha prêmio; é 
premiado quem rouba neste País, brasileiros! Ana Júlia 
roubou tanto, como acabei de mostrar ao Brasil e ao 
Pará, e o PT está dando para ela o salário de R$30 mil 
por mês, Brasil! Trinta mil reais por mês, Brasil, como 
prêmio para a Ana Júlia pelo tanto que ela roubou dos 
paraenses! 

“Indicada para a diretoria de uma subsidiária do 
Banco do Brasil com um salário de R$30 mil, a ex-
-governadora do Pará está enrolada com o sumiço de 
R$77 milhões”.

(Interrupção do som)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Não 
podemos mais continuar assim, meu País querido! 
Este País está sem leme. Quem rouba neste País é 
premiado com um salário de R$30 mil! O que se espe-
ra mais deste País? Brasil, todos ali roubavam, todos 
ali saqueavam. 

Quanto ao Deputado Puty, que era Chefe da 
Casa Civil, olhem o que os jornais dizem sobre ele: “O 
Deputado Federal Cláudio Puty continua sob investi-
gação da Polícia Federal por cobrança de propina de 
madeireiros”. 

(Interrupção do som)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA – Fora 
do microfone.) – Era da governadora, era do gabinete 
da governadora, de uma turma de ratos petistas que 
assumiram o governo pela primeira vez e que não 
souberam ver dinheiro na sua frente e mastigavam, 
comiam, faziam tudo que queriam com o dinheiro do 
bolso do paraense, e a Ana Júlia...

Meu querido Presidente, quanta honra tê-lo nes-
ta Presidência! 

E a Presidenta da República está para mandar 
chamar o Pagot e premiar o Pagot. Não se assuste 
Brasil! Olhem o que estou dizendo desta tribuna na 
tarde de hoje. Não se assustem! Não se assustem 
se o Pagot for chamado pela Dilma para receber uma 
condecoração e para tomar conta de uma empresa 
maior do que o Dnit! Não se assustem, porque o que 
estamos vendo hoje, Presidente, é o cúmulo do cinis-
mo em nossa Pátria. Infelizmente, infelizmente Brasil, 
na Pátria amada, na Pátria querida, na Pátria que tem 

uma bandeira que diz “Ordem e Progresso” e em que 
hoje não temos ordem nem progresso.

Muito obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, o 
Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Casildo 
Maldaner, Suplente de Secretário.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, o 
Sr. Casildo Maldaner, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Cyro Miranda.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Muito obrigado, Senador Mário Couto. 

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Antes de chamar a próxima inscrita, Senado-
ra Ana Amélia, eu gostaria de colocar em votação o 
Requerimento de nº 550, de 2012, do Senador Acir 
Gurgacz, que requer licença para ausentar-se dos 
trabalhos da Casa para participar como integrante da 
Comissão externa para representar o Senado na Con-
ferência da ONU Rio+20, no período de 19 a 22 de 
junho de 2012, na cidade do Rio de Janeiro.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 

– GO) – Em votação o Requerimento de nº 551, de 
2012, do Senador Aloysio Nunes Ferreira, que requer 
licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa para 
representar o Senado, por indicação da Presidência da 
Casa, na Conferência da ONU Rio+20, no período de 
19 a 22 de junho de 2012, na cidade do Rio de Janeiro.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 

– GO) – Em votação o Requerimento de nº 552, de 
2012, da Senadora Marta Suplicy, que requer licença 
para ausentar-se dos trabalhos da Casa para represen-
tar o Senado, por indicação da Presidência da Casa, 
na Conferência da ONU Rio+20, no período de 19 a 
21 de junho de 2012, na cidade do Rio de Janeiro.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 

– GO) – Em votação o Requerimento nº 553, de 2012, 
do Senador Paulo Davim, que requer licença para se 
ausentar dos trabalhos da Casa para participar, como 
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integrante da Comissão Externa do Senado, da Con-
ferência da ONU Rio+20, no período de 19 a 23 de 
junho de 2012, na cidade do Rio de Janeiro.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Com muito prazer, concedo a palavra à Se-
nadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente desta sessão, Senador Cyro Miranda, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, nossos telespectadores 
da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, eu, hoje, 
gostaria de, na tribuna, prestar contas de duas ações 
parlamentares e políticas que, no final da tarde de on-
tem, o Senador Paulo Paim e eu tivemos pela causa 
dos aposentados do Aerus/Varig.

Junto com a líder dos aeronautas, Graziella Ba-
ggio, fomos recebidos, o Senador e eu, pelo Ministro 
Luís Inácio Lucena Adams, titular da Advocacia-Geral 
da União, para verificar o andamento do processo que 
envolve a expectativa de dezenas de aposentados, 
muitos dos quais já morreram, Presidente, sem ver 
resgatado um direito líquido e certo que tinham, por 
terem contribuído, religiosamente, para o Fundo Ae-
rus, que lhes daria uma aposentadoria complementar.

Uma omissão da secretaria responsável pela 
fiscalização dos fundos de pensão complementares 
acabou resultando num prejuízo incalculável para es-
sas pessoas. Muitas estão sem dinheiro para a alimen-
tação, para a compra de medicamentos e para outras 
necessidades.

É uma situação de tragédia humana, em que a 
sensibilidade das autoridades do poder federal deveria 
ser um pouco mais visível na solução desse problema, 
que se arrasta há pelo menos seis anos. E, a cada dia, 
há a notícia de que morreu mais um ex-comandante, 
um ex-comissário, uma ex-comissária. As viúvas e os 
viúvos aumentam, e os relatos dessas tragédias são 
praticamente diários. Eles têm uma mobilização grande 
para um acordo, e esse acordo já não acontece. E o 
que se vê é que, agora, apenas uma decisão política 
poderá resolver essa questão.

Saímos o Senador Paulo Paim e eu com a mis-
são de o Senador pedir uma audiência ao Ministro 
Gilberto Carvalho, da assessoria direta da Presidenta 
Dilma Rousseff, para tentar desvendar esse mistério 
que não consegue tirar do papel uma solução para os 
aposentados do fundo Aerus. Eles tenham a certeza 
de que estamos fazendo a nossa parte e, se até agora 
nada se conseguiu, foi porque esgotamos e estamos 

fazendo o esgotamento de todas as alternativas nes-
se processo.

Aguardamos ainda uma decisão do Supremo 
Tribunal Federal, que tem como relatora a Ministra 
Carmem Lúcia, de uma defasagem tarifária da Varig 
que pode, de algum modo, atenuar, pelo menos mini-
mamente, essa questão. Mas tudo ainda está numa 
situação de dependência, de nebulosidade.

Queria, agora, também fazer um agradecimento 
ao Ministro da Agricultura, Mendes Ribeiro Filho, e ao 
secretário-adjunto da Secretaria de Acompanhamen-
to Econômico do Ministério da Fazenda, João Rabelo, 
que abriu a sua agenda hoje à tarde para receber uma 
comitiva nutrida de representantes do setor da produ-
ção de suinocultura brasileira.

Estava lá o presidente da entidade, Marcelo Lo-
pes; da Associação de Criadores de Suínos do meu 
Estado, Valdecir Folador; do presidente da associação 
de Santa Catarina, Losivanio de Lorenzi; do presidente 
da associação do Espírito Santo, José Pupin; de Minas 
Gerais, José Arnaldo; de São Paulo, Valdomiro Ferrei-
ra; e do Mato Grosso, Paulo Lucion, que conversaram 
hoje, aliás, com os Senadores Pedro Taques e Blairo 
Maggi. E outros produtores: Mauro Gobbi, Edson Zan-
canaro, Rafael Acabroli, Jean Santana e Edson Gros.

A audiência, tanto com o ����������������������Ministro da Agricultu-
ra, que teve a presença e o apoio dos Senadores Luiz 
Henrique da Silveira, Casildo Maldaner e Paulo Bauer, 
além do representante do Senador Sérgio Souza, é um 
pedido dramático se, em 30 dias, não for atendido pelo 
Governo Federal, ��������������������������������no âmbito de duas medidas funda-
mentais: a prorrogação dos vencimentos das dívidas 
de custeio e investimento de produtores de suínos em 
todo o Brasil, desses Estados citados agora; aumento 
dos limites de crédito para retenção de matrizes para o 
valor de R$500,00 por matriz até o limite de R$2 milhões 
por CPF; além, é claro, de uma medida de mais longo 
prazo, que é a inclusão da carne suína no PGPM, que 
é a Política de Garantia dos Preços Mínimos.

O Rio Grande do Sul, apenas para dar um retra-
to, emprega 120 mil pessoas, empregos diretos; mais 
de 1,3 milhão de empregos indiretos; 30% a 40% dos 
suinocultores estão à beira da falência. Os atingidos 
são especialmente dos Estados do Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina e Paraná. Os problemas maiores são os 
embargos sanitários da Rússia, a Argentina com uma 
exigência de certificação para os animais que entram 
lá, ou para a carne, e a queda da exportação para a 
Argentina de 3,5 mil toneladas por mês para apenas 
500 toneladas por mês.

O presidente da entidade deixou bem claro que, 
hoje, o universo da produção da suinocultura atinge 50 
mil produtores em todo o País. Para se ter um retrato 
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dessa crise – que não é de agora, mas que se agra-
vou nos últimos meses –, somente no Estado de Santa 
Catarina, o número de produtores de suínos passou 
de um total de 130 mil para pouco mais de 50 mil, num 
intervalo de apenas sete anos, de acordo com dados 
do Centro Agropecuário Brasileiro. Entre os anos de 
1996 e 2006, em todas as regiões do País, mais de 
70 mil produtores deixaram a atividade, em sua maio-
ria micro e pequenos proprietários rurais, gerando um 
grave impacto social.

Mesmo nos sistemas mais especializados, em 
que os produtores se relacionam diretamente com as 
agroindústrias através dos contratos de integração, é 
nítida a redução de pessoas na atividade. Entre janei-
ro de 2001 a 2005, mais de três mil granjas do ciclo 
completo deixaram de produzir somente no Estado de 
Santa Catarina. São essas as consequências dos anos 
de inércia da área federal em apoiar essa atividade. A 
continuar nesse ritmo, em pouco tempo, perderemos 
o restante dos produtores, colocando em risco o seg-
mento da produção da suinocultura brasileira.

Eu estive, a convite do Senador Waldemir Moka, 
no Estado de Mato Grosso do Sul, visitando o Município 
de Chapadão do Sul. Lá também ouvi de produtores, 
de criadores de suínos, a declaração de que estavam 
abandonando a atividade simplesmente por falta de 
condições para plantar.

No rico Estado de Mato Grosso, do Senador Blairo 
Maggi, do Senador Pedro Taques, do Senador Jayme 
Campos, a situação é, da mesma forma, dramática na 
produção da suinocultura, agravada por aumento dos 
custos de produção.

Mas eu não venho aqui apenas falar dessa agen-
da que tomou parte da minha tarde de ontem e de hoje 
aqui, no Congresso Nacional, e que é um problema 
social relevante. Também trago aqui outra questão que 
interessa, especialmente, aos produtores rurais e, de 
modo geral, à sociedade brasileira.

A Agência Nacional de Telecomunicações (Ana-
tel) iniciou, na terça-feira, leilão para vender o novo 
serviço de voz e banda larga, o moderno sistema 4G, 
que promete uma velocidade, na Internet, até 50 vezes 
maior do que o serviço atual.

Depois de grande disputa, no primeiro dia, as 
quatro operadoras de telefonia mais conhecidas do 
mercado – OI, TIM, Claro e Vivo – venceram o leilão 
de lotes nacionais do cobiçado serviço de telefonia 
móvel 4G. E a Anatel arrecadou, nesse leilão, R$2,5 
bilhões, cerca de 30% a mais do que o preço mínimo 
previsto para esse leilão.

As empresas vencedoras já avisaram que, quando 
implantarem a nova tecnologia, o serviço e os novos 
aparelhos vão custar bem mais caro do que é cobrado 

hoje. Até aí, senhoras e senhores, nenhuma grande 
novidade, Os consumidores já sentem, no bolso, os 
custos do serviço de telefonia que temos hoje.

O que quero trazer ao plenário é a informação 
que jornais destacaram no dia de ontem: “A Anatel não 
conseguiu vender a banda larga rural, como pretendia 
inicialmente”.

Como nenhuma das seis concorrentes apresentou 
uma oferta para esse serviço, a telefonia móvel rural 
foi automaticamente atrelada às quatro faixas nacio-
nais disponibilizadas para o serviço 4G, e as empre-
sas terão de investir no serviço para a região rural por 
força desse edital. A obrigatoriedade de atender à área 
rural recebeu muitas críticas por parte das empresas 
interessadas em entrar apenas nesse filé mignon, que 
é o mercado de 4G. Isso porque será preciso investir 
mais para a implantação dados no campo.

Fica claro, mais uma vez, Sr. Presidente, que os 
investidores preferem garantir os serviços que vão gerar 
maior lucro para as suas empresas, como o mercado 
das grandes cidades brasileiras. Mas a Anatel, como 
agência reguladora e concessionária desses serviços, 
precisa trabalhar e fiscalizar para que isso não aconteça.

Tenho insistido aqui, no plenário, que a comu-
nidade rural brasileira tem o direito de contar com o 
serviço de telefonia, assim como os centros urbanos, 
e que o Governo, através da Anatel, precisa fiscalizar 
a implementação desse serviço.

Não podemos admitir que pessoas que vivem no 
campo fiquem isoladas, marginalizadas com a exclu-
são, pela falta de sinal nos telefones celulares ou pelo 
não acesso à Internet e, por consequência, vivam com 
dificuldades para se comunicarem ou mesmo para pe-
direm socorro nas estradas.

Introduzi este assunto aqui, Sr. Presidente, nos 
meus pronunciamentos, trazendo o exemplo das pro-
dutoras rurais da região da fronteira do Rio Grande 
do Sul, entre as cidades de Santana do Livramento, 
Quaraí e Alegrete, que reclamam, há quatro anos, da 
falta de sinal do serviço de telefonia móvel.

Pois os problemas não se resumem ao meu Es-
tado. Lembro o caso recente do caminhoneiro gaúcho 
Renato Varela de Oliveira, 43 anos, que ficou conheci-
do no Brasil inteiro, porque estava transportando um 
caminhão de laranjas pelo interior do Paraná e sofreu 
um acidente no início deste mês. 

O motorista, preso nas ferragens, não conseguiu 
pedir socorro, porque o celular ficou sem sinal. Ele só 
sobreviveu, porque, durante cinco dias, comeu as la-
ranjas que transportava, até ser encontrado pelo pai, 
que percorreu três Estados para encontrar o filho aci-
dentado. Um verdadeiro milagre.
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Mas isso poderia ter sido resolvido, porque ele 
tinha um telefone celular. Essa vítima, o Renato Varela 
de Oliveira, tinha um celular, mas dali não podia falar, 
porque não havia sinal. De que adianta o serviço? No 
rico Estado do Paraná! Agora, Presidente Cyro Miranda, 
imagine no interior de Goiás, no interior do Rio Gran-
de do Sul, no interior do Pará, no interior do Amapá, 
de Roraima! Como fica essa situação? A exclusão é 
total, porque a falta de acesso à informação e até ao 
entretenimento é inteiramente provocada pela ausên-
cia desse telefone.

A publicidade das empresas da telefonia é mi-
lionária, de alta qualidade e sempre vende a ideia de 
que, qualquer que seja o momento, estaremos conec-
tados com o mundo.

Na vida real do campo brasileiro não é assim. Na 
realidade do interior e das estradas que cortam o Bra-
sil, os produtores rurais, os motoristas de caminhão e 
estudantes de escola no campo continuam isolados. 

O leilão do serviço de Internet rápida ou 4G é um 
passo importante para dar mais qualidade à banda lar-
ga, o que é necessário para as transmissões da Copa 
do Mundo de 2014. Mas, até lá, é preciso garantir que 
teremos também investimentos, para atender ao Bra-
sil rural e para conectá-lo aos avanços tecnológicos. 

Não é possível admitir que as empresas de te-
lefonia invistam apenas nos mercados considerados 
mais lucrativos. No momento da concessão do serviço, 
o Governo deve garantir, sim, a melhoria dos serviços 
nas capitais, mas também assegurar o atendimento nas 
áreas mais remotas do Brasil, onde também aconte-
ce o desenvolvimento e onde uma agricultura familiar 
próspera precisa desse serviço.

É com grande pesar também que gostaria de apro-
veitar a finalilzação deste meu pronunciamento nesta 
Casa para registrar, como já fiz no início da sessão, a 
morte do ex-governador do meu Estado José Augusto 
Amaral de Souza, aos 82 anos, ligado ao meu parti-
do, o PP, e um dos líderes da antiga Arena, ex- PDS.

Amaral de Souza, como era conhecido, sofreu 
um acidente vascular cerebral em 2006 e, desde en-
tão, sofria com as consequências do derrame. Nasceu 
em Palmeira das Missões , ao norte do Rio Grande do 
Sul, no ano de 1929 e mudou para Porto Alegre aos 
10 anos de idade. O ex-governador gaúcho iniciou a 
carreira política em 1960, como Vereador em Palmei-
ra das Missões. Depois, foi eleito Deputado Estadual, 
Deputado Federal e Vice-Governador de Sinval Gua-
zzeli, também ex-Deputado Federal. Ocupou o Palácio 
Piratini, sede do governo do Rio Grande do Sul, entre 
os anos de 1979 e 1983.

Seu estilo conciliador foi a característica marcante 
para administrar o Estado gaúcho, considerado uma 

panela de pressão durante o fim do regime militar no 
Brasil. Mais tarde, cursou Direito e Filosofia e se or-
gulhava de dizer que sua maior virtude era a de saber 
conciliar e não ter inimigos.

Meus sentimentos à família, em nome da esposa, 
a viúva Miriam, e dos três filhos, pela grande perda e 
dor desse ente querido. O Rio Grande do Sul perde 
mais um grande líder político e um personagem da im-
portante história do Rio Grande do Sul, especialmente 
pelo seu espírito conciliador.

Para terminar, Sr. Presidente Cyro Miranda, gos-
taria de lamentar que, hoje, no ínicio desta sessão, 
na abertura da período deliberativo, não tenha sido 
possível o Senado apreciar pelo menos a Propos-
ta de Emenda à Constituição relacionada à questão 
do voto aberto, não só na cassação de mandatos de 
parlamentares, mas também em relação a outras de-
liberações, como a escolha de embaixadores, de diri-
gentes do Cade, agências reguladoras, de Ministros 
do Supremo Tribunal Federal.

O Presidente da Casa, José Sarney, fez a sua 
parte, qual seja, incluiu na Ordem do Dia de hoje, mas 
a coincidência e o paralelismo de uma movimentada 
CPMI do Cachoeira, como ficou conhecida, acabou 
refletindo na falta de quórum da sessão deliberativa.

Da mesma forma, reuniões marcadas pela Co-
missão Mista de Orçamento e também comissões 
mistas para tratar de medidas provisórias seguindo o 
rito determinado pelo Supremo Tribunal Federal para 
tramitação, hoje mais complexa, de medidas provisórias 
não permitiram quórum para votar matérias relevantes 
como as três propostas de emenda à Constituição que 
tratam exatamente do sistema de voto aberto para as 
votações mais relevantes aqui.

Eu, particularmente, continuo defendendo que 
façamos a preferência para votação da emenda do 
Senador Alvaro Dias, porque ela trata tão-somente da 
questão de cassação de mandatos. As demais tratam 
de outras votações. É uma pena, lamentável, porque, 
na semana que vem, por conta da Rio+20, nós não te-
remos sessões deliberativas – já foi acordado –, dada a 
ausência de muitos Senadores que estarão participan-
do desse grande evento das Nações Unidas com sede 
no Rio de Janeiro e que tem tudo a ver com o Brasil, 
que, com o novo Código Florestal, atualizado, moder-
no, quer continuar produzindo com sustentabilidade.

Faço este registro como reconhecimento da inicia-
tiva do Presidente José Sarney, mas lamentando que o 
acúmulo de atividades simultâneas aqui tenha impedi-
do o quórum na sessão de hoje para apreciarmos pelo 
menos uma das três medidas provisórias que tratam 
do voto aberto para votações aqui no Senado Federal.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Muito obrigado, Senadora Ana Amélia.

V. Exª tem toda razão em todas as suas pondera-
ções e pontuações que aqui trouxe, principalmente na 
última, de que pessoas morrem por falta de socorro, por 
falta de sinal. Em plena época em que vivemos, quando 
a comunicação é fácil em todo o mundo, no Paraná, 
um Estado rico – e, como disse, avalie os outros! –, 
esse sinal de alerta tem de ser levado muito a sério.

Também corroboro suas palavras no sentido de 
que esta Casa está parada pelo menos nas duas últi-
mas semanas. As Comissões não estão funcionando, 
não há número suficiente em plenário. Infelizmente, 
todos estão convergindo para um problema que está 
afligindo a Nação, sim, mas que está tendo um reflexo 
tremendo nos nossos trabalhos.

V. Exª está de parabéns por tudo que comentou. 
Obrigado.

Antes de passar a palavra ao próximo inscrito, 
que será o ilustríssimo Senador Inácio Arruda, que 
falará pela Liderança do PCdoB, tenho de colocar em 
votação um requerimento que está sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Em sessão anterior, foi lido o Requerimen-
to nº 477, de 2012, do Senador Eunício Oliveira e de 
outros Senadores, solicitando a realização de sessão 
especial destinada a comemorar os 63 anos da cria-
ção da Associação dos Magistrados do Brasil (AMB), 
a realizar-se no dia 5 de novembro de 2012.

Em votação o requerimento.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 

– GO) – Passo a palavra ao Senador Inácio Arruda, 
que tem o tempo regulamentar de 20 minutos para 
fazer seu pronunciamento.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, tenho a felicidade de anunciar 
que estarei presente à Conferência Rio+20, conferência 
ambiental e também de debates sobre o desenvolvi-
mento com sustentabilidade. 

Para mim é muito significativo, pois tive oportuni-
dade de participar da Conferência do Rio em 1992, a 
Eco 92. Preparatória para essa conferência, fizemos no 
Estado do Ceará a Primeira Conferência Internacional 
do Semiárido, sobre as regiões semiáridas do mun-
do. Participamos, em 2011, da Segunda Conferência 
Internacional do Semiárido, já na condição de Sena-
dor da República, representando o Senado. Também 
estivemos com uma representação do Parlasul, com 

parlamentares do Parlasul de todos os Estados repre-
sentados e mais o Chile, que participou conosco dos 
debates da Conferência Internacional do Semiárido.

Serei palestrante em mesa oficial, a convite da 
organização da Conferência, que é feita pelas Nações 
Unidas e, evidentemente, pelos países que formaram 
uma secretaria executiva para conduzir os trabalhos 
da Conferência. Na mesa de que participarei vamos 
discutir cidades sustentáveis e inovação, como garantir 
que as cidades, que têm recebido, no caso do nosso 
País, mais de 80% da população brasileira, sejam efe-
tivamente sustentáveis. 

Como fiz na regulamentação da Constituição bra-
sileira, sendo relator do Estatuto da Cidade, vou defen-
der, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que garantir 
cidades saudáveis, sustentáveis e inovação é aplicar o 
Estatuto da Cidade, garantindo planejamento urbano, 
garantindo que as atividades municipais tenham forte 
planejamento e que o planejamento tenha um sentido 
inclusivo, integrador. No caso do Brasil, que tem vas-
tas regiões metropolitanas, que o planejamento seja 
integrado com as regiões metropolitanas e que, ao 
fazer o planejamento, ao torná-lo inclusivo, integrado, 
ele seja fator de desenvolvimento, para que a riqueza 
cresça nessas regiões, para que a prosperidade cres-
ça nessas regiões e que seja distribuída efetivamente.

Esse é o caminho que temos que percorrer no 
Brasil, na América do Sul e, tenho a convicção, em 
razão da situação na Ásia, em países de dimensões 
como a da Índia, com mais de um bilhão de habitan-
tes, e da China, com mais de 1,3 bilhão de habitan-
tes. Não há outro caminho a percorrer senão oferecer 
cidades saudáveis. Cidades saudáveis exigem plane-
jamento, organização, debate, inclusão da população. 
Isso tudo pode abrir um caminho absolutamente novo; 
senão vejamos, o que precisamos alcançar nas cida-
des brasileiras?

É preciso garantir, entre nós, na América do Sul, 
programas especiais. Metas a serem alcançadas na 
questão da mobilidade urbana, porque algumas cidades 
já podemos dizer que têm a garantia da imobilidade, 
estão imóveis. Vejam a situação de São Paulo, maior 
cidade da América do Sul, maior cidade da América 
Latina. Não garante mobilidade para a sua população, 
para os seus moradores, uma mobilidade efetiva, efi-
caz, capaz. E temos exemplos no Brasil. E aqui, ao 
nos defrontarmos com a figura do ex-Governador do 
Estado do Paraná, Roberto Requião, podemos citar 
o exemplo que foi oferecido ao Brasil e à América do 
Sul, da cidade de Curitiba, do ponto de vista de pla-
nejamento urbano. 
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Esses bons exemplos têm que ser apreendidos 
por todos nós, levados à Conferência, discutidos, e ve-
remos em que vamos inovar, qual o passo da inovação. 

Eu considero que é ousado, no caso nosso bra-
sileiro, da América do Sul, cidades como São Paulo, 
Rio de Janeiro, Recife, Salvador, Curitiba e sua região 
metropolitana, Porto Alegre e sua região metropolitana, 
Fortaleza e sua região metropolitana, a cidade de Be-
lém e sua região metropolitana, Manaus e sua região 
metropolitana, uma cidade gigantesca como Bogotá, 
La Paz, Buenos Aires, Lima, Caracas; são cidades 
enormes que precisam de um plano ousado. Isso é 
nós trabalharmos com a integração da nossa região, 
isso é fazer valer não só o Parlasul como o Mercosul, 
é ter um programa ousado de sustentabilidade das 
cidades para fazer vicejar a economia. 

Ora, senão vejamos: para garantir mobilidade 
urbana nessas grandes cidades, qual o tipo de trans-
porte? Qual o melhor transporte? Eu vejo que preci-
samos discutir essas questões. Mobilidade tem que 
ter transporte de qualidade; transporte de qualidade, 
nessas grandes cidades, precisa de metrô; metrôs, 
de qualidade, bem feitos; obras de qualidade, obras 
integradas que possam garantir que ônibus com me-
trô facilitem o fluxo nas cidades, permitam às pessoas 
terem tranquilidade no seu transporte.

É preciso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, que a questão urbana inclua mobilidade e, na 
mobilidade, inclua o trem, o metrô, abra espaço para 
a bicicleta, para que as cidades não fiquem travadas 
com os automóveis, porque é lógico: as pessoas têm 
o automóvel quase como um grande fetiche, cada um 
precisa de um, cada um tem que ter um. É evidente 
que, diante de uma exigência feita pela propaganda 
massiva de que cada um tem que ter um automóvel, a 
indústria automobilística faz a festa com os programas 
que são oferecidos em cada canto do mundo, mas, 
para ter cidade sustentável, é preciso que as pessoas 
se movam, que não fiquem paralisadas, e aí a nossa 
opção é pelo metrô, é pela bicicleta, é pelas ciclovias, 
é pela garantia de mais sustentabilidade em cada uma 
dessas regiões com transporte adequado.

Garantir cidades sustentáveis, na minha opinião 
– é isso que irei defender na Rio+20 –, é ter um vas-
to programa de recuperação das bacias hidrográficas 
das grandes cidades. Porque essas bacias, os rios, 
riachos, lagoas, manguezais das grandes cidades são 
a sua riqueza. É uma riqueza. Tem valor inestimável 
do ponto de vista econômico.

Imagine ter um rio bem tratado, bem cuidado, 
que corta a sua cidade, que se transforma em espaço 
público de lazer, que se transforma em espaço de in-
clusão social. Essas questões são, ao mesmo tempo, 

a defesa do meio ambiente e do desenvolvimento, do 
progresso, da inclusão, da qualidade de vida.

Precisamos de um vasto programa que estabe-
leça como meta: nós não podemos ter cidades que 
não tratam os seus esgotos, que não tratam os seus 
resíduos sólidos. Já temos muitos programas, boas 
propostas, mas precisamos materializar. Precisamos 
dar garantias. Precisamos estabelecer prazos. 

A Copa do Mundo tem um prazo, tal dia começa. 
Os estádios têm que estar prontos. O terminal de pas-
sageiros do aeroporto tem que estar pronto. O terminal 
do porto tem que estar pronto. As vias têm que estar 
prontas. O VLT tem que estar pronto. Ora, se podemos 
ter prazo para a Copa do Mundo, por que não podemos 
ter prazo para que as nossas cidades tenham 100% 
de esgotamento sanitário, para garantir qualidade de 
vida, mais saúde? 

Um dos vetores de infecção mais examinados 
nas Secretarias de Saúde dos Estados é exatamente 
a ausência de tratamento de esgoto e resíduos sólidos. 
Vamos fazer metas. Acho que essa é a ousadia de um 
programa de sustentabilidade para as cidades. Vamos 
garantir em nossas cidades, ao lado do esgotamento 
sanitário, com metas, o tratamento de resíduos sólidos, 
com metas. Isso tudo exige investimentos, recursos. 
Alguns bilhões de reais são necessários. Vamos gerar 
empregos. Vamos gerar riqueza. Vamos garantir tam-
bém moradia que recepcione as inovações que estão 
circulando na área da produção de energia que as ci-
dades podem incorporar, não só como projeto piloto, 
mas em larga escala. 

Temos ao nosso lado as universidades produ-
zindo tecnologia. Vamos convocar a nossa indústria. 
Lembro-me que quando o Presidente Lula chamou a 
indústria da construção civil para fazer o programa de 
moradia popular e questionou aqueles empreendedo-
res da área da construção civil se não era o caso de 
fazer um vasto programa de moradia. E perguntou: “Va-
mos construir quantas unidades?”. Eles responderam: 
“Presidente, 100 mil”. O Presidente olhou sem acre-
ditar: “Mas diante de um déficit de mais de 7 milhões 
de moradia, vamos construir 100 mil! Não, aumentem. 
Aumentem a meta de vocês. Eu quero a meta dos em-
preendedores, da indústria da construção civil, quero 
que os senhores estabeleçam a meta. Eu garanto os 
recursos, vou entrar com os recursos, com o dinhei-
ro”. Não conseguiram passar de 200 mil. E precisou 
que o Presidente dissesse que a meta era 1 milhão de 
moradias, que iríamos contratar 1 milhão de moradias. 
Hoje, já alcançamos essa meta e estamos com a meta 
de mais de 1 milhão de moradias.

Eu vejo que, na área da energia, podemos incluí-
-la nas casas. Um aparelho móvel de comunicação 
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pode ser usado com energia solar. Nós não podemos 
colocar nas casas energia solar? Será falta de tecnolo-
gia. Será falta de inovação? Ou será falta de coragem 
de empreender uma missão desse porte com energia 
mais limpa? Porque não teremos energia 100% limpa, 
mas teremos as mais limpas energias.

As cidades litorâneas de nosso País e as margens 
dos rios não podem também utilizar a energia eólica 
numa escala muito maior, para dar mais sustentabi-
lidade às cidades? São muitos os meios que podem 
integrar um grande programa de moradia popular, de 
moradia social e, ao mesmo tempo, integrar as fontes 
novas de energia, dando exemplo, a partir das cida-
des, das grandes cidades brasileiras, porque elas têm 
potencial de gerar, em larga escala, energia renovável, 
contribuindo com o desenvolvimento econômico e com 
a inclusão social.

Eu acho que esse é o nosso caminho, o caminho 
do desenvolvimento, do progresso. Com desenvolvi-
mento, com progresso, temos mais sustentabilidade. 
Sem desenvolvimento, com pobreza, com miséria, não 
há sustentabilidade, não há inovação nem há como 
absorver tecnologia.

Sr. Presidente, com os exemplos e as experiên-
cias de nossas caminhadas nas duas conferências 
do semiárido, na conferência de 92, no Rio, com o 
aprendizado comum que se estabeleceu, nos últimos 
20 anos, nos países em desenvolvimento, na Índia, na 
África do Sul, na nossa região do Mercosul, na China 
– que vem dando exemplos inclusive na área ambien-
tal –, posso considerar que essa conferência no Rio 
será absolutamente exitosa. Vamos avançar mais. E 
o maior avanço será defender o desenvolvimento com 
sustentabilidade, sem cair nas armadilhas que sempre 
são fáceis de serem propostas.

Como utilizar a economia verde para o nosso 
desenvolvimento, e não para impedir o nosso desen-
volvimento. Como utilizar a economia verde no sentido 
do progresso social, da inclusão social, e não como 
instrumento de barganha dos países ricos contra os 
países em desenvolvimento. Essa é a mediação que 
temos, como Congressistas, a responsabilidade de 
realizar na Rio+20.

Penso que esse é o debate que temos de defen-
der. Lá, terei a oportunidade de me pronunciar dire-
tamente, porque participarei também da conferência 
entre Brasil, África e França sobre desertificação. Uma 
das conquistas da Rio 92 foi a criação da Convenção-
-Quadro das Nações Unidas sobre desertificação. O 
Brasil é um dos protagonistas porque foi um dos que 
mais atuou, realizando a Conferência Internacional 
do Semiárido, que precedeu a conferência do Rio, em 

92. E realizou uma segunda conferência, que também 
precedeu a Conferência Rio+20. 

Então, nós somos os que têm mais responsa-
bilidade diante da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas. Vou participar daquela conferência. Vamos 
participar também de uma outra conferência sobre 
energia. Mas nessas nós vamos arguir, vamos opinar 
frente aos palestrantes e debatedores. No caso das 
cidades sustentáveis, vamos com a responsabilidade 
de quem vai dar uma opinião como palestrante, usando 
a nossa experiência, que aprendemos aqui no Con-
gresso Nacional, que aprendemos na luta social, no 
movimento por moradia e reforma urbana, nas lutas 
gigantescas que travamos em nosso País e nas con-
quistas que obtivemos, levando nosso País a ser dos 
poucos do mundo.

É o Brasil.
Eu me lembro bem, no dia 1º de dezembro de 

99, quando realizamos, no auditório Nereu Ramos, a 
primeira grande conferência para discutir cidades do 
nosso País. E dali saiu a opinião de se construir um 
Ministério que tratasse diretamente das cidades, dos 
programas das cidades, que incluía o transporte pú-
blico de massa, que incluía a questão sanitária, tanto 
dos resíduos sólidos como do esgotamento sanitário, 
da dragagem urbana, e que levou à discussão, no caso 
particular da cidade em que nasci e me criei, a cida-
de de Fortaleza, de forma exaustiva, de um programa 
de esgotamento sanitário e de dragagem, de grande 
dragagem, de macrodrenagem, da nossa cidade, para 
recuperar a bacia hidrográfica.

E esse projeto, meu caro Capi, foi afinal aprova-
do. Nós levamos isso como debate para a sociedade 
fortalezense, transformamos em projeto executivo, que 
foi feito pela Funasa, e quando o Lula lançou o PAC e 
pediu ao Governador uma obra de grande porte, não 
tinha no Estado do Ceará uma obra de grande porte. 
Mas nós tínhamos essa, e entregamos para o Gover-
nador: “Está aqui Governador. Saiu do meio popular, 
saiu do meio social, saiu dos técnicos, dos arquitetos, 
dos engenheiros, dos agrônomos, dos geógrafos, dos 
geólogos, da gente de bem que discute a cidade, para 
recuperar...

(Interrupção do som.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente, mais um minuto e meio e vou concluir.

E, desse debate, dessa discussão, saiu o maior 
programa de macrodrenagem de Fortaleza e região 
metropolitana, que começou com R$398 milhões e 
que, com a inclusão da parte de esgotamento sani-
tário, vai a mais de R$1,5 bilhão, gerando emprego, 
gerando riqueza, melhorando a qualidade de vida, de 
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moradia, recuperando o rio Maranguapinho, que corta 
a nossa cidade e a região metropolitana, recuperan-
do o rio Cocó, recuperando o rio Ceará, garantindo 
que nossa cidade não vai ser tomada por enchentes 
quando o período de chuvas for mais forte na nossa 
região, porque estamos controlando as enchentes com 
pequenas e médias barragens nesses rios. Então, é 
um trabalho de grande fôlego, que nasceu do debate 
com o povo, com a periferia da cidade de Fortaleza. 
Foi assim que nós discutimos...

(Interrupção do som.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Vou precisar só de um minuto, Sr. Presidente. Esses 
onze o senhor entrega para o Capi, que já está ali de 
olho, à espera da tribuna.

Ao final, Sr. Presidente, estou dando esta demons-
tração do que podemos fazer juntos. A conferência de 
1999 foi a primeira Conferência das Cidades; já se su-
cederam várias. O Ministério das Cidades foi criado. 
Nós temos instrumentos mais rigorosos, nos dia atu-
ais, e as cidades não podem perder a oportunidade. 
A conferência é um momento, também, meu caro ex-
-Prefeito e ex-Governador de Estado, Jayme Campos, 
de ousadia para nós, brasileiros. Nós temos que crescer 
mais, que nos desenvolver mais e ter a oportunidade, 
com o que aprendemos e vimos com os outros e aqui 
entre nós, de fazer bem feito no nosso País.

É assim que eu vejo a oportunidade da Rio+20, 
como um instrumento que ajude o progresso social e 
a sustentabilidade do meio ambiente.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 

– GO) – Muito obrigado, Senador Inácio Arruda. Quero 
desejar a V. Exª uma boa conferência na semana que 
vem. Tenho certeza de que a Casa estará muito bem 
representada na ONU.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Concedo a palavra ao ilustríssimo Senador 
João Capiberibe, do glorioso Estado do Amapá.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na verdade, eu 
gostaria de vir à tribuna com uma agenda positiva, até 
porque o Senado se prepara para participar efetiva-
mente da Conferência das Nações Unidas para o De-
senvolvimento Sustentável. Este Senado reúne muitas 
experiências, algumas delas muito bem-sucedidas em 
vários Estados brasileiros. Mas, infelizmente, venho com 
uma agenda negativa. Mais uma vez, venho à tribuna 
em defesa do Ministério Público do Estado do Amapá.

Pense em um absurdo, Sr. Presidente! “Pense 
num absurdo. Na Bahia tem precedente” é uma frase 
famosa atribuída ao Governador Otávio Mangabeira 
em meados do século passado. Eu queria inverter, 
tirando a Bahia e colocando o Amapá: “Pense em um 
absurdo. No Amapá tem precedente”.

Nos últimos meses, alguns absurdos acontecem 
no Amapá, praticados pela Assembleia Legislativa, 
pelos representantes populares de meu Estado, em 
represália à Operação Eclésia, deflagrada pelo Mi-
nistério Público Estadual, em conjunto com a Polícia 
Civil, no dia 22 de maio, em Macapá. É uma operação 
em combate a um esquema de fraudes, ao desvio de 
verbas públicas, ao favorecimento de empresas e ao 
nepotismo na Assembleia Legislativa do Amapá.

No dia imediato à operação, dia 23 de maio, a 
Assembleia do Amapá aprovou requerimento criando 
a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para inves-
tigar as relações do Ministério Público Estadual com 
as mineradoras MMX Amapá Mineração Ltda., Anglos 
Ferrous Amapá Mineração Ltda. e outras.

A criação da CPI foi uma represália para constran-
ger o Ministério Público Estadual. Isso é um absurdo!

Como a criação da CPI não constrangeu os mem-
bros do Ministério Público do Estado do Amapá, o Depu-
tado Estadual Moisés Souza, Presidente da Assembleia 
Legislativa, ultrapassou os limites do absurdo, entrando 
com uma representação contra a Procuradora-Geral 
do Ministério Público Estadual, Drª Ivana Cei, em que 
pede sua destituição do cargo de Procuradora-Geral. 
É a primeira vez que uma mulher assume o cargo de 
Procuradora-Geral no Amapá, e a Assembleia pede 
sua destituição.

É uma atitude torpe do Deputado Moisés Souza! 
Não há outra classificação! Ele tenta colocar, na mesma 
lama em que se encontra, graças às operações Mãos 
Limpas, da Polícia Federal, e Eclésia, do Ministério 
Público em conjunto com a Polícia Civil, a Procurado-
ra-Chefa Ivana Cei, responsável pelas investigações 
que envolvem Moisés e outros Deputados em caso 
de corrupção. Na justificativa de seu ato tresloucado, 
Moisés acusa a Operação Eclésia de querer amedron-
tar os deputados estaduais. Moisés tenta inverter os 
fatos. A CPI, criada 24 horas depois de deflagrada a 
Operação Eclésia, e a representação para destruir a 
Procuradora-Geral do Ministério Público, Ivana Cei, é 
que são, cristalinamente, ações para constranger e 
amedrontar os membros do Ministério Público.

Como Senador do Amapá, já manifestei, por meio 
de documento oficial, meu apoio ao trabalho desen-
cadeado pelo Ministério Público do Estado e também 
pelo Ministério Público Federal, com o fim de investi-
gar desvios de conduta na Assembleia Legislativa do 
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Amapá, desvios que já foram objeto da Operação Mãos 
Limpas, do dia 10 de setembro de 2010, da Polícia Fe-
deral, o que demonstra que a Assembleia é reincidente 
em práticas delituosas.

A Operação Mãos Limpas trouxe a lume o desvio 
de milhões e milhões de reais da Assembleia Legisla-
tiva. Detectou que alguns deputados recebiam diárias 
que poderiam chegar a R$400 mil em menos de um 
ano. As diárias variavam entre R$100 mil, R$150 mil 
e R$400 mil por ano. Outra irregularidade é que os 
deputados faziam empréstimos consignados junto à 
rede bancária, empréstimos vultosos, de R$50 mil, de 
R$100 mil, de R$200 mil, e esses empréstimos eram 
pagos pela Assembleia Legislativa. Os empréstimos 
eram individuais. Cada deputado ia ao banco, e a As-
sembleia Legislativa quitava os empréstimos com o 
dinheiro da Assembleia.

Moisés e um grupo de deputados estaduais ten-
tam intimidar o Ministério Público para que não cum-
pra com o seu dever de combater a corrupção pública.

No que depender do nosso esforço, o Ministério 
Público Estadual receberá integral apoio para conti-
nuar apurando os atos de improbidade administrativa 
na gestão da Assembleia Legislativa do Amapá. Tais 
crimes precisam ser apurados, e os culpados precisam 
ser devidamente punidos.

O absurdo que está sendo cometido pelo Pre-
sidente da Assembleia Legislativa é tão grave, que 
membros do Conselho Nacional de Procuradores-Ge-
rais dos Ministérios Públicos dos Estados e da União 
reuniram-se na manhã de ontem, dia 12, em Macapá, 
com o intuito de manifestar apoio à Procuradora-Geral 
de Justiça do Ministério Público do Estado do Amapá, 
Ivana Cei, em razão da iniciativa da Assembleia de 
destituí-la do cargo.

Faço minhas as palavras do Presidente do Con-
selho Nacional dos Procuradores-Gerais dos Ministé-
rios Públicos dos Estados e da União e do Procurador-
-Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Cláudio 
Lopes Soares:

“Em razão de ataques que o Ministério 
Público do Amapá vem sofrendo por parte da 
Assembleia Legislativa, porque está apoiando 
promotores nas investigações que estão sendo 
feitas em relação a deputados, relativas a atos 
de improbidade administrativa, nós considera-
mos uma violência inadmissível a pretensão de 
destituí-la do cargo, ilegalmente, sem legitimi-
dade, apenas como uma forma de retaliação 
à atuação do Ministério Público.”

O que está acontecendo no Amapá é, de fato, um 
absurdo. É um absurdo sem precedentes, a ponto de a 

Constituição do Estado ter sido alterada pela Assem-
bleia Legislativa do Amapá, com o intuito de afastar a 
Procuradora-Geral de Justiça sem qualquer consulta 
ao Poder Executivo, que a nomeia, ou ao próprio Mi-
nistério Público.

O melhor que Moisés e seu grupo de deputados 
amestrados fazem é colocar as barbas de molho, pois, 
segundo a Procuradora Ivana Cei – que é brava e que 
não demonstra disposição de recuar no que está fa-
zendo –, o Ministério Público tem provas suficientes 
contra alguns deputados da Assembleia Legislativa, 
inclusive para pedidos de prisão, o que, inevitavelmen-
te, acabará sendo feito.

Ainda segundo a Procuradora Ivana Cei, inde-
pendentemente das provas lacradas por determinação 
judicial, após as apreensões feitas pela Operação Ec-
lésia, o Ministério Público do Estado tem outras provas 
para formalizar denúncias que logo começarão a ser 
deflagradas.

A representação para destituir a Procuradora Iva-
na é um ato ilegal da Assembleia Legislativa, baseado 
em retaliações para que o Ministério Público não possa 
continuar com as investigações que vem fazendo. É um 
ato inconstitucional, que, com certeza, será derrubado 
pela Corte Suprema do nosso País.

Quero, mais uma vez, alertar essa Presidência, 
alertar a Mesa Diretora do Senado. Nós estamos num 
País em que as instituições precisam funcionar com 
independência e precisam ser respeitadas. A Assem-
bleia Legislativa do Amapá dispõe de R$14 milhões por 
mês, e é necessário que a Mesa Diretora deixe claro 
em que esse recurso é aplicado, em que se gastam 
R$14 milhões.

Cumprindo a lei da transparência, cumprindo a 
Lei de Acesso à Informação, tenho a certeza de que 
essa situação não ocorreria, porque o dinheiro seria 
corretamente aplicado, e o Ministério Público não teria 
necessidade de investigá-lo.

Portanto, é necessário que as autoridades fede-
rais do Ministério Público, do Judiciário e do Executivo 
mantenham a lupa sobre o Amapá, onde a situação é 
grave. Há uma instituição que está sendo visivelmente 
impedida de realizar suas ações, ou, pelo menos, há 
uma tentativa de impedi-la de continuar investigando 
delitos, investigando desvios de recursos vultosos da 
Assembleia Legislativa.

Era isso o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 

– GO) – Muito obrigado, Senador João Capiberibe. É 
muito oportuno o seu pronunciamento. Realmente, 
causou-nos espécie todo esse tipo de desmando que 
acontece na Assembleia do seu Estado.
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Agora, passo a palavra, pela Liderança do PMDB, 
ao Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, pedi a palavra para fazer um 
registro que considero importante, porque nós temos 
de fortalecer a economia, reativar os empregos e atuar 
de uma forma a atender os anseios da sociedade no 
campo social, e a habitação, sem dúvida nenhuma, 
é um aspecto extremamente relevante nesse atendi-
mento social.

Eu gostaria de parabenizar a Caixa Econômica 
Federal por ter ampliado, agora, o prazo de financia-
mento de imóveis de 30 para 35 anos. Quero parabe-
nizar o Dr. Jorge Hereda, Presidente da Caixa, toda 
a diretoria, porque, realmente, ao ampliar o prazo, se 
diminuem as prestações e se possibilita, efetivamente, 
que mais pessoas tenham condição de adquirir a casa 
própria. Além de aumentar o prazo, a Caixa Econômi-
ca também está abaixando os juros do financiamento 
habitacional, e isso é extremamente relevante para a 
economia.

Nós estamos nessa luta para que o Brasil possa 
crescer mais que 3% neste ano. Há uma perspectiva, 
há uma preocupação da sociedade e, em especial, 
do empresariado para que nós tenhamos condição 
de alavancar investimentos e é fundamental que a 
construção civil, que é um dos pilares dessa linha de 
investimento público, investimento privado e geração 
de empregos, possa ser fortalecida. 

Então, quero instar os outros bancos, os outros 
setores de financiamento habitacional para que ajam 
como a Caixa Econômica. O Banco do Brasil precisa 
ampliar o prazo para 35 anos, os bancos privados. En-
fim, é muito importante que possamos alongar esse 
prazo de financiamento, para que programas como o 
Minha Casa, Minha Vida possam atingir ainda mais a 
família brasileira.

O Minha Casa, Minha Vida tem a previsão de 
construir dois milhões de habitações. Lá em Roraima, 
estamos aprovando mais de quatro mil residências, 
tanto na Prefeitura de Boa Vista quanto no Governo 
do Estado e também nas prefeituras do interior, esta-
mos levando casas para o interior do Estado, estamos 
levando casas inclusive para as comunidades indíge-
nas, exatamente para dar a condição de atender, de 
um lado, o apelo, o pleito, o sonho da casa própria da 
comunidade, da sociedade, da família roraimense, da 
família brasileira e, de outro lado, criarmos a atividade 
econômica, que é importante neste momento.

Então, gostaria de fazer esse registro e pedir a 
transcrição da matéria “Caixa agora financia imóveis 
em 35 anos”, publicada na imprensa nesta semana.

Muito obrigado.
Era o registro que gostaria de fazer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, §2º, do Regimento Interno.)

Caixa agora financia imóveis em 35 anos

Folha de S. Paulo - 06/06/2012

Outros bancos oferecem pagamento em até 30 
anos e dizem que estudam mudar condições do cré-
dito imobiliário.

Com a alteração no prazo e em juros, CEF acir-
ra disputa com o BB, que anunciou corte de taxas na 
sexta- feira.

A Caixa Econômica Federal ampliou prazos e 
voltou a cortar juros de financiamentos habitacionais 
para pessoas físicas e empresas. 

A partir de segunda- feira, os parcelamentos po-
derão ser feitos em até 35 anos, o prazo mais longo da 
história do banco. O limite era de 30 anos, o mesmo 
usado atualmente pelos seus rivais. 

Bradesco, Santander, Banco do Brasil e HSBC 
informaram que estudam possíveis revisões nas con-
dições do crédito imobiliário. 

O HSBC afirmou que não há perspectivas para 
mudanças no prazo. Já o Itaú disse que determina a 
taxa de juros caso a caso. 

O anúncio da Caixa ocorre num cenário de acir-
ramento da disputa com o Banco do Brasil. Na sexta- 
feira passaCaixa faz novo corte nas taxas de juros e 
amplia o prazo máximo de pagamento para o maior 
na sua história da, o BB oficializou corte de juros para 
o crédito imobiliário, setor em que a CEF lidera. Os 
juros da Caixa já haviam passado por uma rodada de 
cortes em abril. 

Para imóveis de até R$ 500 mil, a taxa da Caixa 
vai de 9% ao ano para 8,85% ao ano, mais TR ( Taxa 
Referencial). 

Esse número pode cair para 7,8% ao ano, depen-
dendo do relacionamento com a instituição — quem 
tiver contasalário no banco paga os menores juros. 

Perfil do Cliente 

Para financiamentos de valores maiores de R$ 
500 mil, a taxa, que era de 10% ao ano, ficou pratica-
mente estável em 9,9%, mas pode cair para 8,9%, a 
depender do perfil do cliente. 

De acordo com a Caixa, a principal vantagem do 
prazo alongado e dos juros mais baixos é que o mu-
tuário poderá comprar um imóvel de valor mais alto. 
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O tamanho da prestação não pode ultrapassar 30% 
da renda. 

Isso amplia a capacidade de compra e vai permi-
tir que o cliente possa adquirir um imóvel melhor vice- 
presidente de Habitação da Caixa, sobre a ampliação 
para 35 anos do prazo de financiamento do imóvel Se 
estiver no limite, pode financiar no prazo máximo, mas 
é recomendado abater o empréstimo sempre que pos-
sível professor de real estate da USP, sobre o peso da 
prestação no orçamento 

Atualmente, porém, só 4% dos financiamentos 
da Caixa são feitos pelo prazo máximo. 

“Isso amplia a capacidade de compra”, disse o 
vice- presidente de Habitação da Caixa, José Urbano 
Duarte. 

Segundo simulação do banco, quem ganha R$ 
10 mil mensais, por exemplo, podia financiar até R$ 
267 mil. Pelas novas regras, esse valor sobe para R$ 
303 mil. 

Duarte diz que as novas taxas refletem a ten-
dência da queda da taxa básica ( Selic), e reduções 
serão feitas sempre que for “possível e adequado”. 
As alterações valem para empréstimos contratados a 
partir de segunda. 

Peso no Orçamento 

João da Rocha Lima Jr., professor titular de “real 
estate” da USP, afirmou que o financiamento em35 anos 
deve ser escolhido apenas quando a prestação tiver 
um grande peso no orçamento. “Se estiver no limite, 
pode financiar no prazo máximo, mas é recomendado 
abater o empréstimo sempre que possível.” 

O banco reduziu também taxas nos financiamen-
tos de empresas que constroem unidades residenciais, 
que passou de 11,5% ao ano para 10,3%, podendo cair 
para 9% para clientes do banco. Oprazo foi ampliado 
de 24 meses para 36 meses. 

Para a construção de imóveis comerciais, a Cai-
xa cortou o juro de 14% para até 11% ao ano. Nos fi-
nanciamentos de imóveis próprios, a pessoa jurídica 
pagará de 11,5% a 12,5% — a taxa era de 13,5%.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Senador Romero Jucá, V. Exª será atendido 
na forma regimental. Eu lhe agradeço a notícia tão al-
vissareira, que realmente vai contribuir para a perfor-
mance do PIB deste ano.

Concedo a palavra ao Exmo Senador Paulo Bauer, 
do grande Estado de Santa Catarina.

Peço desculpas pela inversão.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Não por isso, Sr. Presidente. (Fora do microfone.)

Sr. Presidente, Senador Cyro Miranda, Srªs Se-
nadoras, Srs. Senadores, é um grande prazer poder 
ocupar a tribuna desta Casa neste momento em que 
S. Exª, o Senador Cyro Miranda, preside os trabalhos 
desta sessão e também neste momento em que es-
tamos na véspera do evento mais importante que o 
Brasil realiza nesta década em relação ao meio am-
biente, para abordar e discutir o meio ambiente não 
só do País, mas de todo o mundo.

Trago aqui, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
um pronunciamento para o conhecimento da Casa 
que elaborei por conta de um projeto apresentado há 
poucos dias aqui no Senado, tratando exatamente do 
assunto relacionado à legislação ambiental. Por isso, 
quero aqui apresentar a V. Exªs as informações que 
trago neste momento.

A legislação ambiental brasileira é rica em me-
canismos dedicados à preservação e ao controle do 
meio ambiente. Todavia, mostra-se carente de instru-
mentos econômicos destinados a estimular práticas 
ambientalistas sustentáveis. É justamente esse vazio 
legislativo que o Projeto de Lei do Senado nº 187, de 
2012, de minha autoria, recentemente apresentado à 
avaliação desta Casa, pretende preencher. 

O objetivo central do PLS em questão é angariar 
recursos oriundos de doações a serem deduzidas do 
Imposto de Renda de pessoas jurídicas e físicas para 
a reciclagem e para o tratamento de resíduos sólidos.

A iniciativa ocorre na vereda dos bons ventos 
trazidos pela Conferência Rio+20, cujo escopo, como 
é de conhecimento de todos, consiste em renovar o 
compromisso político, estabelecido em bases mundiais, 
com o desenvolvimento sustentável, com a economia 
verde e com a erradicação da pobreza.

O PLS também se dá na esteira da Lei nº 12.305, 
de 2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS). Essa lei, considerada, com justiça, uma 
das mais avançadas do mundo, prevê, em seu art. 44, 
que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios poderão, no âmbito de suas competências, instituir 
normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, 
financeiros ou creditícios às indústrias e às entidades 
dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem 
de resíduos sólidos produzidos no território nacional.

Acredito, Sr. Presidente, que, com a eventual 
transformação desse projeto em lei, abrir-se-iam pos-
sibilidades de as pessoas físicas e jurídicas se enga-
jarem na promoção da economia verde, em parceria 
com cooperativas, com associações de catadores de 
lixo e com empresas de limpeza urbana.
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C����������������������������������������������reio importante destacar, ainda, que o presen-
te projeto não propõe aumentar a carga de renúncia 
fiscal da União hoje existente. Não demanda, portan-
to, medidas de adequação à Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Isso porque a possibilidade de dedução prevista 
no projeto está limitada aos percentuais hoje já ofereci-
dos ao contribuinte, nos moldes, por exemplo, do que 
ocorre com a Lei Rouanet ou com a Lei do Audiovisual.

Em outras palavras, ao se facultar a pessoas 
físicas ou jurídicas a possibilidade de dedução de 
contribuições na ordem de até, respectivamente, 4% 
ou 6% dos valores pagos de imposto de renda, creio 
possível antever o caráter redistributivo dessa inicia-
tiva, fato que contemplaria plenamente os objetivos 
de inclusão social previstos na própria natureza do 
desenvolvimento sustentável, pois parece claro que 
os maiores favorecidos seriam as cooperativas e as 
associações de catadores de lixo, sabidamente cons-
tituídas por integrantes das categorias mais sofridas 
e menos favorecidas de nossa sociedade.

De uma perspectiva comparativa, vejo oportuno 
assinalar o benefício que leis de isenção fiscal produ-
zem para a promoção das marcas das empresas e para 
o objeto da isenção, em especial, quando esse objeto 
é valorizado positivamente pela sociedade. Observe-
-se particularmente, a Lei Rouanet. Quando idealizada, 
era para alguns apenas uma novidade de resultados 
imprevistos. Atualmente, todavia, parte significativa dos 
recursos investidos na área cultural provém de inicia-
tivas apoiadas na Lei Rouanet. Esses investimentos 
são tão expressivos que alguns especialistas chegam 
a afirmar que as empresas desenvolvem uma espécie 
de política cultural paralela à ação pública no setor.

E o que pensam as empresas que têm recorrido 
à Lei Rouanet, Srªs Senadoras e Srs. Senadores? A 
resposta é que também há retorno para elas, decor-
rência da forte vinculação entre o objeto patrocinado 
e a marca patrocinadora. Isso é o que os setores de 
marketing dessas empresas assinalam.

Nesse contexto, todos ganham: a cultura, as em-
presas, a sociedade e o próprio País com a preser-
vação, com o estímulo e com a divulgação do nosso 
patrimônio cultural, artístico e histórico.

Pensemos, então, com carinho nos impactos 
potenciais de uma lei de isenção fiscal voltada ao in-
cremento de projetos e de atividades de reciclagem, 
que compartilham com a área cultural a mesma valo-
ração positiva em nossa sociedade, sobretudo no seio 
da juventude brasileira, cuja inclinação para as boas 
causas revela-se quase natural.

Sendo assim, penso que o PLS nº 187, de 2012, 
pode receber a atenção de V. Exªs e, posteriormen-
te, quando lei, se assim for possível, contribuir para 

que o Brasil tenha o desempenho que dele se espera 
nessas novas contingências apresentadas pela atual 
ordem mundial.

Por fim, tomo a liberdade de citar manifestação 
do Consultor Legislativo desta Casa Fernando Me-
neguin, na obra Temas e agendas para o desenvolvi-
mento sustentável. 

Segundo ele: 

“O desenvolvimento sustentável é, sem 
dúvida, assunto dos mais prementes na atuali-
dade. A busca por maneira de se fazer persistir 
um crescimento econômico, sem degradar os 
sistemas naturais que sustentam a vida na ter-
ra – atmosfera, águas, solos e seres vivos – e 
com a promoção de inclusão e justiça social 
não é somente um desafio, é uma exigência.”

Na véspera do evento Rio+20, devo citar a V. Exªs 
que, hoje, a Câmara dos Deputados realiza uma audi-
ência pública, na qual vários Deputados e convidados 
estão manifestando-se e apresentando teses, teorias 
e informações acerca da questão ambiental.

No dia de hoje, recebi a visita de empresários 
catarinenses no meu gabinete e, como eles atuam na 
área do meio ambiente, na área da reciclagem, fiquei 
até bastante impressionado com uma informação que 
me passaram. 

Vejam V. Exªs, no Estado de São Paulo, mais pre-
cisamente na capital daquele Estado, tomou-se uma 
decisão muito correta e acertada do ponto de vista 
ambiental. Houve uma legislação implantada naquela 
cidade, pela qual ficam proibidos os supermercados 
de distribuírem aquelas sacolas plásticas para o trans-
porte de mercadorias compradas pelos consumidores 
nas suas dependências.

Vejam V. Exªs, até a edição daquela lei munici-
pal, os catadores de lixo, as pessoas, as associações 
de catadores e cooperativas faziam a coleta daquele 
material, daquelas sacolinhas de plástico brancas, 
depois de terem sido utilizadas, e as separavam para 
o reaproveitamento. Ou seja, toda sacola plástica, por 
exemplo, que era transportada do supermercado para 
casa, para lá ser descartada, era recolhida por catado-
res ou por empresas de reciclagem e outra vez utiliza-
das para fabricação de novas sacolas para utilização 
pelos supermercados.

A partir do momento em que a lei entrou em vigor 
em São Paulo, o supermercado não distribuiu mais. 
Entretanto, padarias, açougues, mercearias e feiras 
livres continuam utilizando essas sacolas, que agora 
vão para o lixo, Senador Cyro Miranda, só que ninguém 
mais as recolhe. E acabou sobrando um problema para 
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o Poder Público, que precisa dar destinação a essas 
sacolas plásticas no lixo público.

É óbvio que providências legais podem ser ado-
tadas para a solução do problema ambiental. Mas 
não adianta apenas tratar do efeito, tem que se tra-
tar a causa. É preciso ter uma legislação mais ampla. 
Nesse sentido, o projeto de lei que estou apresentan-
do – e que espero seja aprovado –, com certeza, dá 
possibilidade a que as empresas, as indústrias e até 
as pessoas físicas participem do processo de melho-
ria das condições ambientais e da utilização de ma-
terial reciclável no processo industrial e no processo 
produtivo brasileiro.

Tenho certeza de que vamos avançar muito de-
pois da Rio+20. Vamos ter muitas leis aprovadas, en-
tre as quais, espero, se encontre esta que acabo de 
mencionar e de apresentar a V. Exªs.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador Paulo 
Paim, é um grande prazer estar aqui, neste momento, 
nesta sessão, depois do Senador Cyro Miranda, que 
agora está sendo presidida por V. Exª. Com certeza, 
haveremos de retornar à tribuna para falar deste e de 
vários outros projetos.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Paulo Bauer, 
o Sr. Cyro Miranda deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Paulo Bauer, só para lhe cumprimentar, já 
que hoje pela manhã V. Exª estava em outra Comis-
são e eu assumi a relatoria de um projeto do qual V. 
Exª era o Relator. E V. Exª, pensando na categoria, e 
assegurando que eu fosse Relator ad hoc, garantiu o 
piso salarial para os vigilantes.

O Relatório é seu. Portanto, meus parabéns! E 
ele foi aprovado por unanimidade.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – Fico 
feliz e grato a V. Exª. Certamente, essa categoria pro-
fissional dos vigilantes precisa ter no Brasil um trata-
mento mais justo e mais adequado.

A proposta que nos foi apresentada, que foi apre-
sentada nesta Casa e que eu pude relatar, sem dúvi-
da nenhuma, vai contemplar essa categoria em todo 
o País. E, com certeza, a votação de hoje, por unani-
midade, revela o sentimento desta Casa em relação 
a esse assunto.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Parabéns pelo relatório. 
Como Líder, entre um orador e um Líder, fala, 

neste momento, o ex-Ministro do Trabalho e sempre 
Líder Senador Dornelles. 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, o Pr������������������������������������������of. Alberto Xavier possui enorme competên-
cia e cultura gigante. É jurista respeitado e de grande 
credibilidade no Brasil e no exterior.

O seu livro Escandinavo Deslumbrado acaba 
de ser indicado como candidato ao Prêmio Portugal 
Telecom de Literatura, entre vários outros autores de 
grande prestígio literário consolidado.

Alberto Xavier é doutor em Direito pela Univer-
sidade de Lisboa e professor da Faculdade de Direito 
daquela Universidade. Em 1975, radicou-se no Brasil, 
onde tem exercido intensa vida universitária e advo-
cacia empresarial.

Respeitado tributarista, é autor de vastíssima bi-
bliografia na área da sua especialidade, publicada no 
Brasil no exterior, de que se destacam: Direito Tributá-
rio Internacional do Brasil, Do Lançamento no Direito 
Tributário Brasileiro, Os Princípios da Legalidade e da 
Tipicidade da Tributação, L’Imposition des Investisse-
ments Étrangers au Brésil, The Taxation of Foreign 
Investment in Brazil. Publicou artigos nas principais 
revistas estrangeiras da especialidade.

Professor da Faculdade de Direito de Lisboa e 
da PUC de São Paulo, o autor dedica-se à advocacia 
internacional de negócios e à atividade de parecerista 
em matéria de Direito Tributário, no Brasil e em Portugal.

Foi Secretário de Estado do Planejamento Eco-
nômico de Portugal.

Como Senador pelo Estado do Rio de Janeiro 
e grande admirador da pessoa e da obra de Alberto 
Xavier, desejo manifestar a minha satisfação pela es-
colha de seu livro como candidato ao Prêmio Portugal 
Telecom de Literatura.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem.
A Mesa se associa ao pronunciamento de V. Exª 

e dá total solidariedade.
Passamos a palavra, como orador inscrito, ao 

Senador Cyro Miranda.
Senador Cyro Miranda, enquanto V. Exª vai à 

tribuna, permita-me que eu só leia, conforme a sua 
própria orientação, o seguinte ofício:

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência designa os Senadores Blairo Ma-
ggi e Eduardo Amorim como membros suplentes para 
integrarem a Comissão Parlamentar Mista de Inqué-
rito destinada a “Investigar práticas criminosas do Sr. 
Carlos Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como 
Carlinhos Cachoeira, desvendadas pelas Operações 
‘Vegas’ e ‘Monte Carlo’, da Polícia Federal, nos termos 
que especifica”, conforme o Ofício nº 64, de 2012, 
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da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força no 
Senado Federal.

É o ofício.

É o seguinte o Ofício, na íntegra:

Of. nº 64/2012/BLUFOR/SF

Brasília, 13 de junho de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência que indico pelo Bloco Parlamentar União e 
Força, para integrarem a Comissão Mista Parlamentar 
de Inquérito – CPMI, destinada “A investigar práticas 
criminosas do senhor Carlos Augusto Ramos, conhe-
cido vulgarmente como Carlinhos Cachoeira, desven-
dadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo” da 
Polícia Federal,” os Senadores Blairo Maggi e Eduardo 
Amorim como membros suplentes.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim Argello, Líder 
do Bloco Parlamentar União e Força.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Cyro Miranda com a palavra.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado.

Sr. Presidente Paulo Paim, Srªs e Srs. Senado-
res, TV Senado, Rádio Senado, imprensa, ontem, 12 
de junho, foi o Dia Mundial contra o Trabalho Infantil, 
mal que atinge por volta de 215 milhões de crianças 
ao redor do mundo, todas envolvidas com atividades 
que apresentam riscos à saúde, à segurança e à vida. 

O lema do dia mundial é “Eliminar o trabalho infan-
til em defesa dos direitos humanos e da justiça social”.

Nosso País deve levar a extremo o cumprimento 
desse lema, porque realizará a III Conferência Global 
do Trabalho Infantil no Brasil, em 2013, com o objetivo 
de reforçar as estratégias para eliminar as piores for-
mas de trabalho infantil até 2016 e o trabalho infantil 
até 2020.

Apesar de proibida por lei, a exploração do traba-
lho infantil é realidade para quase três milhões e meio 
de crianças e adolescentes brasileiros nos quatro can-
tos do País. Exatamente pela dimensão do problema, 
faz-se um apelo tanto aos países desenvolvidos quanto 
aos emergentes para que enfrentem o trabalho infantil 
em nome da justiça social, porque, sem essa, não há 
como garantir a sustentabilidade.

Precisamos perceber que eliminar o trabalho in-
fantil requer ações em todos os níveis: mundial, federal, 
estadual, mas, sobretudo, municipal. É nas ruas e ave-
nidas de nossas cidades, pequenas ou grandes, que 

conseguimos ter a justa dimensão do trabalho infantil, 
muitas vezes, um problema negligenciado tanto pelas 
autoridades públicas quanto pela sociedade.

Veja, Sr.Presidente, que o Fórum Nacional para 
a Prevenção e Eliminação do Trabalho Infantil aponta 
para uma realidade perversa:

“Considerando que cada criança ou ado-
lescente trabalhador está inserido em uma 
família com pelo menos duas pessoas, o uni-
verso para intervenção política é ainda maior, 
pois supera a 10 milhões de pessoas que fa-
zem do trabalho infantil uma realidade diária 
em suas vidas”

Há nessa realidade um motivo de extrema pre-
ocupação, porque, se, de um lado, houve um declínio 
do trabalho infantil de 2000 a 2010, de outro lado, 
percebe-se que houve aumento de mais de 1,5% na 
faixa etária de 10 a 13 anos.

Essa faixa corresponde aos anos anteriores à 
conclusão do ensino fundamental, o que tem um im-
pacto significativo na perpetuação do ciclo de exclusão 
social, porque indica a possível não conclusão do en-
sino fundamental ou o não ingresso no ensino médio.

Note-se, também, que, para a faixa etária entre 
16 e 17 anos, cinco Estados não permitiram que a mé-
dia nacional tivesse melhor desempenho em relação 
à redução do trabalho de adolescentes: Amazonas, 
Roraima, Amapá, Santa Catarina e Distrito Federal.

Os índices de trabalho infantil ou de adolescentes 
variam de acordo com diferentes realidades estadu-
ais e municipais em função, também, da faixa etária.

Mas chama a atenção que, juntos, os Estados de 
São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Paraná e Rio Gran-
de do Sul detenham 50,41% do total de trabalho de 
crianças e adolescentes entre 10 e 17 anos no País.

O fato é que o combate ao trabalho infantil e à 
exploração sexual das crianças e dos adolescentes é 
um desafio que, para ser vencido, depende não só do 
arcabouço legal, mas também de ações do Governo 
e da sociedade. É um desafio voltado à mudança de 
uma cultura que desconsidera a infância e a adolescên-
cia como períodos de formação de nossa juventude, 
para vê-las apenas como mais uma força de trabalho.

Do ponto de vista legal, o Brasil tem uma Consti-
tuição que protege a infância e a adolescência, assim 
como o Estatuto da Criança e do Adolescente, que se 
coloca no mesmo sentido. Não é só, Sr. Presidente, o 
Brasil é signatário de diversos marcos legais interna-
cionais contra o trabalho infantil. O Decreto que regu-
lamenta a Convenção 182 da Organização Internacio-
nal do Trabalho trata da proibição das piores formas 
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de trabalho infantil e propõe ação imediata para sua 
eliminação.

Entre as piores formas de trabalho infantil, ex-
tremamente danosas à infância, trago aqui três delas, 
todas muito comuns no Brasil: as crianças não devem 
atuar no processo produtivo do fumo, algodão, sisal, 
cana-de-açúcar e abacaxi, pois provoca afecções mus-
culares; intoxicações; câncer; hantavirose, urticária; 
envenenamento; entre outros males. Recomendações 
também são feitas em relação à colheita de cítricos, 
pimenta malagueta e semelhantes, bem como ao be-
neficiamento do fumo, sisal, castanha de caju e cana-
-de-açúcar, além de pulverização, manuseio e aplica-
ção de agrotóxicos e de produtos afins.

Senadora Lúcia Vânia, as mesmas recomenda-
ções são feitas quanto à limpeza de equipamentos, 
descontaminação, disposição e retorno de recipientes 
vazios. Todavia, nenhum mecanismo de proteção dos 
direitos e garantias de nossas crianças e adolescen-
tes é capaz de evitar a triste realidade de nosso País:

O que ainda é necessário fazer para que 710.140 
crianças e adolescentes entre 10 e 13 anos deixem 
imediatamente de trabalhar, para que 888.433 tenham 
garantido o acesso à aprendizagem profissional e para 
que 1.807.000 adolescentes entre 16 e 17 anos deixem 
os trabalhos perigosos, forçados, insalubres e precá-
rios e tenham garantido um futuro digno e decente?

Os dados sobre esse trabalho infantil demons-
tram uma realidade brasileira para diversos aspectos 
do desenvolvimento humano. Estamos caminhando, 
mas o passo é muito mais lento do que o necessário 
para darmos conta de problemas como o trabalho in-
fantil, exploração sexual de crianças, educação pública 
de qualidade, saúde e segurança.

A inclusão precoce de crianças e adolescentes 
no mundo do trabalho traz consequências negativas 
que interferem diretamente em seu desenvolvimento, 
conforme observa o Portal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, que merece toda nossa atenção.

Além disso, basta andar pelas ruas, sobretudo 
à noite, para ver que as nossas crianças têm sido 
utilizadas pelo tráfico de entorpecentes e exploradas 
sexualmente. Esses dois pontos são gravíssimos, por-
que todos nós sabemos que, com a Copa do Mundo, 
o Brasil tenderá a ser ainda mais visto como destino 
certo do turismo sexual.

Mas por que será que as famílias, em boa parte 
dos casos, não protegem seus próprios filhos ou prio-
rizam a educação deles no sentido de terem um futuro 
mais promissor?

Em primeiro lugar, é preciso compreender que, 
apesar de alardes e propagandas em torno da ideia de 
formação de uma nova classe média no Brasil, nosso 

País continua marcado por forte desigualdade social. 
Há diferenças extremas no acesso à educação e à 
cultura, sem contar com a falta de assistência médica 
e hospitalar e de segurança. Temos inúmeras cidades 
de médio porte que se têm desenvolvido ao longo das 
décadas, mas junto com elas tem havido a formação 
de bolsões de pobreza que se concentram em cintu-
rões marcados pela exclusão social.

O resultado é que muitas de nossas crianças con-
tinuam criadas sem a devida atenção, tanto por parte 
das famílias quanto do Estado. Este, sem dúvida, tem 
sido incompetente no sentido de criar condições para 
o pleno desenvolvimento intelectual dos jovens, sobre-
tudo para a educação pública de qualidade.

O fato lamentável é que o trabalho na infância é 
uma prática culturalmente aceita e difícil de combater 
se não vier acompanhada da garantia de emprego e 
renda para os pais. O raciocínio é de sobrevivência e 
subsistência. Se a criança mostra condições de fazer 
algum esforço de trabalho, já começa a ser vista como 
mais alguém para labutar na lavoura ou em outra ati-
vidade qualquer.

Por isso é que o combate ao trabalho infantil de-
pende de políticas públicas que enfrentem o problema 
em múltiplos aspectos.

Infelizmente, a conscientização das famílias so-
bre os riscos e prejuízos do exercício do trabalho para 
crianças e adolescentes, quando existe, não é forte o 
suficiente para enfrentar a dura realidade da pobreza 
e da exclusão social.

Daí porque a necessidade de se unirem ações 
de áreas diversas, tais como educação, saúde e assis-
tência social se o desejo for livrar o Brasil dessa praga 
que contamina o jardim da infância e da adolescência.

Antes de encerrar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, é importante reiterar que o Brasil foi escolhi-
do para sediar a próxima Conferência Global sobre o 
Trabalho Infantil a ser realizada no segundo semestre 
de 2013. Lamentavelmente, o Brasil está muito distan-
te da meta de erradicar as piores formas de trabalho 
infantil até 2016 e todas as formas até 2020.

Digamos não ao trabalho infantil e à exploração 
sexual de nossas crianças e adolescentes!

Estejamos todos unidos nessa cruzada!
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Meus cumprimentos Senador Cyro Miranda.
Senador Cyro Miranda, como sou o próximo ora-

dor inscrito, se V. Exª puder presidir, senão a Senado-
ra Lúcia Vânia, aí me comprometo a ficar para que V. 
Exª possa falar.

Senadora Lúcia Vânia, preside para nós?



25374  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012

V. Exª preside e, depois, eu assumo novamente 
a presidência.

Obrigado Senador Cyro Miranda.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pela Sra. Lúcia Vânia.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 
– GO) – Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dora Lúcia Vânia, é uma alegria usar a palavra com V. 
Exª presidindo os trabalhos. V. Exª tem demonstrado, 
nesta Casa, toda uma responsabilidade enorme com a 
questão social. É uma área em que gosto também de 
atuar. Por isso, temos estabelecido inúmeras parcerias. 

Senadora Lúcia Vânia, hoje vou fazer uma série 
de registros, até porque, amanhã à tarde, estarei fa-
zendo uma palestra sobre o mundo das relações entre 
empregados, empregadores, a previdência e o sindi-
calismo, em Curitiba. 

Quero começar falando de um tema que já abor-
damos hoje à tarde, aqui no plenário. Quero falar um 
pouco do ex-governador do Rio Grande do Sul, José 
Augusto Amaral de Souza. Lembro que hoje à tarde 
encaminhamos um voto de pesar – eu, o Senador 
Pedro Simon e a Senadora Ana Amélia –, endereça-
do à família. Por que venho à tribuna? Porque eu era 
sindicalista quando ele era governador do Rio Gran-
de do Sul. Por diversas vezes S. Exª me recebeu e, 
com muita diplomacia – era um conciliador –, dentro 
do possíveis, atendeu às mediações que fiz em nome 
do conjunto do movimento sindical, já que eu presidia 
uma única central que reunia todo o movimento sin-
dical do Rio Grande do Sul. Achei correto fazer essa 
homenagem a ele.

O ex-governador do Rio Grande do Sul, Ama-
ral de Souza, morreu aos 83 anos na manhã desta 
quarta-feira, 13 de junho, deixando a viúva Míriam de 
Souza, três filhas e seis netos. A causa da morte está 
relacionada a problemas de saúde decorrentes de um 
AVC sofrido em 2006. Ele foi velado à tarde, a partir 
das 14h do dia de hoje, no Palácio Piratini, sede do 
Governo estadual.

Nascido em Palmeira das Missões em 1929, aos 
10 anos de idade Amaral mudou-se para Porto Alegre, 
onde estudou no Colégio Rosário. A família, que ne-
gociava erva-mate, não se adaptou à cidade grande e 
voltou para o interior. E ele ficou porque queria estudar.

Na capital cursou duas faculdades simultanea-
mente: Direito, na UFRGS, e Filosofia, na PUC/RS. 
Acabou entrando no movimento estudantil e chegou 
à vice-presidência da União Nacional dos Estudantes 

(UNE) no início dos anos 50, com o Brasil imerso na 
campanha “O Petróleo é Nosso”.

Como político, Amaral definia-se como homem 
de centro, um conciliador. Garantia ter aprendido o 
ofício da moderação durante o período em que advo-
gava no interior.

Em 1952, já formado, retornou para sua Palmeira 
das Missões, onde montou um escritório de advocacia. 
Na cidade, conheceu e casou-se com a Srª Miriam, 
com quem teria três filhas.

Aprendeu a medir atos e palavras para não cole-
cionar inimigos, mas, sim, amigos. E foi na terra em que 
nasceu que Amaral de Souza foi eleito Vereador, em 
1960, pelo Partido Social Democrático (PSD), sendo 
este o primeiro cargo público que exerceu.

Em seguida, elegeu-se Deputado Estadual, eleito, 
em 3 de outubro de 1962, pelo PSD, para a 42ª Le-
gislatura da Assembleia Legislativa do Rio Grande do 
Sul, no período de 1963 a 1967.

Em 1966, elegeu-se Deputado Federal pela pri-
meira vez. E, em 1975, tornou-se Vice-Governador do 
Rio Grande do Sul, quando do primeiro governo de 
Sinval Guazzeili, também um grande homem público, 
que eu tive a alegria de conhecer, mas que já faleceu.

Ao final do governo Guazzelli, foi indicado Go-
vernador do Rio Grande do Sul e nomeado pela As-
sembleia Legislativa. Sua administração começou em 
15 de março de 1979 e terminou em 15 de março de 
1983. Seu governo foi o último no Estado ainda não 
democrático da época.

Logo depois da posse como Governador, em 
março de 1979, Amaral de Souza teve de administrar 
a primeira greve dos professores gaúchos durante 
aquele período. Foram 13 dias de paralisação, e em 
1979, ele conseguiu um acordo que garantiu um rea-
juste para os professores.

Durante o governo de Yeda Crusius, Amaral de 
Souza doou o acervo de sua biblioteca particular ao 
Palácio Piratini, composto por mil volumes. O acervo 
está à disposição de todos os gaúchos e gaúchas na 
Biblioteca Pública do Estado, e naturalmente para to-
dos os brasileiros. 

“Abrir o espaço na biblioteca pública com seu 
acervo concretiza sua vontade de compartilhar o co-
nhecimento com sua gente, fortalecendo a educação 
como instrumento transformador para uma sociedade 
com igualdade e oportunidade” – disse, na ocasião, 
sua filha Denise Souza da Costa.

Então, fica aqui nossa total solidariedade à famí-
lia do ex-Governador do Rio Grande do Sul, falecido, 
José Augusto Amaral de Souza.

Srª Presidenta, quero também fazer outro re-
gistro. Está acontecendo lá na Câmara, na Comissão 
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de Viação e Transporte o XII Seminário Brasileiro de 
Transporte Rodoviário de Cargas. Temos aqui uma 
lista longa de painelistas, todos especialistas na área, 
inclusive o Senador Clésio Andrade, que é Presidente 
da Confederação Nacional de Transportes. Há também 
o Dr. Flávio Benatti, Presidente da Associação Nacio-
nal do Transporte de Cargas; o José Hélio Fernandes, 
Presidente da Federação Interestadual das Empresas 
de Carga; o Deputado Gonzaga Patriota; Deputado 
Washington Reis; e também o Presidente da Câmara, 
Deputado Marco Maia.

E por que eu venho à tribuna falar de um evento 
na Câmara? Porque, no primeiro painel, o debate foi 
“Jornada e Trabalho do Motorista e Inovações na CLT”, 
introduzidas pela Lei nº 12.619, de 2012, que nós aqui 
aprovamos, que foi construída por nós. O Senador 
Ricardo Ferraço e eu fomos relatores e unimos uma 
visão que envolveu empresários e trabalhadores. No 
segundo painel, o tema é “Tempo de Direção e Inova-
ção no Código de Trânsito Brasileiro”, fruto também da 
Lei nº 12.619, de 2012.

Esse tema, Srª Presidente, dessa lei, como houve 
quatro, cinco vetos, criou alguns mal-entendidos em 
relação à concepção final do projeto que nós construí-
mos com empresários e trabalhadores. Por isso é bom 
esse debate. Por isso estou cumprimentando.

Estive, na quinta-feira e sexta-feira passadas, em 
Uruguaiana, discutindo o transporte de carga interna-
cional com empresários brasileiros, empresários dos 
países que compõem o Mercosul e também represen-
tantes dos trabalhadores do setor. Foi um bom debate. 
Entendemos que a câmara setorial poderá ajustar al-
guma coisa devido ao veto via uma regulamentação, 
até mesmo uma medida provisória.

Mas, assim mesmo, quero cumprimentar a ini-
ciativa da Câmara dos Deputados, da Comissão de 
Viação e Transporte pelo momento adequado do de-
bate da lei sancionada pela Presidenta Dilma, de que 
eu tive a alegria de ser um dos relatores, junto com o 
Senador Ricardo Ferraço.

Tenho certeza de que o debate, na Câmara, vai 
ajudar muito na construção do Estatuto do Motorista, 
de cujo projeto eu sou autor e que está em tramitação 
nesta Casa.

Quero, ainda, Srª Presidenta, fazer mais um regis-
tro. Quero cumprimentar os funcionários do Ministério 
das Relações Exteriores dos mais diversos países do 
mundo, porque estão lá trabalhando, por terem envia-
do correspondência ao meu gabinete, agradecendo o 
apoio em relação à luta que estão travando pela regu-
lamentação dos seus direitos.

Eu desejo registrar o meu carinho, o meu respeito 
e o agradecimento pelas cartas que recebi e pela for-

ma como todos se dirigiram às duas ou três audiências 
públicas que realizamos com a intenção de fazer um 
entendimento entre os trabalhadores desse Ministério 
e o corpo dirigente desse Ministério tão importante que 
é o de Relações Exteriores.

Quero, mais uma vez, dizer que compreendo as 
dificuldades que vocês estão enfrentando em outros 
países, mediante a confusão de qual a lei a seguir, 
por exemplo: a da Inglaterra, da Itália, de algum país 
da África, da Ásia, ou do Brasil. Tenho certeza de que 
haveremos de construir, com o Ministério das Relações 
Exteriores, o que há de melhor. Eu sou daqueles que 
dizem que, na dúvida, pro misero. Para mim, a lei que 
mais atende aos interesses dos trabalhadores é a que 
deveria ser contemplada. A opção deveria ser, então, 
dos trabalhadores. Mas, em última instância, que se 
cumpra, pelo menos, a lei brasileira. Seria um recurso.

Sei que vocês estão lutando pelos seus justos 
direitos... Está em debate e fizemos aqui toda con-
versa com os setores do Ministério do Trabalho e das 
Relações Exteriores. Esperamos que haja um gran-
de entendimento entre a união de vocês e a própria 
União – o Governo Federal –, para que a gente possa 
encontrar caminhos que garantam o melhor para os 
trabalhadores.

Quero ainda, Srª Presidente, nesta minha liber-
dade de falar de todos os temas, dizer que recebi uma 
correspondência que dividirei aqui com os senhores. 
A correspondência aborda a situação salarial dos in-
tegrantes das Forças Armadas: 

“Senador, Paim, estamos passando por 
uma situação extremamente constrangedora 
no que diz respeito a salários. Por isso, viemos 
pedir seu apoio para trazer este tema à ordem 
do dia e que V. Exª contribua para o diálogo 
com o Ministério da Defesa, com os Comandos 
Militares, com o Ministério do Planejamento, 
Relações Exteriores, e discutir o assunto, se 
necessário for, na Comissão de Direitos Huma-
nos do Senado ou outra Comissão que puder 
tratar do tema. 

Informo que, recentemente, foi feita uma 
proposta de debate sobre o aumento salarial 
das Forças Armadas no Portal Cidadania do 
Senado Federal, quando se atingiu o inédito 
número de mais de 365 mil apoios. A propos-
ta foi encaminhada à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional que solicitou a 
atenção de V. Exª para essa questão”. 

Eu já aqui presto conta.
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Mas me mandaram uma correspondência, tam-
bém anexada, que diz o seguinte: “Sr. Senador, poderia 
ler na tribuna esta parte da correspondência?”.

Diz o seguinte: “Senador, é engraçado que mui-
ta gente sempre diz, quando se refere aos militares, 
‘ah, os milicos! Os milicos para cá, os milicos para lá’. 
Mas se diz que os milicos estão presentes no dia a 
dia da população.

Aí ele me diz: “Recebi de um amigo um texto, Se-
nador, que achei interessante. Não estou certo se esse 
é daqueles que circulam na Internet sem autoria, mas, 
como achei interessante, remeto-o a V. Exª para sua 
apreciação. Se puder, leia-o na tribuna do Senado”. O 
que ele diz é o seguinte: “O fato é que está cheio de 
verdades. Como há um trecho na primeira pessoa do 
plural, deve ter sido redigido por um militar”. Ele diz: 
“Leiam!”. E continua: “O PM não quer subir o morro 
porque é perigoso?”. Não é que o PM também não 
suba o morro, mas ele diz aqui: “Chamem o Exército 
Brasileiro”. O Exército vai ter de subir o morro, porque 
estamos com problemas com a população. “Na greve, 
os PMs são chamados, mas, se a greve se expande 
por todo o país e atinge pontos estratégicos, chamem 
o Exército”, diz ele.

Diz ainda: “A Anvisa não quer inspecionar gado no 
campo sem segurança? A Brigada ou a Polícia Militar 
não resolve? Muito bem, chamem o Exército Brasileiro. 
O Ibama não dá conta de fiscalizar os desmatamentos? 
Chamem o Exército Brasileiro. Os corruptos ganham 
milhões e não constroem as estradas? Chamem o 
Exército Brasileiro [para construir a estrada]”. É que 
há aquele Batalhão que constrói estradas.

“As chuvas destroem cidades? Chamem o Exér-
cito Brasileiro [para ajudar os brasileiros].” Ele está 
dizendo que concorda com isso. Se a chuva destruiu 
a cidade, chama-se o Exército, que vai lá com o Ba-
talhão para ajudar as famílias que estão em situação 
desesperadora.

“Caiu um avião no mar ou na selva? Chamem 
o Exército Brasileiro.” E é verdade! Estou lendo des-
contraidamente, mas estou vendo que ele tem razão. 
Caiu um avião no mar ou na selva? Chama quem? 
Chama-se o Exército.

“Em caso de calamidades públicas, a 
Defesa Civil não resolve [não pode atender 
a todos]? Chamem os soldados, chamem os 
milicos, chamem o Exército! Temos muitos 
desabrigados? Vão ter de armar barracas? 
Chamem o Exército Brasileiro. A Dengue está 
atacando? Vamos chamar o Exército.

O Carnaval, o Ano Novo ou qualquer 
festa tem pouca segurança?”

Se é para defender as festas tradicionais do nosso 
povo, vamos pedir que venha o Exército! Se as elei-
ções têm de se livres, chamem o Exército! O Exército 
acompanha as eleições, para que elas sejam livres, 
para evitar fraudes, para evitar que alguém, no trans-
porte de urnas, faça alguma malandragem.

Enfim, ele diz: “Chamem o Exército Brasileiro, 
Presidentes, Primeiros Ministros e visitantes impor-
tantes de outros países”.

Nós estaremos aqui na Rio+20. Quem foi chama-
do para a segurança de todos? Ah, vamos chamar o 
Exército Brasileiro para fazer a segurança das autori-
dades, para que todos venham participar desse enor-
me evento que vai envolver desde a Presidência da 
República a Ministros e autoridades de outros países. 
Quem a gente chama? Chama o Exército.

E aí ele disse: “Senador Paim, Copa do Mundo 
de 2014 e Olimpíadas em 2016? Com certeza, mais 
do que nunca, chamem o Exército Brasileiro!”. Vamos 
chamar o Exército para ajudar na segurança. E nós 
estaremos lá.

Ele diz aqui: “Aumento salarial condizente com 
a realidade da família militar? Não temos há 11 anos, 
contrariando, inclusive, a Constituição Nacional. Adicio-
nal noturno? Não temos. Periculosidade? Não temos”.

Eu luto muito aqui para que quem atue na segu-
rança tenha o adicional de periculosidade. Seja vigilan-
te da área privada, seja da área pública, enfim, todos 
aqueles que atuam na segurança têm de ter adicional 
de periculosidade.

E continua:

“Escalas de 24h por 72h? Não temos. 
Hora extra, Pis, Pasep, Adicional por Tempo 
de Serviço? Não temos. Residência fixa? Não 
temos. Certeza de descanso no fim de sema-
na? Não temos [porque estamos sempre de 
prontidão].

Acatar todas as ordens para fazer tudo 
isso e muito mais, ficando longe de nossas fa-
mílias, chama-se ‘respeito à hierarquia’. Acei-
tar tudo isso porque amamos o que fazemos 
chama-se ‘disciplina’.”

Eles dizem que são disciplinados, que amam este 
País, que amam o povo brasileiro. E continuam: “Quer 
conhecer alguém que ama o Brasil acima de tudo? 
Chame um militar do Exército Brasileiro!”.

Achei que merecia essa homenagem o nosso 
Exército, que, de forma democrática, está fazendo o 
movimento. Eu, que falo tanto dos operários, do tra-
balhador, do professor, do servidor e do aposentado, 
acho que eles são servidores públicos que estão fa-
zendo um movimento pela valorização dos seus sa-
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lários. Eles dizem que, há onze anos, não recebem 
aumento salarial.

Srª Presidente, não vou falar aqui do tema da 
PEC nº 50, porque quero falar sobre isso no momento 
adequado. Para mim, não há meio voto secreto. Ou a 
gente termina com o voto secreto ou não termina com 
o voto secreto. Já ouvi o seguinte argumento, por exem-
plo: “Há a questão do veto, Paim”. Estou, há 27 anos, 
no Congresso. Sabem quantos projetos de lei foram 
vetados? Mais ou menos cinco mil. Sabem quantos 
vetos nós derrubamos no voto secreto? Nenhum! Por 
quê? Porque muita gente faz o discurso bonitinho na 
tribuna, a matéria é vetada, o ônus fica a quem está 
na Presidência da República pelo veto, a matéria volta 
para cá, e, na escuridão do voto secreto, mantém-se 
o veto. Aí é muito fácil.

Então, esse é um dos absurdos que eu acho! Eu 
acho que voto secreto não deve haver em nenhuma 
situação! A minha Emenda nº 50 retira da Constitui-
ção o voto secreto. Em nenhuma situação, deve haver 
o voto secreto. Alguém me disse: “E a escolha de um 
Ministro?”. Sim, vou escolher um Ministro do Supremo 
Tribunal Federal aqui e vou mostrar, no painel, como 
votei. Alguém disse: “Ah, mas ele pode me retaliar”. 
Ah, não tem lógica, não tem sentido! Como é que 
um Ministro do Supremo Tribunal Federal vai retaliar 
alguém porque, naquele momento, teve a opinião de 
que, tecnicamente, juridicamente, profissionalmente, 
era melhor que fosse esse ou aquele?

Então, quem não deve não teme. Por isso, vou 
insistir e vou fazer a defesa, no momento adequado, 
da PEC nº 50, de nossa autoria, que termina com essa 
história de voto secreto. “Ah, mas é só nesse caso ou 
naquele caso.” Por exemplo, há um crime hediondo 
no País, e, no outro dia, aparece aquele de plantão 
querendo acabar com a liberdade do julgamento e já 
querendo logo que se aplique no País a pena de mor-
te. Não sou casuísta, defendo causas e não coisas. 
Então, para mim, acabar com o voto secreto é uma 
causa, em todas as situações.

Como é que para escolher um cidadão de uma 
agência eu tenho de votar secretamente? Eu acho que 
seria muito mais constrangedor, se fosse o caso, votar 
pela cassação de um Presidente da República, de um 
parlamentar. Aí, sim, calculem: vou votar num parla-
mentar, num colega nosso que cometeu um deslize e 
que vai ser votado. Voto abertamente. É voto aberto, 
porque todo mundo está dizendo que aí pode ser voto 
aberto. E concordo que tudo tem de ser aberto. Aí ele 
é absolvido. No outro dia, ele vai dizer: “Legal, não é, 
Paim? Se dependesse de ti, eu tinha me ferrado”. Ora, 
então, ou é aberto para tudo ou é aberto para nada.

Então, tem de ser voto aberto, pessoal. Cada um 
tem de assumir sua posição perante a sociedade. A 
sociedade nos passa uma procuração. Como é que a 
sociedade vai ficar sabendo como votei aqui? Nunca 
vai ficar sabendo. Nunca vai ficar sabendo disso. Não 
tem como saber. Então, digo uma coisa lá fora e voto 
outra aqui.

O voto tem de ser aberto para todos. É preciso 
fazer um debate equilibrado, tranquilo. Que cada um 
levante, aqui, seus argumentos! Esse do veto eu acho, 
sinceramente, um absurdo. É um absurdo! Como é que 
voto cinco mil projetos e como é que quase todos, por 
unanimidade, são vetados? Como aqui são mantidos 
os vetos depois? Então, alguém mentiu. Mentiu cinco 
mil vezes. Mentiu cinco mil vezes! Já pensou cinco mil 
vezes de castigo? Tinha de haver um castigo para quem 
mente, não é? Cinco mil vezes ele votou favoravelmen-
te a um projeto de apelo popular, que foi vetado. Aí, 
ele diz: “Ah, não sou mais favorável agora”. Aí, não dá!

Vou falar num outro momento sobre essa questão.
Por fim, Srª Presidente, quero lamentar o aciden-

te que aconteceu no Rio de Janeiro. Um motorista de 
ônibus – recebi do Rio este documento – dirigia por 
17 horas sem parar. Por isso, temos, de uma vez por 
todas, de regulamentar o tempo de profissão, o tempo 
no volante, o tempo de direção. Naturalmente, a profis-
são está regulamentada. Não podem ser mais do que 
quatro horas, pela lei que aprovamos.

O motorista, depois de dirigir por 17 horas, con-
forme a informação que recebi, atropelou 50 pessoas, 
das quais cinco morreram. Os depoimentos aqui são 
de chorar, como a gente poderia dizer, e os vereadores 
da cidade do Rio de Janeiro me mandaram documen-
tos e estão pedindo que a gente acelere a aprovação 
do Estatuto do Motorista, que, de uma vez por todas, 
traz punição para aqueles que obrigam o trabalhador 
a ficar mais de quatro horas dirigindo sem a devida 
interrupção.

Por fim, Srª Presidente, permita que eu regis-
tre ainda mais um documento. Na segunda-feira, nós 
vamos realizar, na Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, em sintonia com a área de 
Trabalho e Previdência, um debate com o representan-
te dos trabalhadores para discutir a barreira imposta 
pela Argentina aos produtos brasileiros. Os dados que 
tenho são assustadores: dos 62 produtos brasileiros, 
neste ano, segundo a Federação das Indústrias do 
Rio Grande do Sul (Fiergs), 36 dos 62 setores de ex-
portação gaúchos foram barrados na Argentina. Isso 
é gravíssimo e se dá em todas as áreas: máquinas 
agrícolas, calçados. A redução chega a 50%.

Outro dado nos preocupou muito e demonstra 
que, se continuar assim, vamos gerar desemprego no 
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Rio Grande do Sul. Mais de 10 mil pessoas perderão 
emprego no Rio Grande do Sul, porque as fábricas 
de tratores estão fechando no Rio Grande do Sul e 
levando a planta para a Argentina, porque, daqui, a 
Argentina não está aceitando mais que o nosso pro-
duto vá para lá.

Então, vamos fazer uma reunião na segunda-
-feira, com a participação dos representantes dos tra-
balhadores do Estado do Rio Grande do Sul. Quero 
citá-los rapidamente.

Flávio José Fontana de Souza, Presidente da Fe-
deração dos Metalúrgicos do Rio Grande do Sul, esta-
rá presente à reunião, como também Cairo Fernando 
Reinhardt, Presidente da Federação dos Trabalhado-
res nas Indústrias da Alimentação do Rio Grande do 
Sul – são setores atingidos.

Também se fará presente Fernando Damata Pi-
mentel, Ministro de Estado do Ministério do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior. Fomos avi-
sados de que ele, se não puder ir à reunião, mandará 
um representante.

Carlos Brizola, Ministro de Estado do Trabalho 
e Emprego, se não estiver presente, mandará um re-
presentante.

O líder Valter, da Nova Central Sindical de Traba-
lhadores do Rio Grande do Sul, também vai estar pre-
sente, bem como o Walter Fabro, Presidente em exer-
cício da Força Sindical, e meu amigo Claudir Nespolo.

Todos são meus amigos, porque eu conheço o 
movimento sindical.

V. Exª ajudou no debate que tivemos para regu-
lamentar as centrais sindicais, Senadora Lúcia Vânia.

Claudir Nespolo, Presidente da Central Única dos 
Trabalhadores do Rio Grande do Sul, também vai estar 
presente, bem como Janir César Morais Lino, Presiden-
te do Sindicato dos Metalúrgicos de Santa Rosa – é lá 
que está dando um dos maiores problemas –, e Paulo 
Chitolina, Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de 
Canoas e de Nova Santa Rita, que é a cidade onde eu 
escrevi a minha vida na política sindical.

Era isso o que queria dizer, Srª Presidenta. Eu 
queria só deixar registrado esse documento.

Este dado é mais direto: só este ano, nesses 
poucos meses, o Rio Grande do Sul teve um prejuízo 
de US$300 milhões de produtos que estão barrados 
na fronteira com a Argentina. É preciso que se faça 
um debate transparente, forte e tranquilo, para que se 
evite que isso continue acontecendo.

Como eu dizia antes para a senhora, e quero re-
petir agora, estarei no Paraná amanhã, participando 
de um debate sobre os desafios do Poder Legislativo 
e as necessidades do mundo do trabalho.

Era isso o que queria dizer.

Obrigado, Srª Presidenta. Se puder considerar 
na íntegra o meu pronunciamento, eu lhe agradeço.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Motorista trabalha a 17 horas seguidas e causa 
acidente com 5 mortos e feridos.

Todas as vitimas devem constituir advogados 
para fazerem justiça até mesmo a família do motorista 
envolvido, e assim que a Associação dos Rodoviários 
Pró-Motor percebe as duas partes, ambas vitimas das 
armadilhas dos empresários.

Onde estão os órgãos fiscalizadores do Estado 
como: DETRAN, DETRO, MINISTÉRO DO TRABALHO, 
SMTR, SMTU. Fazem CPI de bicheiro, trafico de dro-
gas, milícias, mas não uma CPI ou DOCUMENTÁRIO 
mostrando a verdade sobre as empresas de ônibus e 
o inferno que é a vida dos motoristas. Ex: Motorista 
Junior (exerce função de motorista mas não recebe 
como sendo), dobras em serviço, dupla função, dirige 
e cobra, não cumprimento de acordos coletivos, tor-
turas psicológicas, T.U, folha de pagamento, assaltos 
pelo bandido e pela empresa porque o motorista tem 
que pagar o valor do assalto se não trabalha mesmo 
com registro da ocorrência “a se apurados” , e muitos 
outros. Estes fatos são reclamações frequentes dos 
Rodoviários que vieram até a Associação.

Qual será a real causa dos acidentes de transi-
to? Será incapacidade, imprudência ou excesso de 
trabalho? Os motorista hoje trabalham em média 16 
horas por dia.

Confira isso nas portas das garagens.
De quem será a culpa? Do trabalhador que rala 

para levar o sustento para a família ou do empresário 
que não lhe dá condições de trabalho.

Até quando a TV irá defender o empresário e co-
locar a culpa nos Rodoviários que são trabalhadores 
iguais a você.

Nós passageiros e rodoviários somos a parte 
mais fraca nesta disputa de poder.

Vamos conquistar nossos direitos e para isso 
estaremos no dia 28 de junho as 15:00hs reunidos 
na Associação dos Rodoviários do Estado do Rio de 
Janeiro – Pró-Motor.

Venha traga sua família e participe!
Quero ver agora VOCÊ emissora de TV compare-

cer e mostrar o que realmente o cidadão pensa e deseja.
Aguardamos Você.
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‘Quero minha filha de volta’, diz mãe de jovem 
morta em acidente na Av. Brasil

Polícia investiga se o ônibus estava sem freio. 
Tragédia deixou cinco mortos e pelo menos 21 feridos

Rio - A polícia investiga se o ônibus desgover-
nado que matou cinco pessoas e feriu 21 na noite de 
terça-feira na Avenida Brasil, no Caju, estava sem freio. 
Segundo Marcelo Bezerra, 52, motorista de ônibus 
com 28 anos de profissão e testemunha do acidente, 
o colega que dirigia o coletivo da linha 484 (Olaria-
-Copacabana) não conseguiu parar. “Ele freiou a 200 
metros do local e, provavelmente, perdeu o freio. Aqui 
não vemos marcas de pneu e, como o ônibus é de 
câmbio automático, ele não pôde reduzir a marcha”, 
avaliou o profissional. 

Ainda no local do atropelamento, a mãe da ado-
lescente Kátia Cândida, de 15 anos, Nilda Cândida, 
38, estava inconsolável. “Eu quero ver minha filha. Eu 
quero minha filha de volta”, dizia a mulher, chorando 
muito e sob os cuidados de cerca de dez parentes. “O 
pai da menina nem sabe ainda o que aconteceu. Te-
nho medo da reação dele”, explicou Ailton de Souza, 
52, um dos familiares.

Camelô no local, Leslan Ribeiro, 28, assistiu o 
acidente. “O ônibus veio muito rápido, a mais de 100 
quilômetros (por hora). Ele entrou na calçada e só vi 
um monte de gente caindo. Peguei o telefone e liguei 
para os bombeiros na hora, mas foi uma visão terrível, 
com muita gente gritando de dor e pedindo socorro”, 
relatou o rapaz. Além de Kátia, morreram no local Már-
cia Adriana Pacheco de Oliveira, 33 anos, Monique 
Rocha Marques, 24 e Maurício Xavier. No Hospital 
Souza Aguiar, no Centro, morreu Thais Fidelis da Silva.

A maioria das vítimas voltava para casa do tra-
balho, caso da frentista Márcia Adriana, que tinha aca-
bado de sair do posto de gasolina, do outro lado da 
via expressa. “Sempre a buscava no posto. Hoje infe-
lizmente não deu, e acontece essa tragédia”, afirmou 
emocionado o marido de Márcia.

Entre os feridos, 16 precisaram de atendimento 
mais complexo, entre eles o motorista do ônibus, An-
dré Martins Navarro, 34, internado no Hospital Souza 
Aguiar, junto com outros nove removidos. Destes, um 
morreu e três foram liberados na manhã desta quarta. 
Três fizeram operações ortopédicas e estão em estado 
estável e dois em observação.

Outros quatro feridos foram levados para o Hos-
pital Geral de Bonsucesso, dois para o Hospital Getú-
lio Vargas, na Penha, e outros dois para o Hospital do 
Andaraí. Os outros feridos foram atendidos na Unida-
de de Pronto Atendimento (UPA 24h) de Bonsucesso 
e liberados.

O registro da ocorrência e a investigação são da 
17ª DP (São Cristóvão). Após a perícia do Instituto de 
Criminalística Carlos Éboli (ICCE), a pista lateral da 
Avenida Brasil foi liberada por volta das 4h.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
N° 50, DE 2006

Inclui o artigo 50-A e altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para es-
tabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1°. A Constituição Federal passa a vigorar 
acrescida do artigo 50-A.

“Art. 50-A. Nas deliberações, no âmbito 
do Congresso Nacional, Câmara dos Deputa-
dos, Senado Federal e suas comissões, que 
demandem votação do colegiado ou não é 
expressamente vetado a ocorrência de vota-
ção secreta.”

...............................................................
Art. 2° Excluam-se as expressões “...por voto 

secreto...”; “...e por voto secreto...”;”..por voto secreto 
e...” e “...em escrutínio secreto...”, respectivamente dos 
incisos III, IV e XI do artigo 52; §2° do artigo 55 e §4° 
do artigo 66 da Constituição Federal.

Art. 3° Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

A abolição do voto secreto do parlamentar é hoje 
mais que um clamor popular é, também, um apelo moral 
e ético. Em resposta a esta opinião pública é urgente 
e inadiável o transcurso desta propositura como busca 
desta sintonia com a sociedade.

Há 20 anos atrás, quando no meu ingresso na 
vida parlamentar, na Câmara dos Deputados, logo em 
meu primeiro discurso, tive a felicidade de indispor-me 
ao voto secreto. Já naquele momento apresentei projeto 
de lei que acabava com o voto secreto na vida parla-
mentar, projeto que acabou por ser arquivado naquela 
Casa legislativa. Agora, ao apresentar este Projeto de 
Emenda Constitucional, somo-me às tantas intenções 
e a voz do povo propondo o fim do voto secreto em 
todas as votações no âmbito do Congresso Nacional.

Já não vivemos num momento histórico que seja 
imperativo ocultar o voto do parlamentar em face de 
represarias de forças constituídas e para proteger o 
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exercício das funções parlamentares em prol do ci-
dadão comum, muito mais o voto secreto ocultar, em 
alguns casos, o caráter torpe do votante.

A democracia urge por esta abolição e é com 
muito prazer que servimos a este princípio democrá-
tico para atualizarmos e solidificarmos nossas bases 
de decisões em proveito de um Brasil melhor.

O parlamentar assume um mandato por fruto 
dos votos que recebeu e que o legitima a representar 
a vontade do cidadão que a ele confiou o voto. Nada 
mais justo que este cidadão possa fiscalizar suas ações 
e posturas através do voto aberto.

O julgamento do parlamentar, feito diariamente, 
exercido pelo seu eleitor e pela opinião pública, decre-
tará sua permanência ou continuidade na vida pública, 
sendo legítima esta relação, pois a conduta ilibada e 
responsável é pré-requisito da vida parlamentar.

Por essas razões é que apresento esta proposta 
de emenda à constituição, a qual peço a aprovação 
dos meus Pares. – Senador Paulo Paim

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/ PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – 

Registro sobre falecimento do Ex-Governador do 
Rio Grande do Sul, José Augusto Amaral de Souza. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de 
registrar nesta Tribuna o falecimento do Ex-Governador 
do Rio Grande do Sul, José Augusto Amaral de Souza.

Saliento que a Senadora Ana Amélia Lemos, o 
Senador Pedro Simon e este Senador, apresentamos 
Requerimento de voto de pesar pelo falecimento.

O Ex-Governador do Rio Grande do Sul, Ama-
ral de Souza, morreu, aos 83 anos, na manhã desta 
quarta-feira, 13 de junho, deixando a viúva Miriam de 
Souza, três filhas e seis netos. 

A causa da morte está relacionada a problemas 
de saúde decorrentes de um AVC sofrido em 2006. 
Ele será velado à tarde, a partir das 14h, no Palácio 
Piratini, sede do governo estadual.

Nascido em Palmeira das Missões em 1929, aos 
10 anos de idade Amaral mudou-se para Porto Alegre, 
onde estudou no Colégio Rosário. A família, que ne-
gociava erva-mate, não se adaptou na cidade grande 
e optou por retornar, mas ele ficou.

Na Capital, ele cursou duas faculdades simulta-
neamente: Direito, na UFRGS, e Filosofia, na PUCRS. 
Acabou entrando no movimento estudantil e chegou 
à vice-presidência da União Nacional dos Estudantes 
(UNE) no início dos anos 50, com o Brasil imerso na 
campanha “O Petróleo é Nosso”.

Como político, Amaral definia-se como um con-
ciliador. Garantia ter aprendido o ofício da moderação 
durante o período em que advogara no Interior. 

Em 1952, já formado, retornou para Palmeira das 
Missões, onde montou um escritório de advocacia. Na 
cidade, conheceu e casou-se com Miriam, com quem 
teria três filhas.

Aprendeu a medir atos e palavras para não co-
lecionar inimigos. E, foi na terra em que nasceu que 
Amaral de Souza foi eleito Vereador em 1960, pelo 
Partido Social Democrático (PSD), sendo este o pri-
meiro cargo público que exerceu. 

Em seguida, elegeu-se Deputado Estadual, eleito, 
em 3 de outubro de 1962, pelo PSD, para a 42ª Le-
gislatura da Assembleia Legislativa do Rio Grande do 
Sul, de 1963 a 1967.

Apoiou o Golpe Militar de 1964 e ingressou na 
Arena quando da implantação do bipartidarismo. Em 
1966, elegeu-se Deputado Federal pela primeira vez. E, 
em 1975 tornou-se Vice-Governador do Rio Grande do 
Sul, quando do primeiro governo de Sinval Guazzelli.

Ao final do governo Guazzelli, foi indicado Go-
vernador do Rio Grande do Sul pela ditadura e nome-
ado pela Assembleia Legislativa. Sua administração 
começou em 15 de março de 1979 e terminou em 15 
de março de 1983. Seu governo foi o último do estado 
não eleito democraticamente.

Logo depois da posse como governador, em 
março de 1979, Amaral de Souza teve de administrar 
a primeira greve dos professores gaúchos durante a 
ditadura. Foram 13 dias de paralisação em 1979 em 
busca de reajustes salariais.

Durante o governo de Yeda Crusius, Amaral de 
Souza doou o acervo de sua biblioteca particular ao 
Palácio Piratini. Composto por mil volumes, o acervo 
está à disposição na Biblioteca Pública do Estado.

“Abrir o espaço na biblioteca pública com seu 
acervo concretiza sua vontade de compartilhar o co-
nhecimento com sua gente. Fortalecendo a educação 
como instrumento transformador para uma sociedade 
com igualdade e oportunidade”, disse, na ocasião, sua 
filha Denise Souza da Costa.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/ PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – 
Registro sobre XII Seminário Brasileiro do Trans-

porte Rodoviário de Cargas”.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, está acon-

tecendo na Comissão de Viação e Transportes da Câ-
mara dos Deputados, o “Xii Seminário Brasileiro do 
Transporte Rodoviário De Cargas”

A mesa é composta pelo:
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• Deputado Marco Maia - Presidente da Câmara 
dos Deputados;

• Deputado Washington Reis - Presidente da Co-
missão de Viação e Transportes;

• Deputado Gonzaga Patriota - Membro da Comis-
são de Viação e Transportes e autor do requerimento 
para a realização do evento;

• Senador Clésio Andrade - Presidente da Con-
federação Nacional do Transporte - CNT;

• Flávio Benatti - Presidente da Associação 
Nacional do Transporte de Cargas e Logística - 
NTC&Logística; e

• José Hélio Fernandes - Presidente da Fede-
ração Interestadual das Empresas de Transporte de 
Cargas - FENATAC.

No primeiro painel foi debatida a “Jornada de 
trabalho do motorista e inovações na CLT, introduzida 
pela Lei Nº 12.619/2012”

No Segundo Painel o tema abordado será “Tempo 
de direção e inovações no Código de Trânsito Brasilei-
ro, introduzidas pela Lei Nº 12.619/2012”

Quero dizer, Sr. Presidente, que tenho certeza 
que esse Seminário irá ajudar muito nas reflexões para 
a construção do Estatuto do Motorista.

Gostaria de solicitar que as deliberações deste 
Seminário sejam encaminhadas à Comissão de Direi-
tos Humanos do Senado Federal.

Obrigado!
Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/ PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – 
Registro sobre cartas de agradecimento dos 

funcionários locais do MRE pelo apoio do Senador ao 
pleito formulado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os funcio-
nários locais do Ministério das Relações Exteriores 
dos mais diversos países enviaram correspondências 
ao meu Gabinete, agradecendo pelo apoio em rela-
ção à luta que estão travando pela regulamentação 
de seus direitos.

Eu desejo aqui, registrar meus agradecimentos 
pelas cartas que recebi e pelo carinho demonstrado 
nas mesmas. 

Quero enfatizar que compreendo as dificuldades 
que vocês vêm enfrentando e seus anseios na reso-
lução delas. 

Vocês estão lutando por seus justos direitos e 
a união em favor de uma causa faz toda a diferença. 

Junto com o meu forte abraço, envio a vocês 
meus votos de sucesso e reafirmo minha parceria 
nesta caminhada.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/ PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – 

Registro sobre situação salarial dos integrantes 
das Forças Armadas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, recebi uma 
correspondência, que gostaria de compartilhar com 
todos e que aborda a situação salarial dos integrantes 
das Forças Armadas. 

Na correspondência consta:

“Estamos passando por uma situação 
extremamente constrangedora no que diz res-
peito a salários, e por isso venho pedir seu 
apoio para trazer os responsáveis (Ministério 
da Defesa, Comandantes Militares), Planeja-
mento, Relações Exteriores a discutir o assun-
to em uma comissão no Senado específica 
para este fim.

Informo que recentemente foi feita uma 
proposta de debate sobre o aumento salarial 
das Forças Armadas no Portal e-Cidadania do 
Senado Federal, e a mesma atingiu o inédito 
número de mais de 365.000 apoios. 

A proposta foi encaminhada à Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
pelo que solicito a atenção de V. Exa. para 
essa questão.

Muito obrigado,”

Srªs e Srs., a carta segue dizendo: É engraçado 
pensar que nem durante o regime militar estes que 
muitos gostam de chamar “milicos” estiveram tão pre-
sentes no dia-a-dia da população. 

Recebi de um amigo um texto interessante - não 
estou certo se é desses que circulam na internet sem 
autoria. 

O fato é que está cheio de verdades. Como há 
um trecho na primeira pessoa do plural, deve ter sido 
redigido por um militar. Leiam!. 

– A PM não quer subir o morro porque é perigo-
so? Chamem o Exército Brasileiro. 

– As pm’s estão de greve por melhores salários? 
Chamem o Exército Brasileiro. 

– A anvisa não quer inspecionar gado no campo? 
Chamem o Exército Brasileiro. 

– O ibama não dá conta de fiscalizar os desma-
tamentos? Chamem o Exército Brasileiro. - Os corrup-
tos ganham milhões e não constroem as estradas? 
Chamem o Exército Brasileiro. - as chuvas destroem 
cidades? Chamem o Exército Brasileiro. 

– Caiu avião no mar ou na selva? Chamem o exér-
cito brasileiro. - em caso de calamidades públicas, a 
defesa civil não resolve? Chamem o Exército Brasileiro. 
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– Desabrigados? Chamem o Exército Brasilei-
ro. - A dengue ataca? Chamem o Exército Brasileiro. 

– O Carnaval, O Ano Novo ou qualquer festa 
tem pouca segurança? chamem o Exército Brasileiro. 
- Certeza se as eleições serão realmente “livres”? Cha-
mem o Exército Brasileiro. - Presidentes, 1° Ministros 
e visitantes importantes de outros países (veremos no 
Rio+20). Chamem o Exército Brasileiro. 

– Copa do Mundo de 2014 e Olimpiadas de 2016? 
Com certeza, mais do que nunca. Chamem o Exército 
Brasileiro!!!!!!!!!!!! 

– Aumento salarial condizente com a realidade 
da familia militar? Não temos a 11 anos, contrariando 
inclusive a Constituição Nacional. - Adicional Noturno? 
Não temos. - Periculosidade? Não temos. 

– Escalas de 24h por 72h horas? Não temos. - 
hora extra, PIS, PASEP, Adicional Tempo de Serviço? 
Não temos. - Residência fixa? Não temos. - certeza de 
descanso no fim de semana? Não temos. 

– Acatar todas as ordens para fazer tudo isso e 
muito mais, ficando longe de nossas famílias, chama-
-se “respeito à hierarquia”. - Aceitar tudo isso porque 
amamos o que fazemos. chama-se “disciplina”. 

– Quer conhecer alguém que ama o brasil aci-
ma de tudo? Chame um militar do Exército Brasileiro.! 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/ PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – 
Registro sobre Audiência Barreiras Comerciais 

Argentinas/Trabalhadores
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero re-

gistrar que, na próxima segunda-feira, dia 18, vamos 
realizar, na Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa, Audiência Pública para debater, com 
lideranças dos trabalhadores, as barreiras comerciais 
argentinas aos produtos brasileiros.

Os prejuízos causados pelas barreiras protecio-
nistas ao Brasil são muitos. E os danos não se restrin-
gem às indústrias brasileiras. 

Para a classe trabalhadora as perdas poderão 
atingir patamares seríssimos. 

E é por isso que vamos realizar mais um debate 
na CDH, para ouvir representantes dos trabalhadores 
do Rio Grande do Sul, um dos Estados mais atingidos 
por conta do protecionismo portenho. 

Foram convidadas as seguintes autoridades:
1- Flávio José Fontana de Souza- Presidente da 

Federação dos Metalúrgicos do Rio Grande do Sul;
2- Cairo Fernando Reinhrtt- Presidente da Fede-

ração dos Trabalhadores nas Indústrias da Alimentação 
do Rio Grande do Sul;

3- Fernando Damata Pimentel- Ministro de Es-
tado do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior;

4- Carlos Daudt Brizola- Ministro de Estado do 
Ministério do Trabalho e Emprego;

5- Valter da Nova Central Sindical de Trabalha-
dores do Rio Grande do Sul;

6- Walter Fabro- Presidente em exercício da For-
ça Sindical do Rio Grande do Sul;

7- Claudir Nespolo- Presidente da Central Única 
dos Trabalhadores do Rio Grande do Sul;

8- Janir César Morais Lino- Presidente do Sindi-
cato dos Metalúrgicos de Santa Rosa;

9- Paulo Chitolina- Presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos de Canoas e Nova Santa Rita

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dados da 
Federação das Indústrias do Rio Grande do Sul mos-
tram que, por causa das barreiras impostas pelo país 
portenho nos primeiros quatro meses desse ano, as 
exportações do Rio Grande do Sul para a Argentina 
tiveram uma queda de aproximadamente dez por cento. 

A queda seria ainda maior, não fosse o aumen-
to das exportações de produtos químicos orgânicos e 
de alumínio, além do setor automotivo que tiveram um 
crescimento de mais de 50 por cento.

O impacto das barreiras comerciais argentinas à 
economia gaúcha, há um ano, era visto em dois setores: 
o de móveis e o de máquinas e aparelhos elétricos... 
Os demais segmentos da economia mantiveram as 
exportações alavancadas.

Esse ano, segundo a FIERGS, 36 dos 62 seto-
res de exportação gaúchos apresentaram déficit nas 
exportações. 

O setor de ferramentas e talhares apresentou uma 
queda de sessenta e oito por cento. O de preparações 
de alimentos teve uma redução de 50 por cento. O de 
móveis, 43 por cento e o de têxteis, 48 por cento.

Sr. Presidente, a Argentina é o país que mais im-
põe barreiras às exportações brasileiras. Atualmente, 
são 30 medidas protecionistas adotadas. 

Informações da Federação das Indústrias do Es-
tado de São Paulo mostram que “o volume de exporta-
ções brasileiras caiu 17% em fevereiro de 2012”, quan-
do comparado com o mesmo período do ano passado. 

Em relação às vendas de produtos brasileiros 
para a Argentina houve uma redução de aproximada-
mente 300 milhões de dólares... 

E essa redução pode ter interferência direta no 
nível dos empregos, na remuneração paga aos traba-
lhadores, na relação entre empregador e empregado.

Precisamos encontrar meios de mudar esse ce-
nário. A situação está, de fato, preocupante. 
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Quero registrar, ainda, Sr. Presidente, que ama-
nhã, à partir das 19h, vou estar em Curitiba, partici-
pando de um seminário sobre “Sindicalismo Livre e 
Sem Interferência Estatal- Valorização das Negocia-
ções Coletivas e o Respeito ao Sindicalismo e Seu 
Sistema de Custeio.”

O evento é coordenado pelo CFT do Paraná, FST, 
do Paraná e FST Nacional. 

Às 20h30 vou palestrar sobre “Os desafios no 
Poder Legislativo e a necessidade de custeio das en-
tidades sindicais”. 

Era o que tinha a dizer.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 

– GO) – Cumprimento o Senador Paim e solicito a S. 
Exª que ocupe a Presidência, para que eu possa usar 
a palavra.

A Sra. Lúcia Vânia deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra, neste momento, à Sena-
dora Lúcia Vânia.

Em seguida, falará o Senador Wellington Dias.
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem, 12 de 
junho, celebramos o Dia Nacional de Combate ao Tra-
balho Infantil, simultaneamente ao Dia Internacional 
de Combate ao Trabalho Infantil. A data foi instituída 
no Brasil por intermédio de projeto de minha autoria, 
que se transformou na Lei n° 11.542, por sanção do 
Presidente da República, em 2007.

Este tema é muito importante e foi motivo de mi-
nha preocupação no tempo em que exerci o cargo de 
Secretária Nacional de Assistência Social, no governo 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Por esse 
motivo, não poderia deixar passar essa data sem subir 
a esta tribuna para tecer alguns comentários a respeito.

Primeiramente, quero lembrar que o dia 12 de 
junho é celebrado em diversos países como o Dia 
Mundial de Combate ao Trabalho Infantil, e foi escolhi-
do pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
com o objetivo de despertar a consciência e a ação 
para eliminar essa que é uma das piores chagas so-
ciais da humanidade.

Como sabemos, essa triste prática de exploração 
de crianças não constitui propriamente uma novidade. 
No Brasil, é quase tão velha quanto a nossa própria 
história. Desde o início da colonização, as crianças 
negras e indígenas eram incorporadas ao trabalho.

Na Europa, ainda na Idade Média, as crianças 
também realizavam atividades produtivas com caráter 
didático, de acordo com os ensinamentos do mestre. 

Com a Revolução Industrial, crianças foram utilizadas, 
sem grandes preocupações, para a realização de traba-
lhos diversos. Em troca, recebiam apenas alimentação.

Mas se essa injustiça contra nossas crianças 
vem de longa data, o mesmo não se pode dizer dos 
esforços para eliminar o trabalho infantil. Estes são 
bem recentes. Apenas a partir do final da década de 
1980, começaram a ser aprovadas medidas jurídicas, 
políticas e sociais, tanto em nível nacional quanto in-
ternacional, com o intuito de eliminar o trabalho infantil.

De fato, as autoridades mundiais chegaram ao 
saudável consenso de que o trabalho precoce impede 
o desenvolvimento saudável da criança e do adoles-
cente. Ele afasta a criança da escola, dificultando o seu 
aprendizado; afasta-a de sua família e dos vínculos 
socioculturais com seu meio de origem, prejudicando 
seu desenvolvimento físico, moral e psíquico.

Para nós, no Brasil, o ano de 2012 é particular-
mente importante, porque estamos celebrando o 13º 
aniversário de adoção da simbólica Convenção n° 182 
da OIT, que trata da proibição das piores formas de 
trabalho infantil.

Essa Convenção permitiu que diversos avanços 
fossem feitos nessa área, porque obriga os Estados 
Partes a adotarem medidas imediatas e eficazes que 
garantam a proibição e a eliminação das piores formas 
de trabalho infantil, em regime de urgência. Além disso, 
prevê que todo Estado-membro elaborará e desenvol-
verá programas de ação para eliminar, como prioridade, 
as piores formas de trabalho infantil.

Nessa linha, o Programa de Erradicação do Tra-
balho Infantil, que ajudei a idealizar durante o gover-
no do Presidente Fernando Henrique, passou a ser 
referência. Longe de se confundir com programas 
meramente assistencialistas, que apenas transferem 
renda, o Peti vai muito além disso. Ele procura recu-
perar a autoestima da família e valorizar a educação. 
Além de ajuda financeira – e aí reside o diferencial 
do Peti –, o Programa oferece a jornada ampliada no 
turno complementar, também chamada de atividades 
socioeducativas.

Escola em tempo integral, com diversidade de 
atividades físicas, culturais e de lazer é a receita ado-
tada por todos os países que apostaram na educação 
com foco no desenvolvimento. Esse é o objetivo do Peti.

E quero aqui, nesta oportunidade, cumprimentar 
todos os prefeitos do meu Estado, Goiás, que adotaram 
o Peti como programa prioritário de seus Municípios. 
Isso faz com que o Estado de Goiás tenha, em relação 
aos demais Estados, uma redução do trabalho infantil 
infinitamente maior do que os demais.

A frequência à jornada ampliada tem propicia-
do a melhoria do padrão nutricional e de saúde das 
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crianças, a aquisição de noções e hábitos de higiene 
e mudanças de comportamento, tais como redução 
da agressividade e da inibição e maior facilidade de 
expressão e de convívio social.

Desde 1999, o Brasil possui o compromisso ina-
fastável de combater o trabalho infantil. Esse compro-
misso decorre da aprovação, pelo Congresso Nacio-
nal, das convenções e recomendações da OIT, que 
definem a idade mínima para trabalhar, que proíbem 
formas degradantes do trabalho infantil e que propõem 
ações para sua eliminação.

Mesmo assim, o IBGE e a Organização Interna-
cional do Trabalho divulgaram, nessa terça-feira, que 
o número de menores de 10 a 17 anos trabalhando 
caiu de 3,9 milhões em 2000 para 3,4 milhões em 
2010. Na faixa etária até 15 anos, em que o trabalho 
é ilegal, o número de crianças trabalhando é de 1,6 
milhão. Assim, mesmo com os avanços, estamos lon-
ge da meta de promover a erradicação do trabalho de 
crianças até 2020.

Estejamos, pois, alertas, para garantirmos um 
futuro melhor a todas as nossas crianças. E que esse 
dia seja um dia de reflexão para todos aqueles que têm 
responsabilidade com este País no sentido de fazer 
com que o trabalho infantil seja de vez eliminado como 
chaga na nossa história e no nosso desenvolvimento.

Eram essas as minhas palavras, Sr. Presidente.
Agradeço a V. Exª a tolerância do tempo. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senadora Lúcia Vânia, meus cumprimentos 
pelo pronunciamento. Não é de hoje que V. Exª trata 
desse tema. Só que eu não sabia da notícia boa, que 
é de sua autoria o projeto que criou esse dia no Brasil. 
Meus cumprimentos. Parabéns mesmo!

O Senador Wellington Dias quer fazer um aparte 
ou vai falar agora?

Com a palavra o Senador Wellington Dias, ex-
-Governador do Piauí.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, também quero cumprimentar a Se-
nadora Lúcia Vânia. Confesso que é bom fazermos os 
pronunciamentos falando o que nós fazemos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Se não falarmos, ninguém fala. Por isso, Senadora, 
meus cumprimentos.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – E 
ninguém fica sabendo.

É um programa espetacular. Tive oportunidade 
de lidar com ele em parceria com os Municípios do 
Piauí e reconheço o impacto e o resultado muito forte 
na política e inclusive de criar outra mentalidade, qual 

seja, o de a criança ter o seu tempo de criança e, ao 
mesmo tempo, de estudar.

Aliás, também comemorei, pois acho que é o 
casamento que faltava com o PET, que é a expansão 
do ensino infantil para todos os Municípios do Brasil. 
São 6.400 escolas que estão programadas para até 
2014. Avalio que isso é fundamental, inclusive para 
esse casamento com o PET, porque se tem a fase com 
a família, a fase de creche, quando a mãe trabalha, e, 
a partir de quatro anos, pode-se ter o direito, como a 
classe média alta tem, de começar a estudar. Nesse 
sentido, também quero parabenizá-lo e dizer como 
avalio positivo o programa.

Sr. Presidente, quero fazer alguns registros. Não 
posso deixar de dizer da minha alegria e do meu or-
gulho como brasileiro e, neste caso, permita-me dizer, 
como membro do Partido dos Trabalhadores, assim 
como V. Exª, do depoimento que ouvimos hoje do Go-
vernador Agnelo.

Tenho refletido muito ultimamente sobre o papel 
da CPI, sobre o papel da Comissão Parlamentar de 
Inquérito. Acho que é papel do Congresso Nacional 
também a investigação; não podemos abrir mão dele, 
mas acho que precisamos ir para a interpretação cor-
reta daquilo que está determinado. Nós estamos tra-
tando de um tema em que, muitas vezes, se vai muito 
na linha da espetacularização, além daquilo que é a 
investigação.

Primeiro, não tenho nenhuma ilusão: todo julga-
mento feito por um pleno que é político é político. A 
partir desse conceito, avalio que a gente precisa ter 
um cuidado todo especial para não transformar um 
instrumento importante como a CPI num instrumento 
que, muitas vezes, leva aquilo que há de mais precioso 
no ser humano, que é a sua dignidade.

Hoje, eu vi o Governador relatando com toda 
franqueza, abrindo suas contas, enfim, o seu sigilo 
bancário, seu sigilo telefônico e patrimonial para in-
vestigação; vi a firmeza com que respondeu a todas 
as perguntas e eu não poderia deixar de aqui também 
fazer este registro.

Destaco ainda, Sr. Presidente, um importante 
encontro que tivemos, com a presença do Governador 
Wilson Martins, do meu Estado, com outras lideranças, 
com o Secretário B. Sá e outras lideranças, no Ministério 
da Educação, onde tivemos uma reunião de trabalho 
tratando sobre a abertura do Hospital Universitário. E 
destaco aqui o trabalho da Bancada do Partido dos 
Trabalhadores na Câmara, como também no Senado, 
e o da Bancada do Piauí, inclusive, juntamente com 
a Bancada do meu Partido também. Estiveram aqui, 
recentemente, a Deputada Rejane, o Deputado Fábio 
Novo, a Deputada Flora Isabel, o Deputado João de 
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Deus e também o Deputado Magalhães, que é parte 
da nossa Bancada, na defesa da solução para a aber-
tura do hospital da Universidade.

Agora, a Ministra Miriam Belchior, do Planeja-
mento, o Presidente da Empresa Brasileira de Servi-
ço Hospitalar e o Ministério da Educação pactuaram, 
dando condições de, na última semana de junho ou 
na primeira semana de julho, a gente já ter as condi-
ções do edital. Reconheço aqui o esforço do Reitor, 
Prof. Júnior, e da sua equipe, da Universidade Federal 
do meu Estado. 

Nós vamos ter as condições de fazer funcionar o 
Hospital Universitário a partir do processo de seleção 
de pessoal, do treinamento, começando pela parte 
ambulatorial, e isso vai ser muito importante para Te-
resina e para todo o Estado do Piauí. 

Destaco ainda que, nesse encontro com o MEC, 
tratamos sobre a implantação dos cursos de Medicina, 
com oitenta vagas na cidade de Parnaíba, onde tam-
bém vamos ter a implantação de residência médica, 
com vagas – temos uma estrutura que foi, modéstia 
à parte, trabalhada no meu mandato, de alta comple-
xidade que permite essa condição hoje – e também 
em Teresina. Ontem, com o Ministério da Educação, 
nós defendemos – e foram aprovadas – as condições 
para, numa nova reavaliação, termos a implantação 
do curso de Medicina em Picos. 

Na verdade, há uma regra do MEC que é a de 
pelo menos cinco leitos de hospitais credenciados 
pela rede do SUS para cada vaga. Se são 40 vagas, 
como é o caso de Picos, nós teríamos que ter ali pelo 
menos 200 leitos, e, nos dados que foram apresenta-
dos pelo Ministério da Educação, na prática, naquela 
região, na cidade de Picos e nas cidades vizinhas, só 
teriam 140 leitos. Ora, várias unidades de saúde, in-
clusive públicas do Estado, estão sendo ampliadas, e 
acreditamos que ultrapassamos em muito mais de 200 
vagas. Então, com essa reavaliação que vai ser feita e 
com o apoio do Ministério da Educação, nós saímos 
cientes de que, não com remanejamento, mas com a 
criação de mais 40 vagas, também o sul do Piauí vai 
ter a oportunidade de formação nessa área. Já há En-
fermagem e outros cursos da área da saúde também 
em Picos; em Parnaíba há Biomedicina, e agora tam-
bém em Picos há condições para o curso de Medicina.

Destaco ainda, Sr. Presidente, outra agenda que 
tivemos hoje, com a minha presença, com o Senador 
Ciro Nogueira e o Prefeito de Teresina Elmano Férrer 
na direção da Codevasf – o Presidente Elmo e o ex-
-Presidente Guilherme, mas também outros secretários 
–, com o Ministro Fernando Bezerra, onde tratamos 
de um projeto importante de irrigação chamado Vale 
do Pau Ferrado, na zona rural de Teresina, em dire-

ção à região do Município de Altos; ali também foram 
acertadas as condições para que esse projeto possa 
se tornar realidade

Apresentamos ainda dois projetos estratégicos 
que é adutora, que liga o vale do Gurgueia ao vale do 
semiárido, e o Projeto José Alencar, que é um projeto 
que traz do rio São Francisco as condições de atendi-
mento pelo rio Canindé e pelo rio Piauí. 

Destaco ainda que tratei com o Ministro sobre 
por que não foi lançado ainda o Programa Nacional 
de Irrigação, e ali o Ministro colocou que o está finali-
zando e que o projeto estará sob o crivo da Presiden-
te Dilma, numa reunião a ser feita com a Secretaria 
do Tesouro Nacional, o Ministério do Planejamento e 
o próprio Ministério da Integração e que a previsão é 
de que possamos ter, muito em breve, o lançamento 
desse importante projeto. Cerca de R$15 bilhões se-
rão investidos em todo o Brasil com a intenção de dar 
tranquilidade para convivermos com irregularidades 
de chuva, a partir da produção irrigada – o Nordeste 
tem uma ampla experiência com grandes resultados.

Eu ainda destaco, Sr. Presidente, nesta oportu-
nidade, com meu discurso especial, que vivemos nes-
ta semana e viveremos na próxima semana dias de 
grandes debates sobre a área ambiental.

Há vinte anos, representantes de 170 países se 
reuniram no Rio de Janeiro para discutir o futuro do 
Planeta na Eco 92. A partir desta quarta-feira, dia 13 
de junho, o Brasil volta a receber representantes, de 
193 países, para discutir os problemas do presente e 
buscar soluções para o futuro, retomando a pauta da 
promoção do desenvolvimento sustentável, unindo 
crescimento econômico, justiça social e conservação 
ambiental. Teremos tudo isso na Rio+20.

A conferência está organizada em torno de dois 
eixos temáticos: a economia verde, no contexto do de-
senvolvimento sustentável, e a erradicação da pobre-
za e governança para o desenvolvimento sustentável. 
Portanto, numa linguagem simples, trata-se de discutir 
como ter desenvolvimento que permita a sustentabi-
lidade, que permita um padrão de qualidade de vida 
em todo o Planeta e, ao mesmo tempo, o respeito ao 
meio ambiente. 

Além desses eixos temáticos, a conferência tra-
tará de sete questões críticas: empregos, energia, 
cidades, alimentos, água, oceanos e desastres – no 
caso dos desastres, são desastres naturais causados 
por se ferir a natureza, que reage.

Durante as discussões, nosso País deve priorizar 
a exposição de propostas que assegurem a preserva-
ção ambiental a partir da inclusão social. Queremos 
mostrar ao mundo que é possível enfrentar os proble-
mas do meio ambiente associando a inclusão social 
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e a superação dos problemas econômicos, como tem 
sido colocado em prática nos últimos nove anos, du-
rante os governos do Presidente Lula e da Presidente 
Dilma Rousseff. 

O programa Bolsa Verde, que faz parte do plano 
Brasil sem Miséria, é um exemplo disso. Ele será apre-
sentado na Rio+20 como uma alternativa de proteção 
ambiental que o Brasil espera servir de exemplo para 
outros países. O programa consiste numa quantia em 
dinheiro paga pelo Governo às famílias carentes que 
vivem em reservas extrativistas e que assumem respon-
sabilidade com a sua preservação como contrapartida. 

Criado pela gestão da presidenta Dilma Rousseff, 
o Bolsa Verde está em funcionamento há nove meses 
e atende 17.267 famílias. Elas recebem R$ 300,00 a 
cada trimestre e se comprometem a preservar o meio 
ambiente nas áreas em que vivem. Antes, precisavam 
recorrer ao extrativismo predatório para garantir a so-
brevivência. Com esses recursos, essas pessoas po-
dem garantir a sobrevivência sem a necessidade de 
degradar o meio ambiente. 

Atualmente, o Bolsa Verde tem permitido ações de 
inclusão produtiva direcionadas a agricultores familia-
res, silvicultores, aquicultores, extrativistas, pescadores, 
povos e comunidades tradicionais, remanescentes de 
comunidades quilombolas e povos indígenas.

Aliás, eu destaco aqui hoje na Comissão de As-
suntos Sociais, com a presença de V. Exª, que deu 
grande contribuição, aprovamos o projeto que garante 
a proteção para o catador de caranguejo. É um projeto 
importantíssimo para as regiões onde temos a extra-
ção, não só do caranguejo, mas também do siri. Essa 
população que tinha, muitas vezes, dificuldades, se-
gurança para receber o seguro-desemprego ele passa 
a recebê-lo.

Da mesma forma eu acho que vamos trabalhar 
também o seguro de previdência especial para o arte-
são; que também acho que é outro tema importante, 
além da regulamentação do operador de telemarke-
ting, que eu espero também ver aprovada e de que 
sou relator nesta comissão.

Sr. Presidente, a discussão social separada da 
ambiental não se sustenta. É quase impossível encon-
trar soluções isoladas para questões de meio ambiente 
em um mundo com milhões de pessoas vivendo ainda 
em extrema pobreza. Aliás, bilhões de pessoas, mais 
de um bilhão de pessoas.

O Diretório Nacional do Partido dos Trabalhado-
res mostra no manifesto “O PT e os desafios da Rio + 
20”, que a sustentabilidade ambiental não rima com 
capitalismo neoliberal, e aponta ainda quatro desafios 
às forças políticas e sociais de esquerda e progres-
sistas do mundo.

Ou seja, se tiverrmos um modelo onde o cresci-
mento de patrimônio, o crescimento de renda venha 
a ser sempre ilimitado, como ocorre, aquilo que vai 
ser exageradamente absurdo para alguns é o que vai 
faltar para outra fatia. Ou seja,para que a gente tenha 
um planeta equilibrado, é preciso pensar um modelo 
de desenvolvimento em que possamos garantir as 
condições desse equilíbrio.

O primeiro tem um sentido mais estratégico e re-
fere-e à defesa de um modelo alternativo de desenvol-
vimento; o segundo tem um sentido teórico-conceitual, 
considerando que o termo “desenvolvimento sustentá-
vel” se universalizou, mas há uma disputa em torno do 
seu verdadeiro significado, seu verdadeiro conteúdo; o 
terceiro é mais institucional, e refere-se aos compro-
missos e metas que os governos e organismos inter-
nacionais devem assumir; e, por fim o quarto e talvez 
o principal, o desafio político, ou seja, o da construção 
da força necessária para implementar e aprofundar 
esse modelo alternativo que preconizamos.

A Rio+20 tem a oportunidade de resgatar essa 
essência e orientar a sociedade a buscar um novo pa-
radigma de desenvolvimento inclusivo e participativo.

O objetivo do Brasil é incentivar projetos de coo-
perativismo em áreas de produção agrícola familiar, ou 
seja, criar sempre modelos mais participativos. Quere-
mos criar uma rede que vai da produção ao consumo 
local, visando assegurar mercado para quem produz e 
produtos de qualidade para quem consome. O coope-
rativismo é um modelo que faz a partilha do resultado 
para muitos. E não há, nesse caso, a concentração 
que existe nos outros modelos. 

Um exemplo bem sucedido, eu cito, é o da Casa 
Apis do Piauí, que assegura renda a partir da coleta e 
beneficiamento do mel, não de forma predatória, mas 
cuidando da natureza e ainda integrada à conserva-
ção ambiental.

Paralela a essa discussão, acontecerá durante a 
Rio+20 a Conferência Mundial dos Povos Indígenas, 
uma reedição da Kari-Oca, como ficou conhecida, de 
1992, que objetiva interligar conhecimento indígena à 
tecnologia, além de uma troca de experiência sobre 
as ações do governo em diversos países do mundo.

A Aldeia Kari-Oca foi erguida esta semana em 
Jacarepaguá, para receber cerca de mil índios de pa-
íses como Nigéria, Japão, Canadá, Estados Unidos e 
Brasil, que são esperados para a Conferência, dentre 
outros países. Lá, será possível trocarmos informações 
com nossos irmãos aqui da América do Sul, América 
Central, América do Norte, Europa, África, Ásia, enfim, 
de todas as regiões do planeta. Lá será possível trocar 
informações com aqueles que ficaram nas aldeias em 
todas as partes do mundo, independente das distâncias.
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A Kari-Oca será composta de alojamentos, re-
feitórios, cinco tendas para discussões de temas do 
evento e atividades culturais, além das duas ocas tra-
dicionais de povos do Alto Xingu, erguidas com vigas 
de madeira trazidas pelos índios.

O objetivo será influenciar nas decisões da Rio+20 
em três eixos: a cultura como parte essencial da eco-
nomia verde; a soberania alimentar no mundo moderno 
e a sustentabilidade, como terceiro item. Também está 
na pauta da Kari-Oca, a consulta obrigatória aos índios, 
por parte do Poder Público, nos casos de instalação de 
grandes empreendimentos em terras indígenas, como 
prevê, aliás, a Convenção nº 169, da Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT). O tema é prioridade nos 
debates que antecedem a Conferência da ONU para 
índios de vários países.

“Queremos ser consultados antes de qualquer 
programa estatal ou privado nas aldeias.” – ressalta o lí-
der indígena Marcos Terena. Segundo ele, a garantia da 
terra é fundamental para sobrevivência desses povos.

Na aldeia urbana, as questões relativas ao meio 
ambiente e ao combate à pobreza ocorrerão em uma 
das ocas tradicionais, a Casa da Sabedoria, integran-
do com quilombolas, com outras comunidades que 
também vivenciam o desafio de superar a miséria e 
superar a pobreza. A outra, batizada Techno-oca, ele-
trônica, abrigará computadores conectados à Internet 
para uso pessoal e transmissão on-line das atividades.

Índios de várias partes do planeta estarão presen-
tes e as conclusões dos debates serão entregues em 
forma de documento aos chefes de Estado no Riocentro.

Também, Sr. Presidente, nós, que vamos estar 
lá representando o Senado e a Câmara, deveremos 
também, além da entrega à Presidenta Dilma, poder 
trazer o resultado desse amplo debate para travarmos 
aqui na Comissão de Direitos Humanos, de Assuntos 
Sociais, em todas as áreas do Congresso Nacional.

Sr. Presidente, precisamos ter consciência de que 
quaisquer investimentos ambientais no País devem 
gerar qualidade de vida para todos – repito aqui, para 
todos: índios e não índios. Devo dizer que tenho me 
colocado sempre olhando o que acontece com o nos-
so País, onde muitas vezes os povos mais primitivos 
são os mais relegados, os que já encontramos aqui, 
indígenas, os que vieram contra a sua vontade como 
os negros. E creio que o nosso País tem uma dívida e 
temos que lidar para dar solução cada vez mais rápida.

Mais do que isso, é preciso enxergar a realidade 
indígena brasileira sem idealizá-la e sem recorrer à 
vitimização. Índios bem informados não querem mais 
receber indenizações por suas terras atingidas por 
grandes projetos de hidrelétricas e mineração, que-
rem royalties, querem vender créditos de gás carbô-

nico, querem uma universidade do índio, querem um 
ensino técnico, um instituto federal voltado, adaptado 
à cultura indígena, para citar alguns dos pontos que 
precisam ser considerados.

Estarei presente, Sr. Presidente, para dar minha 
contribuição ao debate de forma que possamos encon-
trar as soluções possíveis para a humanidade, garantir 
o desenvolvimento econômico sem causar o colapso 
do meio ambiente global.

Focarei minha visita nesse tema e, ao mesmo 
tempo, no tema da Caatinga. O Piauí tem a responsa-
bilidade de conservar uma das mais amplas áreas, a 
maior área de Caatinga, da região Nordeste brasiliera. 
A Caatinga é uma área especial típica do Brasil, da 
região nordestina, que precisa ser tratada com todo o 
carinho. Temos grandes parques nacionais. O primei-
ro foi criado lá no Governo do Presidente Fernando 
Henrique. Foi ampliado para cerca de mais de 1 mi-
lhão de hectares no meu Governo, durante o governo 
do Presidente Lula.

Um importante quesito permeará todas as mesas-
-redondas: a inclusão social como garantia da susten-
tabilidade econômica e a preservação dos recursos 
naturais. Nos últimos nove anos, o Brasil criou vários 
instrumentos para garantir a convivência virtuosa entre 
a sustentabilidade do meio ambiente, o crescimento 
econômico e a redução da miséria.

Mas falta uma política clara para os indígenas 
brasileiros e para regiões como essa da Caatinga. Falta 
dar voz e vez aos povos que originariamente são os 
donos do Brasil. E é isso que vamos fazer na Kari-Oca, 
durante a Rio+20, Sr. Presidente.

Temos vários desafios pela frente. O debate da 
Rio+20 tem que expressar o que o meu Partido tem 
defendido há décadas: um futuro com distribuição de 
renda, com melhoria da qualidade de vida e trabalho, 
com respeito às culturas e ao meio ambiente, com 
participação social nas políticas públicas. Um futuro 
baseado no desenvolvimento de padrões sustentá-
veis em toda sua essência, que trate das questões 
económicas, sociais, ambientais, culturais e políticas.

Atravessando, Sr. Presidente, o corredor em di-
reção à Comissão de Orçamento – e hoje fui algumas 
vezes lá e voltarei porque temos votação – pude ver..

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Quando iniciar a votação V. Exª me avise porque 
também tenho de ir para lá.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Com prazer. 

Lá há uma painel belíssimo com imagem de nos-
sas reservas naturais em todo o Brasil ainda bem con-
servadas. Ao lado, há um outro painel com lixões, com 
rios poluidos. E, agora, vem a pergunta desafiadora? O 
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que nós, a nossa geração, espera deixar para as ge-
rações dos netos e bisnetos do Senador Ferraço, para 
os netos e bisnetos do Deputado Júlio César, que nos 
alegra com sua presença, para os netos e bisnetos do 
Senador Magno Malta, do Senador Paulo Paim, enfim, 
de todos os que fazem esta Casa, de todos nós bra-
sileiros, homens e mulheres, que vivemos no planeta.

No Brasil esse debate não é novo. O tratamento 
que defendemos para a Amazônia, como diretriz de 
ordenamento e gestão ambiental, produção susten-
tável, com inovação e competitividade, a implantação 
de infraestrutura para o desenvolvimento sustentável 
e inclusão social e cidadania demonstram o nosso 
acúmulo nessa área.

De um lado, nós precisamos ter um cuidado para 
não criar regras que possam impedir a sustentabilida-
de da essência, que é o ser humano.

Sr. Presidente, eu concluo, dizendo que temos a 
necessidade e a possibilidade de um desenvolvimento 
de um novo tipo que amplia a qualidade de vida dos 
setores populares, que amplia a capacidade produtiva 
e tecnológica dos nossos países, que preserve os di-
reitos das gerações futuras e o ambiente comum que 
todos compartilham, o planeta Terra.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Wellington Dias, pelo critério, é um 
líder e um orador.

Como líder, agora, Senador Ferraço, vai falar o 
Senador Magno Malta, pela liderança do PR. E V.Exª 
fala como orador inscrito. É o critério. É um líder e um 
inscrito. Infelizmente, existe o critério, um líder e um 
inscrito. Em seguida V. Exª. Nem que chegue algum 
líder, V. Exª tem direito a palavra.

Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela li-

derança. Sem revisão do orador.) – Mas é o caminho 
que ele está seguindo. Daqui a pouco, ele vira líder do 
PMDB. É o caminho natural de todos.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Senador Ricardo 
Ferraço, Brasil que nos escuta, a razão pela qual eu 
venho a esta tribuna é para, mais uma vez, comunicar 
ao Brasil a feliz iniciativa da nossa Comissão de Direi-
tos Humanos tão bem dirigida por V. Exª.

Quero dizer a V. Exª que a pernambucana Joana 
Maranhão, ao falar comigo ao telefone, com aquele so-
taque forte de pernambucana, embora seja nadadora 
do glorioso Flamengo, por conta da lei que fecha um 
ciclo de impunidade contra abuso de crianças neste 
País, a chamada Lei Joana Maranhão, que pega uma 
lei horrorosa, empoeirada, velha, que a ação era uma 
ação civil privada, ou seja, uma mãe, um pai, aliás, o 

Ministério Público só podia cumprir o seu papel dian-
te de uma denúncia e uma investigação de abuso de 
criança se os pais autorizassem o Ministério Público... 
Vejam que absurdo! E o abusador, como é compulsivo 
– o abusador é compulsivo irrecuperável, não existe 
pedófilo de uma criança só, –, quando é revelado – 
eles não são pegos, são revelados – numa investiga-
ção boa, descobrem-se 20, 30, 40, 50 sofrimentos na 
história de um pústula dessa natureza. 

Mas a lei dizia que era uma ação civil privada e 
que, ao fazer 18 anos, se não houve denúncia, agora 
maior de idade, essa criança que outrora foi abusada, 
tinha seis meses, então, para denunciar seu abusador. 
Ninguém nem conhecia essa lei. A partir de seis me-
ses, encerrou o crime dele. Podia continuar abusan-
do, porque qualquer manifestação desse adulto que 
foi abusado na infância caberia para este adulto um 
grande processo de calúnia e difamação e de atentado 
à honra como o que Joana Maranhão sofreu do seu 
ex-nadador, que abusou dela na infância.

Então o que ela dizia no telefone com sotaque 
forte? “Agradeça aos Senadores, eu não sei o nome 
deles, daquela comissão, que tanto bem fez ao País.” 
Por que falo isso a V. Exª? Porque mais do que Presi-
dente da Comissão de Direitos Humanos, V. Exª per-
tenceu à CPI da Pedofilia, e acho que eu não tenho um 
requerimento de convocação, de audiência, de reunião 
ordinária, que não tenha a assinatura de V. Exª. Então 
vejam o bem que essa CPI fez ao País! Aliás, uma CPI 
de verdade, que investigou e transformou a legislação 
brasileira, que criou uma legislação de combate a crime 
cibernético, que pautou o País, sobre a qual as pessoas 
falam com orgulho do Parlamento brasileiro, sobre a 
iniciativa desta Casa, Senador Paim. É bem diferente 
dessas CPIs de rusga política: “Eu protejo fulano, você 
protege fulano, nós protegemos os dois.” Ou: “Se você 
não proteger o meu, eu não protejo o teu.” E que não 
vai dar em lugar nenhum.

Transmito a V. Exª, então, o abraço da Joana 
Maranhão, dessa atleta olímpica, que, certamente, 
vai nos dar muita alegria, uma menina absolutamente 
simples, dedicada ao esporte, corajosa, que vira sím-
bolo dessa luta no País.

O Brasil é testemunha de que eu tenho vindo a 
esta tribuna muito antes de V. Exª, como Presidente, 
criar a subcomissão de enfrentamento a abuso de 
criança, pedofilia, abuso contra idosos e contra traba-
lho escravo. Antes mesmo de V. Exª convocar para ser 
o seu presidente, eu já vinha a esta tribuna, depois da 
CPI, todos os casos emblemáticos que chegaram as 
minhas mãos, mesmo sem a CPI estar mais em opera-
ção, os técnicos, advogados, Ministério Público, todos 
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eles eu coloquei. Coloquei nas mãos para ver se havia 
verdade nas denúncias, nos inquéritos, nos laudos... 

E todos aqueles que eu percebi e que nós en-
tendemos que os laudos eram verdadeiros; que hou-
ve abuso e que não tinha nada a ver com alienação 
parental – como alguns vêm, depois, se defendendo 
com a chamada alienação parental –; que os laudos 
são verdadeiros, laudos de psicólogos, de médicos... 
Eu sempre recorri à Justiça onde estavam esses in-
quéritos. Muitos prefeitos foram presos, inclusive dois 
do interior de São Paulo, a partir desta tribuna. Os in-
quéritos estavam parados nos Tribunais de Justiça em 
favor de bandidos e contra crianças. Sentenças em favor 
de bandidos e contra crianças! É muito difícil entender 
que um magistrado tenha coragem de sentenciar con-
tra uma criança, mas tem; mas tem.

E foi dessa maneira, agindo assim... Porque eu 
não denunciei um pedófilo, eu não identifiquei um pe-
dófilo, não fui eu quem os identificou, não fui eu quem 
os denunciei ou comecei o inquérito. Foi começado o 
inquérito lá na base quando descoberto e denunciado, 
e chegou às minhas mãos por haver impunidade, para 
que nós pudéssemos ajudar.

Foi nesse espírito que recebi, há algumas sema-
nas, o inquérito de um pai, médico, da Bahia, que abu-
sava do filho. Eu olhei o inquérito... Uma barbaridade! 
Os laudos apontam para a veracidade do crime, e o 
Ministério Público fez a denúncia. Eu quero dizer desta 
tribuna que quem denunciou foi o Ministério Público. O 
inquérito foi feito por delegados de polícia da Bahia e 
a denúncia é do Ministério Público da Bahia. 

Ainda nesta semana, falava com o Dr. Welling-
ton, com o Procurador-Geral, um homem de bem, um 
homem firme nas suas ações. Parabéns, Dr. Welling-
ton! E deu na mídia: “Senador denuncia médico”. Eu 
levei para frente, porque acho que a investigação tem 
de prosseguir.

O que me indignou com a denúncia contundente, 
cheia de provas do Ministério Público, é que o Tribunal 
de Justiça da Bahia, uma juíza, Drª Janete Fadul de 
Oliveira, manda arquivar. Manda arquivar simplesmen-
te, sem pensar na questão da criança. Um processo, 
um inquérito, uma denúncia! O Ministério Público ja-
mais denunciaria se não entendesse que havia indí-
cios de provas do crime. Quando o Ministério entende 
que não tem nada disso, o Ministério Público arquiva 
e não denuncia. Certo, meu Presidente? O Ministério 
denunciou e ela mandou arquivar. Ora, não tem o me-
nor cabimento! 

A partir daí, eu recebi e fiz um pronunciamento 
aqui, pedindo ao Ministério Público que não aceitasse 
essa decisão, que reagisse, que o Ministério Público 
tomasse uma posição porque uma peça daquelas, 

uma denúncia, não podia ir para o arquivamento. E 
aqui disse, pedindo ao Ministério Público que pedisse 
a ajuda do CNJ, porque a Juíza que mandou arqui-
var, a Drª Janete, é conhecida do público, está aí na 
Internet que ela foi afastada por suspeita de venda de 
sentença no Estado da Bahia, afastada pelo Conselho 
Nacional de Justiça, o CNJ. Que se busquem, então, 
providências no CNJ. 

O que acontece? O advogado, que está cumprindo 
o papel dele, o advogado do médico entrou na Justi-
ça pedindo que todos os provedores dos sites, que a 
Google e todos aqueles que hospedam os sites, tiras-
sem as notícias do ar. O juiz de Primeira Instância não 
concedeu, ele disse que era um absurdo fazer isso! Eu 
tenho imunidade das minhas palavras e posso fazer 
denúncia. Aliás, a denúncia não é minha, é do Ministé-
rio Público, mas posso replicar e requerer. Sabe o que 
aconteceu? O absurdo dos absurdos! Eles entraram 
e uma Desembargadora de plantão, Drª Heloisa Pinto 
de Freitas Vieira Graddi, Desembargadora plantonista, 
determinou que a Google tirasse imediatamente do ar, 
com multa diária de R$7 mil. 

Sabe o que aconteceu? Tiraram a notícia até do 
meu site, até o meu site foi violado, todos os sites con-
tra a pedofilia. Eu não denunciei ninguém, eu não fui à 
delegacia denunciar esse pai, eu não levei a criança 
para fazer laudo, eu não contratei psicólogo, não fui 
eu, e a criança, quando fala para a mãe, timidamente, 
uma criança pequenina, num vídeo gravado, mostra, 
com um lápis na mão, lápis que ela introduz no ânus 
para mostrar para a mãe como o pai fazia. Esse DVD 
foi periciado pelo Molina, tem um laudo do Molina 
dizendo que não há montagem, que é original. E aí 
mandou tirar do ar. Então, aqui cumpro o meu papel. 

Mais uma vez, Dr. Wellington, eu disse a ele on-
tem: estou encaminhando o meu pronunciamento ao 
senhor, que fiz da tribuna do Senado – e estou enca-
minhando mesmo – para providências e encaminhei 
também ao Exmº Dr. Mário Alberto Simões, Desem-
bargador Presidente do Tribunal de Justiça da Bahia, 
porque ninguém pode... Onde há indício de crime 
contra a criança, o alvo é a criança, há que se pensar 
na criança. Eu não quero nem saber quem é a família 
da mãe da criança, quem é a avó da criança ou o tio 
da criança, a mim não interessa nem quem é o pai da 
criança, a mim interessa a criança e eu vou defender 
essa causa, vou defender essa bandeira, Senador 
Paim, até a morte. É uma missão. 

Nunca acusei esse médico de pedófilo, eu não 
fui à delegacia denunciá-lo, não chamei nenhum perito 
para fazer laudo desse médico da criança abusada, 
não levei o vídeo ao Molina, não... O nome é Dr. Márcio 
Café Cardoso Pinto, queira Deus seja coincidência a 
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decisão da Desembargadora Heloisa Pinto, que tenha 
sido coincidência esse sobrenome. 

Eu só estou cumprindo o meu papel e todo in-
quérito que chegar na minha mão, Senador Ferraço, e 
com o Ministério Público, com a Polícia Federal, com 
juízes, depois de analisado, não cometerei injustiça 
nem irresponsabilidade. O Ministério glorioso Público 
da Bahia, na direção do Dr. Wellington, jamais comete-
ria o desatino de denunciar se não houvesse indícios 
de crime. A mim espanta muito, em detrimento de uma 
criança... Será que essa Juíza não viu? Essa Desem-
bargadora não viu aquele vídeo? Ela precisa ver, aquilo 
é doloroso, é sofrido ver os relatos daquela criança. 

Portanto, mais uma vez estou dizendo neste ple-
nário que estou enviando o meu pronunciamento ao 
Dr. Wellington e ao Dr. Mário Alberto, com os meus 
respeitos, respeitando a criança. Acho que essa in-
vestigação sendo aprofundada interessa até a esse 
médico, Dr. Márcio Café, porque se ela disse que de-
veria arquivar por falta de provas, certamente o mais 
interessado deve ser ele. 

Acho um absurdo a decisão da Drª Heloisa para 
que os blogs e os sites fossem tirados do ar. Nós es-
tamos na era da pedra e eu lamento profundamente.

A esse garoto, o meu abraço; a esse garoto, a 
minha luta; a esse garoto, a minha energia. Aos garotos 
do Brasil, às crianças, às meninas e aos meninos, a 
minha energia, a minha luta, o meu desprendimento e a 
minha falta de medo para tratar desse tipo de assunto.

Sou um homem que ninguém pressiona. Eu sou 
“impressionável”, não cedo a pressão. Não boto o galho 
dentro nunca. Medo eu conheço de ouvir falar, nunca 
fui apresentado.

Então, eu estou aqui, de plantão, para cumprir o 
meu papel, Senador Paim, Presidente da Comissão de 
Direitos Humanos do Senado da República.

É a minha fala, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador Magno Malta, quero afirmar que, a não ser 
nessa semana, devido à Rio+20, na outra quinta-feira, 
será realizada, então, a nossa sessão de instalação da 
Subcomissão de Combate à Exploração da Criança, 
do Adolescente, do Idoso e da Juventude, para a qual 
V. Exª já foi indicado como Presidente.

Passamos a palavra, neste momento, ao Sena-
dor Ricardo Ferraço e, em seguida, ao Senador Wal-
ter Pinheiro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Enquanto o Senador Ricardo Ferraço chega à 
tribuna, coloco em votação o Requerimento nº 554, 
de 2012, do Senador Francisco Dornelles, que requer 
licença para se ausentar dos trabalhos da Casa para 
participar como integrante da Comissão Externa, para 

representar o Senado na Conferência da ONU Rio+20, 
no período de 18 a 22 de junho de 2012, na cidade do 
Rio de Janeiro.

É o requerimento.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Ricardo Ferraço, tem V. Exª a palavra.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Paulo Paim, Srªs Senadoras, Srs. Se-
nadores, Senador Magno Malta, Senador Wellington 
Dias, ocupo a tribuna para duas manifestações.

A primeira manifestação diz respeito a uma pres-
tação de contas que devo fazer desta tribuna do ple-
nário do Senado.

Estive ausente, na última semana, das sessões 
do Senado Federal, em razão de um convite feito pelo 
Governador do Estado do Espírito Santo, nosso queri-
do Governador Renato Casagrande. A convite do Se-
nador Casagrande, integrei uma missão de capixabas 
e fizemos uma viagem de trabalho a Cingapura, um 
país emergente do sudeste asiático. Além de Cinga-
pura, fomos à cidade de Roterdã, para efetivamente 
tratar de importantes, estratégicos e relevantes temas 
e agendas do interesse do Estado do Espírito Santo.

Fomos à cidade de Cingapura, ao país de Cinga-
pura. É um país-cidade, pois tem uma dimensão terri-
torial muito reduzida, Sr. Presidente. Cingapura é um 
país com pouco mais de 700 quilômetros quadrados. 
O meu Estado do Espírito Santo, que é um Estado do 
nosso País com um pequeno território, tem quase 48 
mil quilômetros quadrados.

Mas Cingapura dá a dimensão de que tamanho 
não é documento, porque, mesmo com uma área ter-
ritorial muito reduzida, é um país que tem alçado não 
apenas os melhores indicadores econômicos, mas 
também os maiores e melhores indicadores sociais. É 
um país que hoje tem uma renda per capita de US$60 
mil por ano. A renda per capita brasileira situa-se na 
faixa de R$21 mil a R$22 mil por ano. Aquele país tem 
um Produto Interno Bruto superior a US$300 bilhões.

É um país que se consolidou no tempo e na sua 
história pelo seu vigor, pela sua robustez, por uma 
das mais eficientes plataformas da logística portuária 
do nosso mundo. Para que tenhamos uma dimensão 
disso, Cingapura faz de movimentação de contêiner 
por ano aquilo que nós, brasileiros, fazemos em cinco 
anos. Cingapura movimenta por ano 30 milhões de 
Twenty-Foot Equivalent Units (TEUs), que é uma uni-
dade de movimentação de contêiner, e nós, brasilei-
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ros, movimentamos em todos os nossos portos cinco 
milhões de contêineres. Isso dá a dimensão do po-
tencial do Brasil à medida que conseguirmos remover 
um conjunto de entulhos que ainda atrapalham, que 
ainda impedem que, com o capital privado, aliado à 
capacidade de trabalho do trabalhador brasileiro, nós 
possamos descortinar os horizontes da atividade por-
tuária em nosso País.

Foi lá em Cingapura que consolidamos uma par-
ceria que teve início ainda no governo anterior, em que 
tive a honra e o privilégio de ser vice-governador, ao 
lado do ex-Governador Paulo Hartung. Lá atrás, ini-
ciamos um conjunto de entendimentos com uma das 
maiores empresas de Cingapura, a Jurong Estaleiros, 
que ganhou concorrência pública e que, no Brasil, vai 
construir plataformas de petróleo para a Petrobras, em 
razão da acertada iniciativa do Governo Federal, do 
Governo brasileiro, de exigir que aqueles que desejem 
participar das concorrências da Petrobras o façam com 
conteúdo nacional.

Foi a partir dessa exigência que a Jurong ganhou 
essa concorrência pública para a construção de quatro 
sondas da Petrobras. E aí buscamos intensamente essa 
relação e conseguimos consolidar um trabalho come-
çado lá atrás, no governo anterior, pelo ex-Governador 
Paulo Hartung, pelo ex-Secretário Guilherme Dias, pelo 
atual e também Secretário à época Márcio Félix, tão 
bem liderados agora pelo nosso Governador Renato 
Casagrande. Nós conseguimos consolidar esse impor-
tante investimento, que é da ordem de R$1 bilhão. É um 
investimento que vai gerar, durante sua implantação, 
dois mil empregos, mas, durante seu funcionamento, 
vai gerar entre seis e oito mil empregos diretos para 
trabalhadores capixabas e trabalhadores brasileiros.

Também firmamos, em Cingapura, uma impor-
tante parceria com uma das escolas politécnicas mais 
graduadas daquele país. Na dimensão de firmarmos 
parcerias, já vamos mandar para lá, no mês de julho, 
quinze capixabas com professores da Escola Técnica 
Federal do Estado do Espírito Santo, para que, atra-
vés dessa sinergia, desse relacionamento, possamos 
ampliar o nosso relacionamento, a capacitação profis-
sional, porque o Espírito Santo vem se destacando em 
razão da produção de petróleo e de gás.

Somos hoje o segundo produtor brasileiro de 
petróleo e gás, mas não queremos e não nos vamos 
contentar com isso. Não nos vamos limitar apenas à 
produção de petróleo e de gás, o que já é muito impor-
tante. Nós queremos agregar valor a essa cadeia. Nós 
queremos nos transformar – e estamos caminhando 
nessa direção – em um Estado que, além de produ-
zir petróleo, possa efetivamente prover de serviços o 
mercado que vem demandando, em razão sobretudo 

do plano de negócios da Petrobras, muita atividade. 
Então, estamos buscando esse desafio. É um desafio 
liderado pelo nosso Governador Renato Casagrande.

Foi uma visita, foi uma viagem rodeada de muito 
êxito, porque a atração de um empreendimento como 
esse para o meu Estado vai significar, de fato, uma 
nova fronteira econômica para os capixabas, que ve-
rão ser edificado, no Município de Aracruz, um esta-
leiro para a construção de plataformas para explora-
ção e pesquisa de petróleo. E, quem sabe, possamos 
evoluir para a produção dos chamados navios FPSO, 
que também estão sendo adquiridos não apenas pela 
Petrobras, mas por outras empresas importantes que 
estão trabalhando na extração e na produção de pe-
tróleo em nosso País.

Além de visitarmos Cingapura, fomos também à 
Holanda, à cidade de Rotterdam, que tem o porto mais 
eficiente, o melhor e maior porto da Europa neste mo-
mento. Lá também assistimos à consolidação de uma 
parceria entre o nosso Estado, o nosso Governo, e a 
Companhia Porto de Rotterdam, que começa a analisar, 
concretamente, inclusive já enviando, agora, no mês 
de julho, um profissional, um engenheiro para se fixar 
no Espírito Santo. E aí estamos trabalhando o desen-
volvimento de um porto de cargas gerais, um porto de 
multiuso no Município de Presidente Kennedy, ao sul 
do meu Estado. Esse empreendimento, essa parceria, 
esse protocolo foi firmado entre o Governo do Estado 
do Espírito Santo, entre o Governador Renato Casa-
grande e autoridades do Porto de Rotterdam, que é 
de propriedade do Município de Rotterdam. De modo 
que foi uma viagem muito exitosa, em que buscamos 
respostas para esses desafios importantes para a eco-
nomia do Espírito Santo.

E ocupo a tribuna do Senado para prestar con-
tas da minha ausência durante esses dias em que não 
estive aqui, no plenário e nas comissões, porque isso 
também é parte do nosso trabalho e do nosso esforço 
de buscar, a partir da união, a prosperidade, sobretudo 
a prosperidade compartilhada, que gere, de fato, uma 
melhor condição de vida para os capixabas, a fim de 
que, a partir do seu esforço, a partir do seu talento e do 
seu trabalho, possam dar uma condição digna, melhor 
para os seus familiares.

Até porque, na minha trajetória política, no meu 
diálogo com as pessoas, se tenho uma convicção, Se-
nador Paulo Paim, é a de que as pessoas não querem 
viver de favor, não querem favor do político, não que-
rem favor de quem quer que seja. O que as pessoas 
querem é oportunidade para, a partir dela, revelarem 
todo o seu talento, toda a sua capacidade, todo o seu 
potencial, a fim de terem e de concederem uma vida 
digna a seus familiares.
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Mas também quero, ao concluir minha manifes-
tação nesta noite, Senador Paulo Paim, fazer aqui um 
registro e um cumprimento ao Presidente do Senado, 
Senador José Sarney, pela capacidade, pela liderança, 
pela iniciativa de trazer para o Plenário do Senado as 
emendas constitucionais que vão permitir a cada um 
de nós, Senadores, exercer aqui a nossa convicção. 

São três emendas constitucionais, todas elas 
com suas características, com suas virtudes. E eu 
quero, primeiro, parabenizar o Senador José Sarney 
por ter trazido ao Plenário do Senado a possibilidade 
de aqui discutirmos aquilo que deseja a população 
brasileira. Mas, das três emendas que vamos debater 
aqui, aquela que me parece mais adequada, aquela 
que me parece mais compatível com este tempo que 
estamos vivendo é exatamente a Proposta de Emen-
da à Constituição nº 50, de autoria do Senador Paulo 
Paim, que tramita nesta Casa desde 2006, portanto, 
há seis anos sendo debatida em todas as comissões 
desta Casa, madura para ser votada.

E a minha inclinação, a minha convicção em re-
lação a essa PEC – e que se faça justiça com as de-
mais PECs, que têm seu valor – é que, na prática, ela 
radicaliza na direção da transparência, que é premis-
sa para nós que não somos proprietários dos nossos 
mandatos e que representamos a população.

Quero crer que é até mesmo um ato e um gesto 
de covardia exercermos o nosso voto de forma secre-
ta. Não temos o que esconder, não podemos ter o que 
esconder. Nós precisamos radicalizar na direção da 
transparência. Por isso vamos militar, defender que a 
proposta do Senador Paulo Paim, a PEC nº 50, que 
merece a atenção, o voto e a consideração do conjun-
to dos Senadores. 

A Emenda nº 50, do Senador Paulo Paim, resga-
ta, inclusive, o princípio consagrado na Constituição 
de 1891, a primeira Constituição republicana do nosso 
País, que não versa sobre voto secreto, que estabele-
ce que as sessões serão amplas ou serão públicas. E, 
sendo pública, é fundamental que a população possa 
conhecer como vota o seu representante, para que 
exerça também o controle social sobre o seu repre-
sentante. Porque não basta ir à urna escolher o nosso 
representante, é fundamental acompanhar a rotina, o 
dia a dia e o compromisso de cada um de nós que es-
tamos aqui em nome dos nossos Estados e em nome 
da população brasileira.

Então, manifesto a minha adesão. Estou associa-
do à proposta de emenda constitucional do Senador 
Paulo Paim, porque ela radicaliza na direção adequa-
da, Senador Walter Pinheiro. E a direção adequada é 
a direção da transparência absoluta. Não tem sentido 
convivermos mais aqui no Senado com qualquer tipo 

de votação e qualquer tipo de sessão que seja secreta. 
Essa é uma palavra que não é compatível e que não 
tem sentido com o exercício da democracia represen-
tativa, que precisa estar em linha com aquilo que pensa 
a população brasileira. E a população brasileira quer 
conhecer como votam seus representantes.

Esse é um debate que estaremos fazendo ao 
longo dos próximos dias. Espero sinceramente que 
possamos intensificar nossos esforços e caminhar na 
direção do voto livre, do voto aberto, do voto destemi-
do, do voto corajoso, contra a covardia, em qualquer 
circunstância. Em qualquer circunstância, o voto pre-
cisa ser aberto. Não podemos ter nada do que nos 
esconder. Precisamos ter lado, precisamos ter posição 
e precisamos ter soberania e autonomia no exercício 
dos nossos mandatos.

É assim que vou me manifestar e é assim que 
vou militar, porque acho que estamos diante de uma 
oportunidade extraordinária para reafirmarmos o va-
lor e a importância do Senado da República junto à 
Federação brasileira.

Muito obrigado, Senador Paulo Paim. 
Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Ricardo Ferraço, permita-me que eu o 
cumprimente. V. Exª é sempre muito claro, muito trans-
parente e muito corajoso em seus pronunciamentos. 
O homem público tem que ter um pouco de coragem, 
mas V. Exª é muito corajoso. Por que ter medo de vo-
tar? Quando a população nos passa uma procuração, 
temos que expressar aqui o nosso ponto de vista. E a 
população tem que saber. 

V. Exª usou um termo em seu pronunciamento. 
Eu também tenho advogado muito a PEC nº 50.

O meu primeiro discurso, quando aqui cheguei, 
em 1986 para 1987, foi para acabar com o voto secre-
to. Perdi na Constituinte.

Apresentei – está na Câmara até hoje –, apre-
sentei outra aqui. Mas V. Exª fala: nós não temos que 
ter medo do controle social, da responsabilidade so-
cial. Nós temos que deixar claro que o voto secreto é 
um voto irresponsável. É irresponsável porque você 
não explica porque votou e como votou e ninguém vai 
saber como nós votamos. 

Por isso, meus cumprimentos a V. Exª. É uma ale-
gria saber que seu ponto de vista é o mesmo que o meu.

Eu queria, do lado do Deputado Federal Cama-
rinha, registrar a presença aqui dos visitantes de Ma-
rília, São Paulo. São vereadores, amigos, advogados, 
lideranças. 

Sejam bem-vindos! Estão ao lado de um grande 
Deputado. O Deputado Camarinha é um Deputado que 
tem responsabilidade social e eu tenho certeza de que 
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é um daqueles que vão estar do nosso lado contra o 
voto secreto. O voto tem que ser aberto para todos. 
Obrigado pela visita de vocês aqui.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Ofício.

O Senado Federal recebeu o Ofício nº 995/2012, 
do Presidente da Câmara dos Deputados, submetendo 
à apreciação desta Casa, o Projeto de Lei de Con-
versão nº 13, de 2012, que autoriza a Centrais Elétri-
cas Brasileiras S.A. –Eletrobras a adquirir o controle 
acionário da Celg Distribuição S.A. – Celg D; institui o 
Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortale-
cimento das Instituições de Ensino Superior – Proies; 

altera as Leis nºs 3,890-A, de 25 de abril de 1961, 
9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, 10.887, de 18 de junho de 2004, 
10.883, de 29 de dezembro de 2003, 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, 11.128, de 28 de junho de 2005, 
11.651, de 7 de abril de 2008, 12.024, de 27 de agosto 
de 2009, 12.101, de 27 de novembro de 2009, 12.429, 
de 20 de junho de 2011, 12.462, de 4 de agosto de 
2011, e 12.546, de 14 de dezembro de 2011; e dá ou-
tras providências (proveniente da Medida Provisória 
nº 559, de 2012).

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Com referência ao Projeto de Lei de Conversão nº 
13, de 2012, que acaba de ser lido, a Presidência co-
munica ao Plenário que o prazo de 45 dias para apre-
ciação da matéria encontra-se esgotado e o de sua 
vigência foi prorrogado por Ato do Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional e esgotar-se-á em 2 de julho.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência 
inclui a matéria na Ordem do Dia da sessão de ama-
nhã e designa o Senador Renan Calheiros Relator 
revisor da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A algumas pessoas que me mandaram mensagens, 
antes de encerrar a sessão, eu só quero dizer que, de 
fato, ontem houve a reunião com o Ministro Luís Iná-
cio Adams, da AGU, para discutir a questão do Aerus. 

De lá, tomamos o seguinte encaminhamento: pe-
dimos audiência pública com a Ministra Cármen Lúcia, 
relatora do projeto no Supremo Tribunal Federal, e tam-
bém uma audiência, até por sugestão do próprio Ministro 
Luís Inácio Adams, com o Ministro Gilberto Carvalho, da 
Secretaria-Geral da Presidência da República.

Repito o que falei ontem. Essa reunião com o 
Ministro teve a presença da Senadora Ana Amélia e 
da líder dos trabalhadores nos transportes aéreos, 
Graziella Baggio. 

Amanhã, às 17 horas, em Curitiba, eu estarei 
recebendo uma delegação de aposentados e pensio-
nistas do Aerus.

Dada essa última informação, Senador Ricardo 
Ferraço, gostaria de dizer que o nosso querido amigo 
e Senador Jarbas Vasconcelos está afastado por mo-
tivo de doença e amanhã passará por uma operação 
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no Sírio Libanês, em São Paulo, mas tenho certeza de 
que vai dar tudo certo e ele voltará logo para o nosso 
convívio para cumprir aqui o seu papel com o brilhan-
tismo de sempre.

Fica aqui, meu querido Senador Jarbas Vascon-
celos, a solildariedade total de todos os Senadores 
e Senadoras desta Casa, dos funcionários e, tenho 
certeza, do povo brasileiro.

Senador Ricardo Ferraço com a palavra.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 

– Senador Paulo Paim, eu também gostaria de me 
associar a essa manifestação e deixar aqui a nossa 
torcida, a nossa oração para que tudo possa correr 
muito bem com o Senador Jarbas Vasconcelos, por 
tudo o que ele representa de referência aqui para to-
dos nós, por uma vida devotada à democracia, à polí-
tica com qualidade, feita não apenas aqui no Senado, 
mas também em seu Estado de Pernambuco, onde 
teve a oportunidade de ser Governador várias vezes, 
Prefeito de Recife. 

Então, a nossa torcida e a nossa oração para que 
tudo ocorra muito, muito bem com o Senador Jarbas 
Vasconcelos, e ele possa retornar o mais breve pos-
sível, com sua saúde plenamente restabelecida, para 
o convívio pessoal e político.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Na linha do que falou V. Exª, ficam aqui as nossas 
orações para que o nosso Senador seja vitorioso nes-
sa etapa da vida, já que ele vai ser operado amanhã 
em São Paulo. Pelas informações que temos, tudo se 
encaminha bem. 

Senador Jarbas Vasconcelos, amigo de todos 
nós, estamos aguardando o retorno de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Sr. Senador Romero Jucá enviou discurso à 
Mesa, para ser publicado na forma do disposto no art. 
203, do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, recebi, recentemente, em 
meu Gabinete, publicação comemorativa dos 21 anos 
do Fundo Nacional do Meio Ambiente, intitulada 21 
Anos Fomentando a Vida. Ela traz, naturalmente, uma 
retrospectiva do quanto o trabalho do Fundo tem sido 
relevante para a preservação da natureza, bem como 
mostra muitos de seus resultados práticos.

Criado pela Lei n° 7.797, em 10 de julho de 1989, o 
Fundo Nacional do Meio Ambiente foi o primeiro mecanis-
mo de fomento à Política Nacional do Meio Ambiente. Essa 
legislação representou, à época, um avanço importante, 
porque, pela primeira vez, o Estado assumiu a missão de 

apoiar com recursos financeiros a implementação da agen-
da ambiental, que começava a se tornar relevante no Brasil.

Logo depois viria a ECO-92, realizada no Rio de 
Janeiro, embalada pelos movimentos ambientalistas e ex-
trativistas que começavam a ganhar força no Brasil. Fruto 
de tudo isso, a Política Ambiental Brasileira foi fortemente 
influenciada pelos consensos que iam sendo construídos 
na discussão internacional e se materializavam em docu-
mentos como a Carta da Terra, a Declaração de Princípios 
sobre Florestas, a Declaração do Rio sobre Ambiente e 
Desenvolvimento e a Agenda 21,

Nesse contexto, o Fundo passou a ter um papel 
relevante na captação de recursos, Se antes esses re-
cursos eram exclusivamente nacionais, logo eles pas-
saram a vir também do exterior, de instituições como o 
BID, a União Européia e o banco KFW alemão. Logo 
o Fundo se tornaria a principal agência de fomento 
ambiental do País.

Diante desse enorme desafio, o Fundo Nacional 
do Meio Ambiente criou estratégias próprias para pro-
vocar e receber demandas e para controlar os recursos 
que operava, mediante mecanismos de controle social. 
Nesse sentido, foi criado o Conselho Deliberativo do 
Fundo, que desde seus primeiros desembolsos, contou 
com a participação de representantes do Governo e da 
sociedade civil para decidir sobre suas ações de fomento.

“Esse modelo de gestão, que se manteve pre-
servado durante os 21 anos de história do Fundo, 
proporcionou a consolidação das bases para a imple-
mentação de instrumentos de avaliação e seleção de 
projetos pautados em critérios eminentemente técnicos, 
um dos principais traços do portfólio do Fundo e que o 
qualifica como referência na gestão responsável, moral 
e ética dos recursos operados”, segundo diz a Ministra 
Izabella Teixeira, do Meio Ambiente, na apresentação 
dessa publicação a que me refiro.

Dentro dessa estratégia de atuação, o Fundo Na-
cional do Meio Ambiente já apoiou, em seus 21 anos de 
existência, mais de 1.400 projetos, o que representou um 
investimento de 232 milhões de reais, que se somaram a 
mais 95 milhões de contrapartidas dos seus executores.

Os objetos dessas ações foram os mais variados, 
indo do combate à erosão, quando o Fundo financiou a 
Prefeitura de Nazareno, em Minas Gerais, na luta con-
tra as voçorocas; passando pelo projeto Etnobotânica, 
para a conservação e o uso sustentável da biodiver-
sidade, liderado pelo Instituto de Pesquisas Ecológi-
cas, no Parque Nacional de Anavühanas, no Baixo Rio 
Negro; e indo até o projeto de pesca responsável na 
Baía de Tijucas, em Santa Catarina, coordenado pela 
Universidade do Vale do Itajaí.

O Fundo procurou diversificar os projetos apoia-
dos, mas sempre concentrou suas ações em seis 
grandes eixos temáticos: Extensão Florestal; Conser-
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vação e Manejo da Biodiversidade; Gestão Pesquei-
ra Compartilhada; Planejamento e Gestão Territorial; 
Qualidade Ambiental; e Educação Ambiental.

Dentro desses eixos, suas ações derivavam das di-
retrizes da Política Nacional do Meio Ambiente, dos Planos 
Plurianuais e das demandas do próprio Ministério do Meio 
Ambiente e de outros Ministérios, além das provocações pro-
venientes da sociedade mediante demandas espontâneas.

A partir de 2000, no entanto, o Fundo colocou 
em prática uma estratégia de indução da demanda de 
recursos, por meio do lançamento de editais e termos 
de referência sobre diversos temas. Essa nova forma 
de trabalho acabou permitindo o surgimento de 573 
projetos descentralizados, que receberam 150 dos 
232 milhões empenhados pelo Fundo nesse período.

Esses editais também foram regionalizados, de 
modo a evitar a competição entre Estados da Federação 
com capacidades distintas, principalmente aqueles histo-
ricamente mais “tímidos” na busca de recursos do Fundo.

Com isso, a distribuição regional dos projetos pas-
sou de 57% para as regiões Sul-Sudeste, no período 
de 1990 a 2002, para 34%, entre 2003 e 2007. Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste ficaram, em conseqüência, 
com 66% dos projetos do Fundo nesse mesmo perío-
do, contra 43% do período de 1990 a 2002.

Como se vê, foram 21 anos de trabalhos profícuos 
e concretos em favor do meio ambiente, preservando 
a natureza e criando as condições para um relacio-
namento saudável entre o homem e o meio em que 
ele vive e de onde tira a sua sobrevivência. Mas não 
só isso: o Fundo Nacional do Meio Ambiente buscou 
também se aprimorar no sentido de favorecer os Es-
tados mais carentes de recursos para a preservação.

Só nos resta cumprimentar, na pessoa da Dra. Ana 
Beatriz de Oliveira, Diretora do Fundo, todos os seus de-
dicados servidores que, ao longo desses 21 anos, aju-
daram a fazer com que o Fundo Nacional do Meio Am-
biente fosse uma instituição produtiva, sempre a serviço 
da sociedade brasileira. Quero cumprimentar, também, 
a Ministra Izabella Teixeira, que vem exercendo compe-
tente gestão à frente do Ministério do Meio Ambiente.

Quero homenagear, ainda, antes de concluir, to-
dos os membros do Conselho Deliberativo do Fundo, 
pelo excelente trabalho que vêm realizando no sentido 
da boa aplicação de seus recursos, administrando com 
prudência e correção esse importante mecanismo de 
conservação ambiental.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se, amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 13, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 559, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 13, de 2012, que autori-
za a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELE-
TROBRAS a adquirir o controle acionário da 
CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D; institui 
o Programa de Estímulo à Reestruturação e 
ao Fortalecimento das Instituições de Ensino 
Superior - PROIES; altera as Leis nºs 3.890-
A, de 25 de abril de 1961, 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, 10.637, de 30 de dezem-
bro de 2002, 10.887, de 18 de junho de 2004, 
10.883, de 29 de dezembro de 2003, 11.033, 
de 21 de dezembro de 2004, 11.128, de 28 de 
junho de 2005, 11.651, de 7 de abril de 2008, 
12.024, de 27 de agosto de 2009, 12.101, de 
27 de novembro de 2009, 12.429, de 20 de ju-
nho de 2011, 12.462, de 4 de agosto de 2011, 
e 12.546, de 14 de dezembro de 2011; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 559, de 2012).

(Lido no Senado Federal no dia 13-6-12)
Relator revisor: Senador Renan Calheiros
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-4-12)
Prazo final prorrogado: 2-7-12

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal) 

(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda a 
Constituição nºs 38, de 2004, e 86, de 2007)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, 
da Constituição Federal, para estabelecer o 
voto aberto nos casos em que menciona, ter-
minando com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006; 1.185, 
de 2007; e 974, de 2010, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator Se-
nador Antonio Carlos Valadares:

- 1º Pronunciamento: (sobre a Proposta 
de Emenda a Constituição nº 38, de 2004), 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece;
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- 2º Pronunciamento: (sobre a Emenda 
nº 2, de Plenário, à Proposta de Emenda a 
Constituição nº 38, de 2004), pela rejeição;

- 3º Pronunciamento: (sobre as Propostas 
de Emenda à Constituição nºs 38, de 2004; e 
86, de 2007, nos termos do Requerimento nº 
701, de 2009), favorável à Proposta de Emen-
da a Constituição nº 38, de 2004, nos termos 
da Emenda nº 3-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 86, de 2007, que 
tramita em conjunto.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda à 

Constituição nºs 38, de 2004; e 86, de 2007)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
86, de 2007, tendo como primeiro signatário o 
Senador Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 
55 da Constituição Federal (determina o voto 
aberto para a perda de mandato de Deputa-
dos e Senadores).

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, ten-
do como primeiro signatário o Senador Paulo 
Paim, que inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para estabele-
cer o voto aberto nos casos em que menciona, 
terminando com o voto secreto parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, 1º pronunciamento (sobre a Proposta): 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 1-Plen): 
Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, favorá-
vel, nos termos da Subemenda (Substitutivo), 
que apresenta.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Valdir Raupp, que altera a redação do art. 

3º da Emenda Constitucional nº 62, de 9 de 
dezembro de 2009, para ampliar o prazo de 
adesão ao regime especial de precatório até 
a data de 31 de dezembro de 2012.

Parecer sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 33, DE 2009

Terceira sessão de discussão, em segun-
do turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 33, de 2009, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Valadares, 
que acrescenta o art. 220-A à Constituição 
Federal, para dispor sobre a exigência do di-
ploma de curso superior de comunicação so-
cial, habilitação jornalismo, para o exercício 
da profissão de jornalista.

Parecer sob nº 1.354, de 2011, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador João Ribeiro, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

7 
REQUERIMENTO Nº 493, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 493, de 2012, do Senador Eduardo Lopes, 
solicitando o desapensamento do Projeto de 
Lei da do Senado nº 169, de 2008, dos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 718, de 2007; 494, 
de 2009; e 148, de 2011 (isenção de IPI em 
bens adquiridos para serviços de reciclagem).

8 
REQUERIMENTO Nº 494, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 494, de 2012, do Senador Eduardo Lopes, 
solicitando o desapensamento do Projeto de 
Lei da do Senado nº 494, de 2009, dos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 718, de 2007; 169, 
de 2008; e 148, de 2011 (utilização de ater-
ros sanitários como fonte de energia elétrica).

9 
REQUERIMENTO Nº 502, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 502, de 2012, do Senador Cyro Miranda, 
solicitando o desapensamento do Projeto de 
Lei da do Senado nº 148, de 2011, dos Proje-
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tos de Lei do Senado nºs 718, de 2007; 169, 

de 2008; e 494, de 2009 (descarte de medica-

mentos de uso humano ou de uso veterinário).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão. Que Deus ilumine 
todos nós!

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 56 
minutos.) 
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25540  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25541 



25542  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25543 



25544  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25545 



25546  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25547 



25548  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25549 



25550  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25551 



25552  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25553 



25554  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25555 



25556  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25557 



25558  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25559 



25560  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25561 



25562  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25563 



25564  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25565 



25566  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25567 



25568  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25569 



25570  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25571 



25572  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25573 



25574  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25575 



25576  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25577 



25578  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25579 



25580  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25581 



25582  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25583 



25584  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25585 



25586  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25587 



25588  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25589 



25590  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25591 



25592  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25593 



25594  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25595 



25596  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25597 



25598  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25599 



25600  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25601 



25602  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25603 



25604  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25605 



25606  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25607 



25608  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25609 



25610  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25611 



25612  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25613 



25614  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25615 



25616  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25617 



25618  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25619 



25620  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25621 



25622  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25623 



25624  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25625 



25626  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  25627 
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